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1 Prefácio 

O MPS.BR1 é um programa mobilizador, de longo prazo, criado em dezembro de 
2003, coordenado pela Associação para Promoção da Excelência do Software 
Brasileiro (SOFTEX), que conta com apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID).  

O objetivo do programa MPS.BR (acrônimo) é a Melhoria de Processo do Software 
Brasileiro, com duas metas a alcançar a médio e longo prazos: 

a) meta técnica, visando à criação e aprimoramento do modelo MPS, com resultados 
esperados tais como: (i) guias do modelo MPS; (ii) Instituições Implementadoras (II) 
credenciadas para prestar serviços de consultoria de implementação do modelo de 
referência MR-MPS; (iii) Instituições Avaliadoras (IA) credenciadas para prestar 
serviços de avaliação seguindo o método de avaliação MA-MPS; (iv) Consultores de 
Aquisição (CA) certificados para prestar serviços de consultoria de aquisição de 
software e serviços relacionados; 

b) meta de mercado, visando à disseminação e adoção do modelo MPS, em todas 
as regiões do país, em um intervalo de tempo justo, a um custo razoável, tanto em 
PME (foco principal) quanto em grandes organizações públicas e privadas, com  
resultados esperados tais como: (i) criação e aprimoramento do modelo de negócio 
MN-MPS; (ii) cursos, provas e workshops; (iii) organizações que implementaram o 
modelo MPS; (iv) organizações com avaliação MPS publicada (prazo de validade de 
três anos). 

O programa MPS.BR conta com duas estruturas de apoio para o desenvolvimento 
de suas atividades, o Fórum de Credenciamento e Controle (FCC) e a Equipe 
Técnica do Modelo (ETM). Por meio destas estruturas, o MPS.BR obtém a 
participação de representantes de universidades, instituições governamentais, 
centros de pesquisa e de organizações privadas, os quais contribuem com suas 
visões complementares que agregam qualidade ao empreendimento. 
Cabe ao FCC: (i) emitir parecer que subsidie decisão da SOFTEX sobre o 
credenciamento de Instituições Implementadoras (II) e Instituições Avaliadoras (IA); 
(ii) monitorar os resultados das Instituições Implementadoras (II) e Instituições 
Avaliadoras (IA), emitindo parecer propondo à SOFTEX o seu descredenciamento 
no caso de comprometimento da credibilidade do modelo MPS. 

Cabe à ETM apoiar a SOFTEX sobre os aspectos técnicos relacionados ao Modelo 
de Referência (MR-MPS) e Método de Avaliação (MA-MPS), para: (i) criação e 
aprimoramento contínuo do MR-MPS, MA-MPS e seus guias específicos; (ii) 
capacitação de pessoas por meio de cursos, provas e workshops. 

                                             
1
 MPS.BR, MR-MPS, MA-MPS e MN-MPS são marcas da SOFTEX. A sigla MPS.BR está associada 

ao programa MPS.BR ï Melhoria do Processo de Software Brasileiro e a sigla MPS está 
associada ao modelo MPS ï Melhoria do Processo de Software. 
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A criação e o aprimoramento deste Guia de Implementação são também atribuições 
da ETM, sendo que este guia faz parte do seguinte conjunto de documentos do 
modelo MPS: 

¶ Guia Geral: 2009 [SOFTEX, 2009a]; 

¶ Guia de Implementação (partes 1 a 10); 

¶ Guia de Avaliação:2009 [SOFTEX, 2009b]; e 

¶ Guia de Aquisição:2009 [SOFTEX, 2009c]. 

Este Guia de Implementação fornece orientações para implementar nas 
organizações os níveis de maturidade descritos no Modelo de Referência MR-MPS, 
detalhando os processos contemplados nos respectivos níveis de maturidade e os 
resultados esperados com a implementação dos processos. 

O Guia de implementação está subdividido em dez partes, contemplando, 
respectivamente, os seguintes níveis de maturidade: 

¶ Parte 1: Fundamentação para Implementação do Nível G do MR-MPS:2009; 

¶ Parte 2: Fundamentação para Implementação do Nível F do MR-MPS:2009; 

¶ Parte 3: Fundamentação para Implementação do Nível E do MR-MPS:2009; 

¶ Parte 4: Fundamentação para Implementação do Nível D do MR-MPS:2009; 

¶ Parte 5: Fundamentação para Implementação do Nível C do MR-MPS:2009; 

¶ Parte 6: Fundamentação para Implementação do Nível B do MR-MPS:2009; 

¶ Parte 7: Fundamentação para Implementação do Nível A do MR-MPS:2009; e 

¶ Parte 8: Implementação do MR-MPS:2009 (Níveis G a A) em organizações  que 
adquirem software; 

¶ Parte 9: Implementação do MR-MPS:2009 (Níveis G a A) em organizações do 
tipo Fábrica de Software; 

¶ Parte 10: Implementação do MR-MPS:2009 (Níveis G a A) em organizações do 
tipo Fábrica de Teste. 

2 Introdução  

As mudanças que estão ocorrendo nos ambientes de negócios têm motivado as 
empresas a modificar estruturas organizacionais e processos produtivos, saindo da 
visão tradicional baseada em áreas funcionais em direção a redes de processos 
centrados no cliente. A competitividade depende, cada vez mais, do estabelecimento 
de conexões nestas redes, criando elos essenciais nas cadeias produtivas. Alcançar 
competitividade pela qualidade, para as empresas de software, implica tanto na 
melhoria da qualidade dos produtos de software e serviços correlatos, como dos 
processos de produção e distribuição de software.  

Desta forma, assim como para outros setores, qualidade é fator crítico de sucesso 
para a indústria de software. Para que se tenha um setor de software competitivo, 
nacional e internacionalmente, é essencial que os empreendedores do setor 
coloquem a eficiência e a eficácia dos seus processos em foco nas empresas, 
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visando à oferta de produtos de software e serviços correlatos conforme padrões 
internacionais de qualidade. 

Busca-se que o modelo MPS seja adequado ao perfil de empresas com diferentes 
tamanhos e características, públicas e privadas, embora com especial atenção às 
micro, pequenas e médias empresas. Também se espera que o modelo MPS seja 
compatível com os padrões de qualidade aceitos internacionalmente e que tenha 
como pressuposto o aproveitamento de toda a competência existente nos padrões e 
modelos de melhoria de processo já disponíveis. Dessa forma, ele tem como base 
os requisitos de processos definidos nos modelos de melhoria de processo e atende 
a necessidade de implantar os princípios de engenharia de software de forma 
adequada ao contexto das empresas, estando em consonância com as principais 
abordagens internacionais para definição, avaliação e melhoria de processos de 
software.  

O modelo MPS baseia-se nos conceitos de maturidade e capacidade de processo 
para a avaliação e melhoria da qualidade e produtividade de produtos de software e 
serviços correlatos. Dentro desse contexto, o modelo MPS possui três componentes: 
Modelo de Referência (MR-MPS), Método de Avaliação (MA-MPS) e Modelo de 
Negócio (MN-MPS). 

O modelo MPS está descrito por meio de documentos em formato de guias: 

¶ Guia Geral: contém a descrição geral do modelo MPS e detalha o Modelo de 
Referência (MR-MPS), seus componentes e as definições comuns necessárias 
para seu entendimento e aplicação [SOFTEX, 2009a].  

¶ Guia de Aquisição: descreve um processo de aquisição de software. É descrito 
de forma a apoiar as instituições que queiram adquirir produtos de software 
apoiando-se no MR-MPS [SOFTEX, 2009c]. 

¶ Guia de Avaliação: descreve o processo e o método de avaliação MA-MPS, os 
requisitos para avaliadores líderes, avaliadores adjuntos e Instituições 
Avaliadoras (IA) [SOFTEX, 2009b]. 

¶ Guia de Implementação: série de dez documentos que fornecem orientações 
para implementar nas organizações os níveis de maturidade descritos no Modelo 
de Referência MR-MPS. 

3 Objetivo 

O Guia de Implementação fornece orientações para implementar os níveis de 
maturidade descritos no Modelo de Referência MR-MPS, detalhando os processos 
contemplados nos respectivos níveis de maturidade e os resultados esperados com 
a implementação dos processos.  

Este documento corresponde à Parte 9 do Guia de Implementação e aborda a 
implementação do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de Software2. 

                                             
2
 Este Guia de Implementação utiliza o termo Fábrica de Software no sentido de Fábrica de Código. 
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Este documento é destinado, mas não está limitado, a organizações interessadas 
em utilizar o MR-MPS para melhoria de seus processos de software e às Instituições 
Implementadoras (II) e às Instituições Avaliadoras (IA). 

4 Implementação do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de Software 

As organizações do tipo Fábrica de Software são contratadas para o 
desenvolvimento da etapa de codificação de projetos de software. Nestes casos, as 
demais etapas do ciclo de vida (como, por exemplo, requisitos e especificações) são 
de responsabilidade da organização contratante. 

Os projetos em uma Fábrica de Software iniciam com a recepção e a aceitação das 
especificações, o que representa, para estas organizações, o entendimento dos 
requisitos. 

Este Guia de Implementação trata de como organizações do tipo Fábrica de 
Software podem implementar o MR-MPS e estar aderentes a um de seus níveis de 
maturidade. 

Alguns processos podem ser excluídos, total ou parcialmente, do escopo de uma 
avaliação MPS por não serem pertinentes ao negócio da unidade organizacional que 
está sendo avaliada. Cada exclusão deve ser justificada no Plano de Avaliação. A 
aceitação das exclusões e suas justificativas é responsabilidade do Avaliador Líder, 
conforme descrito no Guia de Avaliação [SOFTEX, 2009b]. 

Para organizações do tipo Fábrica de Software não são permitidas exclusões dos 
seguintes processos ou de seus resultados esperados: 

¶ Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional (AMP) 

¶ Definição do Processo Organizacional (DFP) 

¶ Garantia da Qualidade (GQA) 

¶ Gerência de Configuração (GCO) 

¶ Gerência de Decisões (GDE) 

¶ Gerência de Projetos (GPR) 

¶ Gerência de Portfólio de Projetos (GPP) 

¶ Gerência de Recursos Humanos (GRH) 

¶ Gerência de Requisitos (GRE) 

¶ Gerência de Reutilização (GRU) 

¶ Gerência de Riscos (GRI) 

¶ Medição (MED) 

¶ Verificação (VER) 

Para organizações do tipo Fábrica de Software é permitida a exclusão do seguinte 
processo, seguindo as orientações da Tabela 4-1. 

¶ Desenvolvimento para Reutilização (DRU) 
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Tabela 4-1 ï Exclusões dos Resultados de DRU. 

Oportunidades 
(DRU1) 

Capacidade 
(DRU2) 

Solução 

Sim Sim - Os demais resultados do DRU são obrigatórios  

Sim Não - Deve executar ações corretivas para gerar capacidade 
- Deve comprovar que essas ações corretivas estão em 
andamento 
- Os demais resultados podem ser excluídos dessa 
avaliação 
- Para a próxima avaliação, dentro de 3 anos, deve 
obrigatoriamente ter construído a capacidade  

Não Excluído - Deve mostrar, via processo formal de tomada de 
decisão, que não existem oportunidades de reutilização 
- Os demais resultados podem ser excluídos enquanto 
houver ausência de oportunidades de reutilização 
(nessa e em próximas avaliações)  

 

Para organizações do tipo Fábrica de Software são permitidas exclusões dos 
seguintes processos ou de seus resultados esperados, dependendo das 
características da organização: 

¶ Aquisição (AQU) 

¶ Desenvolvimento de Requisitos (DRE) 

¶ Integração de Produto (ITP) 

¶ Projeto e Construção do Produto (PCP) 

¶ Validação (VAL) 

A discussão de quando cada resultado pode ser excluído é feita ao longo deste guia 
de implementação ao se tratar de cada processo específico. 

Com relação aos resultados de atributos de processo, nos níveis A e B, os 
resultados RAP 23 a RAP 46 podem ficar fora do escopo da avaliação para alguns 
dos processos da organização. Apenas os processos críticos da organização, 
selecionados para controle estatístico, devem implementar todos os resultados de 
atributos de processo.  

5 Descrição do MR-MPS 

O Modelo de Referência MR-MPS define níveis de maturidade que são uma 
combinação entre processos e sua capacidade.  

A definição dos processos segue os requisitos para um modelo de referência de 
processo apresentados na ISO/IEC 15504-2, declarando o propósito e os resultados 
esperados de sua execução. Isso permite avaliar e atribuir graus de efetividade na 
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execução dos processos. As atividades e tarefas necessárias para atender ao 
propósito e aos resultados esperados não são definidas neste guia, devendo ficar a 
cargo dos usuários do MR-MPS. 

A capacidade do processo é a caracterização da habilidade do processo para 
alcançar os objetivos de negócio, atuais e futuros; estando relacionada com o 
atendimento aos atributos de processo associados aos processos de cada nível de 
maturidade.  

5.1 Níveis de maturidade 

Os níveis de maturidade estabelecem patamares de evolução de processos, 
caracterizando estágios de melhoria da implementação de processos na 
organização. O nível de maturidade em que se encontra uma organização permite 
prever o seu desempenho futuro ao executar um ou mais processos. O MR-MPS 
define sete níveis de maturidade: A (Em Otimização), B (Gerenciado 
Quantitativamente), C (Definido), D (Largamente Definido), E (Parcialmente 
Definido), F (Gerenciado) e G (Parcialmente Gerenciado). A escala de maturidade se 
inicia no nível G e progride até o nível A. Para cada um destes sete níveis de 
maturidade é atribuído um perfil de processos que indicam onde a organização deve 
colocar o esforço de melhoria. O progresso e o alcance de um determinado nível de 
maturidade do MR-MPS se obtêm quando são atendidos os propósitos e todos os 
resultados esperados dos respectivos processos e os resultados esperados dos 
atributos de processo estabelecidos para aquele nível. 

A divisão em 7 estágios tem o objetivo de possibilitar uma implementação e 
avaliação adequada às micros, pequenas e médias empresas. A possibilidade de se 
realizar avaliações considerando mais níveis também permite uma visibilidade dos 
resultados de melhoria de processos em prazos mais curtos. 

5.2 Processo 

Os processos no MR-MPS são descritos em termos de propósito e resultados. O 
propósito descreve o objetivo geral a ser atingido durante a execução do processo. 
Os resultados esperados do processo estabelecem os resultados a serem obtidos 
com a efetiva implementação do processo. Estes resultados podem ser 
evidenciados por um produto de trabalho produzido ou uma mudança significativa de 
estado ao se executar o processo.  

5.3 Capacidade do processo 

A capacidade do processo é representada por um conjunto de atributos de processo 
descrito em termos de resultados esperados. A capacidade do processo expressa o 
grau de refinamento e institucionalização com que o processo é executado na 
organização/unidade organizacional. No MR-MPS, à medida que a 
organização/unidade organizacional evolui nos níveis de maturidade, um maior nível 
de capacidade para desempenhar o processo deve ser atingido. 

O atendimento aos atributos do processo (AP), pelo atendimento aos resultados 
esperados dos atributos do processo (RAP), é requerido para todos os processos no 
nível correspondente ao nível de maturidade, embora eles não sejam detalhados 
dentro de cada processo. Os níveis são acumulativos, ou seja, se a organização 
está no nível F, esta possui o nível de capacidade do nível F que inclui os atributos 
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de processo dos níveis G e F para todos os processos relacionados no nível de 
maturidade F (que também inclui os processos de nível G). Isto significa que, ao 
passar do nível G para o nível F, os processos do nível de maturidade G passam a 
ser executados no nível de capacidade correspondente ao nível F. Em outras 
palavras, na passagem para um nível de maturidade superior, os processos 
anteriormente implementados devem passar a ser executados no nível de 
capacidade exigido neste nível superior.  

Os diferentes níveis de capacidade dos processos são descritos por nove atributos 
de processo (AP), conforme definido a seguir:  

AP 1.1 O processo é executado: Este atributo é uma medida do quanto o processo 
atinge o seu propósito. 

AP 2.1 O processo é gerenciado: Este atributo é uma medida do quanto a execução 
do processo é gerenciada.  

AP 2.2 Os produtos de trabalho do processo são gerenciados: Este atributo é uma 
medida do quanto os produtos de trabalho produzidos pelo processo são 
gerenciados apropriadamente.  

AP 3.1. O processo é definido: Este atributo é uma medida do quanto um processo 
padrão é mantido para apoiar a implementação do processo definido.  

AP 3.2 O processo está implementado: Este atributo é uma medida do quanto o 
processo padrão é efetivamente implementado como um processo definido para 
atingir seus resultados.  

AP 4.1 O processo é medido: Este atributo é uma medida do quanto os resultados 
de medição são usados para assegurar que a execução do processo atinge os seus 
objetivos de desempenho e apoia o alcance dos objetivos de negócio definidos. 

AP 4.2 O processo é controlado: Este atributo é uma medida do quanto o processo é 
controlado estatisticamente para produzir um processo estável, capaz e previsível 
dentro de limites estabelecidos. 

AP 5.1 O processo é objeto de melhorias e inovações: Este atributo é uma medida 
do quanto as mudanças no processo são identificadas a partir da análise de 
defeitos, problemas, causas comuns de variação do desempenho e da investigação 
de enfoques inovadores para a definição e implementação do processo.  

AP 5.2 O processo é otimizado continuamente: Este atributo é uma medida do 
quanto as mudanças na definição, gerência e desempenho do processo têm impacto 
efetivo para o alcance dos objetivos relevantes de melhoria do processo.  
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O alcance de cada atributo de processo é avaliado utilizando os respectivos 
resultados esperados de atributo de processo (RAP). Os atributos de processos e 
seus respectivos resultados esperados são discutidos ao se descrever cada um dos 
níveis do MR-MPS. 

A Tabela 5-1 apresenta os níveis de maturidade do MR-MPS, os processos e os 
atributos de processo correspondentes a cada nível.  



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        12/240
  

 

 

Tabela 5-1 ï Níveis de maturidade do MR-MPS. 

Nível Processos Atributos de Processo 

A 
 

AP 1.1, AP 2.1, AP 2.2, AP 
3.1, AP 3.2, AP 4.1, AP 4.2 , 
AP 5.1 e AP 5.2 

B 
Gerência de Projetos ï GPR (evolução) 

AP 1.1, AP 2.1, AP 2.2, AP 
3.1, AP 3.2, AP 4.1 e AP 4.2 

C Gerência de Riscos ï GRI AP 1.1, AP 2.1, AP 2.2, AP 3.1 
e AP 3.2 

Desenvolvimento para Reutilização ï DRU 

Gerência de Decisões ï GDE 

D Verificação ï VER AP 1.1, AP 2.1, AP 2.2, AP 3.1 
e AP 3.2 

Validação ï VAL 

Projeto e Construção do Produto ï PCP 

Integração do Produto ï ITP 

Desenvolvimento de Requisitos ï DRE 

E Gerência de Projetos ï GPR (evolução) AP 1.1, AP 2.1, AP 2.2, AP 3.1 
e AP 3.2 

Gerência de Reutilização ï GRU  

Gerência de Recursos Humanos ï GRH 

Definição do Processo Organizacional ï DFP 

Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional ï AMP 

F Medição ï MED AP 1.1, AP 2.1 e AP 2.2 

Garantia da Qualidade ï GQA  

Gerência de Portfólio de Projetos ï GPP 

Gerência de Configuração ï GCO 

Aquisição ï AQU 

G 

 

Gerência de Requisitos ï GRE AP 1.1 e AP 2.1 

Gerência de Projetos ï GPR 

Nota: Os atributos de processo AP 4.1, AP 4.2, AP 5.1 e AP 5.2 somente devem ser 
implementados para os processos críticos da organização/unidade organizacional, 
selecionados para análise de desempenho. Os demais atributos de processo devem 
ser implementados para todos os processos. 
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6 Implementação do Nível G do MR-MPS em Organizações do tipo Fábrica de 
Software  

6.1 Gerência de Projetos (GPR) 

6.1.1 Propósito 

O propósito do processo Gerência de Projetos é estabelecer e manter planos 
que definem as atividades, recursos e responsabilidades do projeto, bem 
como prover informações sobre o andamento do projeto que permitam a 
realização de correções quando houver desvios significativos no desempenho 
do projeto. O propósito deste processo evolui à medida que a organização 
cresce em maturidade. Assim, a partir do nível E, alguns resultados evoluem e 
outros são incorporados, de forma que a gerência de projetos passe a ser 
realizada com base no processo definido para o projeto e nos planos 
integrados. No nível B, a gerência de projetos passa a ter um enfoque 
quantitativo, refletindo a alta maturidade que se espera da organização. 
Novamente, alguns resultados evoluem e outros são incorporados. 

O processo Gerência de Projetos (GPR) envolve várias atividades, como: 
desenvolver um plano geral de controle do projeto; obter o comprometimento e 
mantê-lo ao longo de toda a execução do projeto; e conhecer o progresso do 
projeto, de maneira que ações corretivas possam ser tomadas quando a execução 
do projeto desviar do planejado.  

O desenvolvimento do plano do projeto inclui: identificar e estimar o escopo, os 
produtos de trabalho e as tarefas do projeto; estabelecer recursos necessários; 
identificar e analisar riscos do projeto; estabelecer compromissos; e definir 
cronograma de execução baseado no ciclo de vida definido para o projeto. O plano 
do projeto estabelece a base de execução e controle para as atividades do projeto 
junto aos seus interessados (especialmente o cliente). Todos os interessados devem 
estar comprometidos com ele. 

O progresso da execução do projeto é determinado pela comparação dos atributos 
reais de produtos de trabalho e tarefas, esforço, custo e cronograma com o que foi 
planejado nos marcos ou em pontos de controle predefinidos no planejamento do 
projeto. Um marco é um ponto de revisão, por exemplo, o início ou o final de cada 
fase do projeto ou algumas atividades de fundamental importância para o seu 
sucesso. A revisão de início de fase de projeto tem por objetivo verificar se as 
condições para que uma fase seja iniciada estão atendidas. Pode ser que, mesmo 
que a fase anterior não esteja encerrada, seja possível iniciar a nova fase, nas 
condições atendidas e com prazos para o cumprimento de algumas outras 
condições. A revisão de fim de fase de projeto tem por objetivo verificar se todos os 
critérios de encerramento de fase foram cumpridos. As revisões em marcos podem 
ter um caráter formal, com participação de gerências superiores, representantes do 
cliente e outras partes interessadas no projeto. Sempre que necessário, deve-se 
realizar um replanejamento e uma nova análise de sua viabilidade. Pontos de 
controle representam pontos entre um marco e outro nos quais revisões são 
realizadas para avaliar o andamento do projeto, porém, não estão no caminho crítico 
do projeto, ou seja, o projeto pode prosseguir mesmo que a revisão de um ponto de 
controle não tenha sido concluída. A visibilidade apropriada possibilita a tomada de 
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ações corretivas quando o status do projeto se desvia significativamente do 
esperado. Tais ações podem exigir o replanejamento, para incluir a revisão do plano 
original, o estabelecimento de novos acordos ou atividades adicionais de mitigação 
de riscos no plano. 

Alguns resultados do processo Gerência de Projetos (GPR) evoluem e outros são 
adicionados ao processo nos níveis de maturidade E e B do MR-MPS.  

 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Gerência de Projetos (GPR) 
no nível de maturidade G do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de 
Software. 

Não são permitas exclusões de resultados deste processo. 

 

6.1.2 Fundamentação teórica 

O PMI (Project Management Institute), um dos mais conceituados e reconhecidos 
institutos na área de gerenciamento de projetos, é responsável pela publicação e 
atualização do PMBOK (Project Management Body of Knowledge) [PMI, 2008a]. O 
PMBOK é um guia em gerência de projetos. Ele agrupa o conhecimento em 
gerência de projetos que é amplamente reconhecido como as boas práticas deste 
tipo de gerenciamento. 

Antes de falar de gerenciamento de projetos, é conveniente definir o que é um 
projeto. No MPS.BR, a defini­«o de projeto ® ñUm empreendimento realizado para 
criar um produto. O projeto se caracteriza por temporalidade e resultado, produto 
único e elaboração progressivaò [SOFTEX, 2009a]. A temporalidade na definição de 
projeto significa que todos os projetos possuem um início e um fim bem definidos e 
estabelecidos. O fim do projeto é atingido quando os objetivos do projeto tiverem 
sido alcançados, quando se tornar claro que os objetivos não serão ou não poderão 
ser alcançados ou ainda quando o projeto for cancelado.  

O termo ñproduto ou resultado exclusivoò s«o as entregas exclusivas de um projeto. 
A exclusividade é uma característica importante a ser observada nas entregas do 
projeto. Outra característica importante de projeto é a elaboração progressiva que 
integra os conceitos de temporalidade e exclusividade. Elaboração progressiva 
significa desenvolver em etapas e por incrementos. Por exemplo, o escopo do 
projeto será identificado de maneira geral no início do projeto e se tornará mais claro 
e refinado à medida que a equipe do projeto desenvolve um entendimento mais 
completo dos objetivos e das entregas. 

Outro conceito importante a ser destacado são as operações. Assim como os 
projetos, as operações constituem a execução de um trabalho para atingir um 
conjunto de objetivos, compartilhando algumas características, por exemplo, são 
planejadas, executadas e controladas por pessoas e têm restrições de recursos. As 
operações e os projetos diferem principalmente no que diz respeito à temporalidade, 
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pois as operações são contínuas e repetitivas, enquanto os projetos são temporários 
e exclusivos. 

Embora exista essa pequena diferença conceitual entre projeto e operação, muitas 
operações são redefinidas e gerenciadas como projeto, prática comumente 
chamada de ñGerenciamento por Projetosò. Uma organiza­«o que adota essa 
abordagem estabelece atividades de acordo com a definição de projeto apresentada 
anteriormente. Contudo, isso não significa que todas as operações podem ou devem 
ser tratadas como projeto. A ado­«o da abordagem de ñGerenciamento por Projetoò 
envolve também a adoção de uma cultura organizacional semelhante à cultura de 
gerenciamento de projeto. 

O gerenciamento de projeto na visão do PMBOK (Project Management Body of 
Knowledge) [PMI, 2008a] é a aplicação de conhecimento, habilidades, ferramentas e 
técnicas às atividades do projeto, a fim de atender aos seus requisitos. Gerenciar 
projeto envolve identificar as necessidades, estabelecer objetivos claros e viáveis e 
balancear as demandas conflitantes em termos de qualidade, escopo, tempo e 
custo. Um processo de gerenciamento de projeto identifica, estabelece, coordena e 
produz um produto, de acordo com seus requisitos. 

O IEEE (Institute of Electrical and Electronics Engineers), em seu Glossário Padrão 
de Terminologias da Engenharia de Software [IEEE, 1990], diz que a gerência de 
projetos de software pode ser definida como a aplicação de planejamento, 
coordenação, medição, monitoramento, controle e divulgação de relatórios, com o 
intuito de garantir que o desenvolvimento e a manutenção de software sejam 
sistemáticos, disciplinados e qualificados. E, segundo a norma internacional ISO/IEC 
12207, o propósito da gerência de projetos é identificar, estabelecer, coordenar e 
monitorar as atividades, tarefas e recursos que um projeto necessita para produzir 
um produto, no contexto dos requisitos e restrições do projeto [ISO/IEC, 2008]. 

Vale ressaltar que a gerência de esforço, custos, cronograma, equipe, riscos e de 
outros fatores está intimamente relacionada a tarefas do processo definido do 
projeto, o qual pode, também, fazer parte do plano do projeto. Certas atividades 
serão, em níveis mais altos de maturidade, cobertas em outros planos que afetam o 
projeto, como plano de garantia da qualidade, plano de gerência de riscos, plano de 
gerência de configuração, plano de verificação e plano de validação. No contexto da 
gerência do projeto, integração inclui características como unificação, consolidação, 
articulação e ações de integração que são cruciais para concluir o projeto, atender 
satisfatoriamente os requisitos dos interessados e clientes e gerenciar as 
expectativas [PMI, 2008a]. 

 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Em organizações do tipo Fábrica de Software, o gerenciamento do projeto 
pode ser realizado da mesma forma que para outros tipos de organização. A 
diferença normalmente reside no escopo do trabalho que foca a etapa de 
construção (implementação) de código. 
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6.1.3 Resultados esperados 

GPR1 - O escopo do trabalho para o projeto é definido 

O escopo do projeto define todo o trabalho necessário, e somente ele, para entregar 
um produto que satisfaça as necessidades, características e funções especificadas 
para o projeto, de forma a concluí-lo com sucesso. 

O escopo é o ponto de partida para o planejamento do projeto. A definição do 
escopo deve estabelecer o que está e o que não está incluído no projeto. Para isso, 
o escopo em geral contém a definição do objetivo e da motivação, os limites e 
restrições, todos os produtos que serão entregues e os outros produtos gerados pelo 
projeto, entre outras informações.  

O escopo pode ser representado por meio de uma Estrutura Analítica do Projeto 
(EAP) também conhecida como WBS (Work Breakdown Structure). A EAP fornece 
um esquema para identificação e organização das unidades lógicas de trabalho a 
serem gerenciadas, que s«o chamadas de ñpacotes de trabalhoò (work packages). 

Este resultado também pode ser implementado por meio de um Documento de 
Visão ou outro documento que defina, claramente, o escopo do trabalho. 

 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Em organizações do tipo Fábrica de Software é importante deixar claro o 
que é de responsabilidade do contratante do serviço, uma vez que 
normalmente apenas uma parte do ciclo de vida (codificação) compõe o 
escopo do projeto que será desenvolvido pela Fábrica de Software. 

É importante inserir na documentação do escopo, a etapa referente à 
recepção/compreensão das especificações que, neste caso, constituem 
uma parte relevante das atividades iniciais de uma Fábrica de Software. 

É igualmente importante inserir na documentação do escopo quais são as 
etapas de teste que serão desempenhadas pela Fábrica de Software. 

GPR2 - As tarefas e os produtos de trabalho do projeto são dimensionados 
utilizando métodos apropriados 

O escopo do projeto, identificado na forma dos seus principais produtos de trabalho 
e das tarefas do projeto, deve agora ser decomposto em componentes menores, 
mais facilmente gerenciáveis e possíveis de serem dimensionados. 

Uma estrutura de decomposição do trabalho apropriada deve ser estabelecida. Esta 
estrutura de decomposição pode ser a EAP do projeto ou estrutura equivalente. A 
estrutura de decomposição fornece uma referência para a atribuição de tamanho, 
esforço, cronograma e responsabilidades e é utilizada como uma estrutura 
subjacente para planejar, organizar e controlar o trabalho executado no projeto. O 
tamanho é a principal entrada de muitos modelos utilizados para estimar o esforço, 
custo e cronograma. Este resultado diz respeito à estimativa de tamanho, enquanto 
o GPR4 refere-se à estimativa de esforço e custo. 
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O tamanho é a dimensão das funcionalidades sob o ponto de vista do usuário. São 
contadas tabelas internas e externas ao sistema, classes, objetos, relatórios, telas, 
consultas a banco de dados, cálculos, transações e atores dos casos de uso, linhas 
de código etc. Uma técnica bastante utilizada para medir o tamanho do software é a 
técnica de Análise de Pontos por Função (APF) [VAZQUEZ et al., 2005], que visa 
estabelecer uma medida de tamanho do software em Pontos por Função. No 
entanto, é importante enfatizar que o uso de uma técnica deste tipo não é exigido no 
nível G do MPS.BR, porém será obrigatória a partir do nível E. No nível G, a 
estimativa de escopo, produtos e tarefas pode ser feita baseada na complexidade, 
no número de requisitos ou no uso da EAP juntamente com dados históricos e a 
experiência em projetos anteriores. Uma organização pode também aplicar técnicas 
de estimativas próprias que se mostraram eficientes e adequadas às necessidades e 
características da empresa. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Em organizações do tipo Fábrica de Software, a estimativa precisa de 
tamanho é essencial para estabelecer, com segurança, os parâmetros do 
contrato. Neste caso, esta estimativa também é mais factível de ser obtida, 
uma vez que o produto já está especificado em nível mais detalhado, o que 
tende a garantir maior precisão na estimativa. Embora técnicas de 
estimativa mais elaboradas não sejam exigidas no Nível G do MPS.BR, é 
muito comum que sejam parte da negociação de contratos em organizações 
do tipo Fábrica de Software. 

GPR3 - O modelo e as fases do ciclo de vida do projeto são definidos  

O ciclo de vida de um projeto consiste de fases e atividades que são definidas de 
acordo com o escopo dos requisitos, as estimativas para os recursos e a natureza 
do projeto, visando oferecer maior controle gerencial. 

O ciclo de vida de projeto define um conjunto de fases, que por sua vez geram 
produtos de trabalho necessários para o desenvolvimento de fases posteriores. Essa 
organização em fases permite planejar o projeto, incluindo marcos importantes para 
o controle e revisões. 

As fases do ciclo de vida representam, de forma abstrata, o esqueleto do processo, 
que pode ser chamado de modelo de ciclo de vida. De maneira geral, este modelo 
descreve a estrutura de organização de atividades do processo em fases e define 
como essas fases estão relacionadas. Entretanto, ele não descreve um curso de 
ações precisas, recursos, procedimentos e restrições. A escolha de um modelo é 
fortemente dependente das características do projeto. Assim, é importante conhecer 
alguns modelos de ciclo de vida e em que situações são aplicáveis. Os principais 
modelos de ciclo de vida podem ser agrupados em três categorias principais: 
modelos sequenciais ou cascata, modelos incrementais e modelos evolutivos 
[ISO/IEC, 1998]. Cada um destes modelos pode ser utilizado na sua forma original 
ou eles podem ser combinados para criar outro modelo de ciclo de vida híbrido. Na 
norma ISO/IEC 15271 a aplicação de cada modelo de ciclo de vida é detalhada. No 
entanto, outros tipos de modelos de ciclo de vida têm sido cada vez mais adotados 
pelas organizações, como o RUP (Rational Unified Process) [KRUCHTEN, 2003] e 
suas variações. 



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        18/240
  

 

O ciclo de vida dos projetos pode estar predefinido no âmbito organizacional, ou 
seja, a organização pode preestabelecer que todos os projetos tenham o mesmo 
ciclo de vida. Pode-se, ainda, predefinir mais de um modelo de ciclo de vida para a 
organização. Neste caso, para cada projeto, será selecionado aquele que melhor 
atender às suas características. 

A determinação das fases do ciclo de vida do projeto possibilita períodos planejados 
de avaliação e de tomada de decisões, nos quais compromissos significativos são 
realizados com relação aos recursos, abordagem técnica, reavaliação de escopo e 
custo do projeto.  

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

As organizações do tipo Fábrica de Software geralmente executam apenas 
uma parte do ciclo de vida, que corresponde às atividades de 
implementação (codificação) e testes unitários ou em nível de módulos. 

É importante detalhar como o ciclo de vida será organizado e como as 
entregas parciais ocorrerão, se for o caso. Entregas parciais devem ser 
planejadas junto à organização contratante, de modo a sincronizá-las com o 
projeto de desenvolvimento como um todo. 

Uma etapa essencial neste tipo de organização é a de recepção, 
compreensão e aceitação das especificações recebidas, que deve preceder 
o início da codificação. Refira-se a GRE 1 para maiores detalhes desta 
etapa. 

GPR4 - (Até o nível F) O esforço e o custo para a execução das tarefas e dos 
produtos de trabalho são estimados com base em dados históricos ou 
referências técnicas 

As estimativas de esforço e custo são, normalmente, baseadas nos resultados de 
análises utilizando modelos e/ou dados históricos aplicados ao tamanho, atividades 
e outros parâmetros de planejamento. 

É importante destacar que dados históricos incluem os dados de custo, esforço e 
tempo de projetos executados anteriormente, além de dados apropriados de escala 
para equilibrar as diferenças de tamanho e complexidade. 

As estimativas de esforço e custo tipicamente consideram: o escopo, produtos de 
trabalho e as tarefas estimadas para o projeto; os riscos; as mudanças já previstas; 
o ciclo de vida escolhido para o projeto; viagens previstas; nível de competência da 
equipe do projeto, dentre outros. 

Normalmente as estimativas do escopo, produtos de trabalho e as tarefas estimadas 
para o projeto são afetadas pelos parâmetros de produtividade, resultando nas 
estimativas de esforço e custo. Os parâmetros de produtividade são baseados em 
dados históricos e devem ser periodicamente calibrados. Os parâmetros de 
produtividade podem ter valores diversos, conforme fatores como tecnologia 
adotada, experiência do profissional, grau de ineditismo do serviço para a 
organização ou para os profissionais alocados. 

Empresas implementando o nível G do MR-MPS geralmente não possuem bases de 
dados históricas. Entretanto, para alcançar níveis superiores de maturidade é 
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preciso que essa base seja construída e os dados obtidos pelos projetos 
executados, mesmo no nível G, são fortes candidatos a alimentá-la. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software é mais viável obter 
estimativas de maior precisão, uma vez que estas se baseiam em 
especificações mais detalhadas. Devido ao seu escopo reduzido de atuação 
(etapa de codificação), as bases históricas tendem a refletir mais 
recisamente o relacionamento entre tamanho e esforço. 

GPR5 - O orçamento e o cronograma do projeto, incluindo a definição de 
marcos e pontos de controle, são estabelecidos e mantidos  

As dependências entre tarefas são estabelecidas e potenciais gargalos são 
identificados utilizando métodos apropriados (por exemplo, análise de caminho 
crítico). Os gargalos são resolvidos quando possível e o cronograma das atividades 
com início, duração e término é estabelecido. Recursos requeridos são refletidos nos 
custos estimados. Uma forma de se definir o cronograma é utilizando a EAP e as 
estimativas de esforço e custo (GPR4), considerando as dependências entre as 
tarefas e os marcos e pontos de controle ï eventos que são considerados 
significativos no âmbito do projeto. É importante ter-se o cuidado de manter a 
coerência entre ciclo de vida, EAP, estimativas e cronogramas.  

O orçamento do projeto é estabelecido com base no cronograma e na estimativa de 
custos. 

Este resultado é importante porque o cronograma e o orçamento são instrumentos 
fundamentais para o acompanhamento do dia-a-dia do projeto. Desta forma, sempre 
que necessário, devem ser revistos e atualizados. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software é importante definir certas 
pré-condições para o início de algumas de suas atividades, como, por 
exemplo, o recebimento das especificações vindas da contratante. Em uma 
organização do tipo Fábrica de Software, muitas das dependências que 
podem gerar gargalos serão provenientes de atividades da contratante. 

GPR6 - Os riscos do projeto são identificados e o seu impacto, probabilidade 
de ocorrência e prioridade de tratamento são determinados e documentados 

Projetos têm riscos e estes precisam ser identificados, analisados e priorizados. 
Para facilitar a identificação dos riscos, é interessante elaborar uma lista de riscos 
mais comuns a ser examinada pelo gerente do projeto e/ou equipe do projeto para 
identificar quais destes são potenciais riscos para o projeto em questão. A análise da 
probabilidade de ocorrência e da gravidade dos problemas decorrentes de sua 
ocorrência ajuda a definir a prioridade dos riscos. Os problemas gerados devido a 
materialização de riscos podem ser registrados de acordo com os requisitos do 
resultado GPR16 e acompanhados de acordo com os requisitos do resultado 
GPR17. 
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Os riscos identificados devem ser registrados, bem como o acompanhamento dos 
seus estados e ações tomadas. Uma planilha de riscos, contendo dados como 
identificador, descrição, probabilidade, impacto e prioridades no seu tratamento, 
pode ser utilizada para identificação dos riscos, monitoração dos riscos identificados 
e atualização da lista de riscos do projeto à medida que novos riscos forem sendo 
identificados. É importante demonstrar que esta planilha está sendo monitorada e 
atualizada. 

Este resultado não significa o Gerenciamento de Riscos, ou seja, a identificação, o 
gerenciamento e a redução contínua dos riscos nos níveis organizacionais e de 
projeto, que são tratados pelo processo Gerência de Riscos (GRI). No nível G, os 
riscos são acompanhados para verificar como afetam o projeto e para se tomar 
ações, mesmo que ainda sem um gerenciamento completo. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software, além dos riscos oriundos 
do próprio projeto, devem ser levados em consideração os riscos advindos 
da contratante, como, por exemplo, a não entrega das especificações na 
data planejada ou até mesmo a entrega de especificações em qualidade 
inferior ao necessário para o início da codificação. 

GPR7 - Os recursos humanos para o projeto são planejados considerando o 
perfil e o conhecimento necessários para executá-lo 

O planejamento de recursos humanos determina funções, responsabilidades e 
relações hierárquicas do projeto. As funções do projeto podem ser designadas para 
pessoas ou grupos, os quais podem ser internos ou externos à organização. O 
planejamento de recursos humanos inclui informações de como e quando o recurso 
será envolvido no projeto, critérios para sua liberação, competência necessária para 
a execução das atividades, mapa de competências da equipe e identificação de 
necessidades de treinamento. A existência de registros das necessidades e 
disponibilidade evita a alocação com base em critérios subjetivos. 

O treinamento inclui todas as atividades realizadas para aprimorar as competências 
dos membros da equipe do projeto. O treinamento pode ser formal ou informal. 
Exemplos de métodos para realização de treinamentos incluem treinamento em sala 
de aula, on-line, baseado em computador, no trabalho, leituras, aconselhamento e 
orientações. 

Este resultado implica que o planejamento da alocação de recursos humanos com 
base na análise de suas competências (o que engloba conhecimento, habilidades e 
experiências) possuídas e nas competências requeridas para desempenhar as 
tarefas no projeto. Caso uma pessoa seja alocada ao projeto sem ter as 
competências necessárias, o risco pode ser minimizado, por exemplo, com ações de 
treinamento e mentoring ou supervisionando-se o trabalho da pessoa por um 
membro melhor capacitado. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 
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GPR8 - Os recursos e o ambiente de trabalho necessários para executar o 
projeto são planejados 

Este resultado faz referência à necessidade de se planejar, com base na EAP (ou 
estrutura equivalente), as tarefas e previstos os recursos e o ambiente necessários, 
incluindo, por exemplo, equipamentos, ferramentas, serviços, componentes, viagens 
e requisitos de processo (processos especiais para o projeto). Os recursos 
humanos, incluindo treinamentos, são tratados pelo GPR7. 

Todos os recursos precisam ser explicitamente planejados, mesmo os já 
considerados como existentes e disponíveis ou que serão compartilhados com 
outros projetos, uma vez que se trata da sua alocação para uso. Estes itens podem, 
por exemplo, estar registrados no plano do projeto. Caso não haja necessidade de 
nenhum recurso a ser adquirido para o projeto deve-se registrar o fato de que a 
questão foi examinada. 

Este resultado é importante porque recursos especiais precisam de orçamento e 
planejamento de sua aquisição, o que pode se tornar crítico em alguns projetos. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Em organizações do tipo Fábrica de Software pode ser necessário planejar 
os recursos específicos relacionados à compatibilidade com o ambiente da 
contratante, o que inclui: recursos para os testes unitários ou de módulos, 
disponibilização de infra-estrutura para acesso remoto a repositórios da 
contratante, treinamento em ferramentas de uso da contratante etc. 

GPR9 - Os dados relevantes do projeto são identificados e planejados quanto à 
forma de coleta, armazenamento e distribuição. Um mecanismo é estabelecido 
para acessá-los, incluindo, se pertinente, questões de privacidade e segurança 

Os dados do projeto são as várias formas de documentação exigidas para sua 
execução, por exemplo: relatórios; dados informais; estudos e análises; atas de 
reuniões; documentação; lições aprendidas; artefatos gerados; itens de ação; e 
indicadores. Os dados podem estar em qualquer formato e existir em qualquer meio, 
como: impressos ou desenhados em diversos materiais; fotografias; meio eletrônico; 
e multimídia. Alguns dados podem ser disponibilizados aos clientes, enquanto outros 
não necessariamente o serão. A distribuição pode ocorrer de várias formas, 
incluindo a transmissão eletrônica.  

A identificação, coleta, armazenamento, distribuição (incluindo regras de segurança 
e confidencialidade) para garantir a integridade, acesso e segurança aos dados 
devem ser planejados. É importante identificar os dados relevantes do projeto, para 
depois coletá-los, armazená-los e distribuí-los de forma controlada, lembrando que 
isso implica em custo. Desta forma, os dados devem ser coletados somente quando 
forem necessários. A confidencialidade das informações, mesmo quando não 
declarada pelo cliente, pode ter que ser tratada com cuidado. É recomendável, 
portanto, explicitar a existência ou não de dados confidenciais. 

Se a organização tem um critério padrão para execução dessas atividades, isto deve 
ser registrado no plano do projeto ou em outro documento. 
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Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

GPR10 - Um plano geral para a execução do projeto é estabelecido com a 
integração de planos específicos  

O objetivo deste resultado esperado é garantir que todos os planos que afetam o 
projeto estejam integrados e que a dependência entre estes planos tenha sido 
identificada e levada em consideração durante o planejamento, conciliando o 
trabalho a ser realizado aos recursos e condições existentes. 

A realização do planejamento do projeto é garantida pelos resultados esperados no 
escopo do nível G do MR-MPS do processo Gerência de Projetos (GPR), que prevê, 
dentre outros, a criação do cronograma de atividades, o planejamento de recursos 
humanos, custos, riscos, dados etc. A reunião destes documentos é entendida como 
sendo o Plano de Projeto. As tarefas do processo definido para o projeto podem, 
também, fazer parte deste Plano do Projeto. Esta integração entre os planos pode 
acontecer de várias formas, entre elas: cronograma gerado com base nas atividades 
previstas para o projeto; plano de custos derivado do custo de cada profissional 
contemplado no plano de recursos humanos; plano de treinamentos derivado das 
tarefas a serem realizadas no projeto e das habilidades e competências dos 
colaboradores, conforme o plano de recursos humanos. 

É importante existir um alinhamento entre o que foi estimado, o que está sendo 
planejado e o que será acompanhado. A utilização de uma mesma referência 
propicia maior visibilidade ao projeto, facilitando em muito não só o seu 
gerenciamento, mas também a formação de uma base histórica. Esta base histórica 
poderá beneficiar a organização em etapas posteriores de melhoria. 

O monitoramento efetivo do projeto dependerá de uma organização adequada 
destas informações de planejamento: ao longo do projeto, elas deverão ser 
comparadas aos dados obtidos durante sua execução, em busca de uma maior 
visibilidade do andamento do projeto. Quando necessário, o planejamento deverá 
ser revisto. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

GPR11 - A viabilidade de atingir as metas do projeto, considerando as 
restrições e os recursos disponíveis, é avaliada. Se necessário, ajustes são 
realizados 

O estudo de viabilidade considera o escopo do projeto e examina aspectos técnicos 
(requisitos e recursos), financeiros (capacidade da organização) e humanos 
(disponibilidade de pessoas com a capacitação necessária). Pode-se considerar 
também os objetivos de negócio da organização. Muitas vezes é preferível não 
iniciar ou parar um projeto já iniciado do que prosseguir com um projeto inviável. O 
prosseguimento pode levar a perdas maiores, tanto para o fornecedor como para o 
cliente. 
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No início do projeto, uma avaliação preliminar pode ser conduzida, a partir da visão 
geral dos objetivos e características dos resultados pretendidos, dos recursos 
financeiros, técnicos e humanos, bem como de restrições impostas pelo cliente, 
ambiente externo e interno, além de condições para o desenvolvimento. À medida 
que o projeto evolui, a viabilidade de sucesso pode ser reavaliada com mais 
precisão. As mudanças de requisitos são eventos que podem levar à necessidade 
de reavaliar a viabilidade do projeto.  

Em marcos do projeto e mesmo durante as atividades de acompanhamento, pode 
ser necessária a confirmação da viabilidade de continuidade do projeto. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Um aspecto importante a ser considerado na análise da viabilidade no caso 
de uma organização do tipo Fábrica de Software, é a qualidade das 
especificações recebidas da contratante e a disponibilidade desta para 
esclarecimento de dúvidas. Este aspecto pode levar à inviabilidade do 
projeto. 

GPR12 - O Plano do Projeto é revisado com todos os interessados e o 
compromisso com ele é obtido 

Para obter compromissos dos interessados relevantes, é importante revisar o 
planejamento com eles e conciliar as diferenças existentes entre os recursos 
estimados e disponíveis. Negociações devem ser realizadas quando existirem 
conflitos entre as diversas variáveis do projeto, como requisitos, custos e prazos. Por 
exemplo: o escopo pode sofrer redução para que as metas de prazos e custos 
sejam cumpridas ou, ao contrário, aumenta-se o orçamento do projeto para que os 
requisitos sejam atendidos na íntegra, dentro da meta de prazo.  

Obter o compromisso pode envolver a interação entre todos os interessados 
relevantes internos e externos ao projeto. Os indivíduos ou grupos que se 
comprometem deverão ter a confiança de que o trabalho pode ser executado dentro 
das restrições de custo, cronograma e desempenho. Algumas organizações 
costumam realizar uma reunião de início do projeto (kick off) que pode ser utilizada 
para resolver os conflitos e obter o comprometimento. 

Este resultado esperado está de certa forma associado ao GPR11, pois a realização 
da análise de viabilidade pode resultar em ações para solução de conflitos. A 
integração dos planos e o planejamento global dos recursos da organização também 
contribuem para a resolução prévia de conflitos. 

A solução dos conflitos e estabelecimento de compromissos é fundamental para que 
o projeto possa efetivamente contar com os recursos planejados, para atingir as 
metas definidas. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software uma atenção especial na 
obtenção do compromisso com os participantes externos ao projeto é 
importante pelo alto grau de integração e dependência entre as atividades 
de codificação e especificação. 
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GPR13 - O projeto é gerenciado utilizando-se o Plano do Projeto e outros 
planos que afetam o projeto e os resultados são documentados  

A aderência aos diversos planos deve ser avaliada continuamente durante todo o 
ciclo de vida do projeto. Os resultados e os critérios de conclusão de cada tarefa são 
analisados, as entregas são avaliadas em relação às suas características (por meio 
de revisões e auditorias, por exemplo), a aderência ao cronograma e o dispêndio de 
esforços são examinados, bem como o uso dos recursos. Análises devem ser 
realizadas e decisões serem tomadas considerando-se as variações dos dados e 
desvios entre resultados e valores atuais e esperados. O registro e análise dos 
problemas estão relacionados ao GPR16 e o acompanhamento das ações corretivas 
ao GPR17.  

O acompanhamento pode ser realizado utilizando-se ferramentas de planejamento, 
em que se pode examinar o previsto contra o realizado, usando-se indicadores de 
progresso e cumprimento de marcos, entre outros. O acompanhamento também 
pode ser feito por meio de reuniões e comunicação pessoal. Contudo, é importante 
ressaltar que devem existir registros desses acompanhamentos.  

Esta é uma atividade essencial de gerenciamento: acompanhar o que foi planejado, 
detectar problemas e corrigi-los. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

GPR14 - O envolvimento das partes interessadas no projeto é gerenciado 

Devem ser identificados os interessados relevantes no projeto, em que fases eles 
são importantes e como eles serão envolvidos (comunicações, revisões em marcos 
de projeto, comprometimentos, entre outros). Uma vez identificado e planejado o 
envolvimento, este deverá ser seguido. 

Os interessados no projeto podem incluir o cliente e o usuário (ou seus 
representantes), a direção da organização e os membros da equipe do projeto. Em 
projetos pequenos, estas atividades podem ser simplificadas devido ao pequeno 
número de interessados e à pouca comunicação necessária em função do curto 
prazo.  

A comunicação envolve, por exemplo, questões relativas a prazos, custos, recursos, 
comprometimentos e também requisitos, pois estes afetam as outras variáveis. Um 
plano de gerenciamento das comunicações pode cobrir este resultado esperado 
[PMI, 2008a]. 

Este resultado tem relação com GRE1, em função da comunicação necessária para 
o entendimento dos requisitos junto aos seus fornecedores. No processo Gerência 
de Projetos, o foco é mais amplo e envolve outros aspectos. Este resultado é 
importante porque o distanciamento da gerência do projeto em relação aos 
interessados pode acarretar desvios em relação às reais necessidades que o projeto 
deverá atender. 

Além da comunicação em si, é necessário verificar se os compromissos assumidos 
pelas partes interessadas estão sendo cumpridos ou negociados, sejam eles 
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internos ou externos, visando identificar aqueles que não foram satisfeitos ou que 
possuem um grande risco de não serem satisfeitos. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software é importante o 
monitoramento das atividades externas, que dependem da contratante 
como, por exemplo, a entega das especificações na data acordada. 

GPR15 - Revisões são realizadas em marcos do projeto e conforme 
estabelecido no planejamento 

Revisões em marcos do projeto não devem ser confundidas com o 
acompanhamento descrito em GPR13, que é o acompanhamento do dia-a-dia do 
projeto. Os marcos do projeto precisam, portanto, ser previamente definidos ao se 
realizar o planejamento do projeto. 

Este resultado é importante porque as revisões em marcos são oportunidades para 
verificar, de forma ampla, o andamento de todo o projeto, independente do 
acompanhamento do dia-a-dia. Em projetos grandes essas revisões são 
fundamentais, questionando, inclusive, a viabilidade de continuidade do projeto. 

Além das revisões em marcos, outras revisões poderão ser estabelecidas no 
planejamento do projeto. Caso isto ocorra, estas revisões deverão ser executadas 
conforme planejado. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

GPR16 - Registros de problemas identificados e o resultado da análise de 
questões pertinentes, incluindo dependências críticas, são estabelecidos e 
tratados com as partes interessadas 

As atividades de revisão em marcos (GPR15) e de monitoramento (GPR13) do 
projeto possibilitam a identificação de problemas que estejam ocorrendo nos 
projetos. Estes problemas devem ser analisados e registrados, por exemplo, por 
meio de ferramentas específicas, planilhas ou outros tipos de mecanismos de 
gerenciamento de problemas.  

Para completar o trabalho de monitoramento do projeto, os problemas precisam ser 
corrigidos e gerenciados até a sua resolução, com base em planos de ações, 
estabelecidos especificamente para resolver os problemas levantados e registrados 
(GPR17). Caso não se consiga resolver os problemas neste nível, deve-se 
escalonar a resolução das ações a níveis superiores de gerência. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software as dependências críticas, 
em geral, também estão associadas ao relacionamento com a contratante, 
que é a organização responsável por prover as especificações. 
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GPR17 - Ações para corrigir desvios em relação ao planejado e para prevenir a 
repetição dos problemas identificados são estabelecidas, implementadas e 
acompanhadas até a sua conclusão 

Como resultado do acompanhamento do projeto (GPR13) e das revisões em marcos 
(GPR16), problemas são identificados, analisados e registrados (GPR16). Ações 
corretivas devem ser estabelecidas para resolver problemas que possam impedir o 
projeto de atingir seus objetivos se não forem resolvidos de forma adequada. As 
ações corretivas definidas devem ser gerenciadas até serem concluídas. O controle 
dos problemas levantados, as ações tomadas, os responsáveis pelas ações e os 
resultados devem ser registrados. 

Os problemas identificados provêem a base para a tomada de ações corretivas. 
Quando apropriado, e quando o impacto e os riscos associados são identificados e 
gerenciados, as mudanças podem ser realizadas no projeto. Estas mudanças 
podem tomar a forma de ações corretivas, podem envolver a incorporação de 
contingências para que ocorrências similares sejam evitadas e/ou encadear a 
revisão de vários planos e documentos relacionados para acomodar os problemas 
inesperados e suas implicações. Acompanhar o andamento de uma ação corretiva 
até sua conclusão inclui verificar, com uma certa frequência, se ela já foi resolvida e 
atuar em possíveis pendências. Caso não se consiga resolver neste nível, deve-se 
escalonar a resolução das ações a níveis superiores de gerência. 

As ações corretivas estabelecidas podem ser reportadas para a gerência de alto 
nível da organização e para os interessados no projeto, como clientes e usuários. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software os problemas 
identificados podem envolver as especificações provenientes da 
contratante, o que pode implicar em replanejamento e até mesmo 
renegociação de contrato. Nestes casos, é importante identificar quem será 
o responsável pela ação corretiva: a Fábrica de Software ou a contratante. 

Esta identificação pode variar conforme as características do projeto ou 
devido a condições contratuais de atuação junto à contratante. Nestes 
casos, a definição da responsabilidade pela ação corretiva pode estar 
definida e registrada, por exemplo, no contrato ou no plano de projeto. 

6.2 Gerência de Requisitos (GRE) 

6.2.1 Propósito 

O propósito do processo Gerência de Requisitos é gerenciar os requisitos do 
produto e dos componentes do produto do projeto e identificar 
inconsistências entre os requisitos, os planos do projeto e os produtos de 
trabalho do projeto. 

O principal objetivo da Gerência de Requisitos é controlar a evolução dos requisitos. 
O processo Gerência de Requisitos (GRE) gerencia todos os requisitos recebidos ou 
gerados pelo projeto, incluindo requisitos funcionais e não-funcionais, bem como os 
requisitos impostos ao projeto pela organização. 
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Para assegurar que o conjunto de requisitos acordados é gerenciado e fornece 
apoio às necessidades de planejamento e execução do projeto, a organização deve 
executar um conjunto de passos definidos e apropriados. Quando um projeto recebe 
requisitos de um fornecedor de requisitos ï pessoa autorizada a participar de sua 
definição e a solicitar modificação ï, estes devem ser revisados para resolver 
questões e prevenir o mau entendimento, antes que os requisitos sejam 
incorporados ao escopo do projeto. Quando o fornecedor de requisitos e a 
organização chegam a um acordo, é obtido um compromisso das demais partes 
interessadas sobre os requisitos.  

Outras atribuições do processo Gerência de Requisitos são documentar as 
mudanças nos requisitos e suas justificativas, bem como manter a rastreabilidade 
bidirecional entre os requisitos e produtos de trabalho em geral e identificar 
inconsistências entre os requisitos, os planos do projeto e os produtos de trabalho 
do projeto. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Gerência de Requisitos (GRE) 
no nível de maturidade G do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de 
Software. 

Não são permitas exclusões de resultados deste processo. 

6.2.2 Fundamentação teórica 

Uma boa comunicação com os fornecedores de requisitos é fundamental para 
assegurar um bom entendimento das necessidades do cliente e dos requisitos do 
projeto e, consequentemente, aumentar as chances de sucesso do projeto. 

Existem diversos assuntos ligados a requisitos que devem ser tratados com os 
fornecedores de requisitos, como por exemplo: definição de requisitos, aprovação de 
requisitos, solicitação de mudança nos requisitos, dentre outros. 

Segundo Dorfmann e Thayer [1990], requisito de software representa a capacidade 
requerida pelo usuário que deve ser encontrada ou possuída por um determinado 
produto ou componente de produto para resolver um problema ou alcançar um 
objetivo ou para satisfazer a um contrato, a um padrão, a uma especificação ou a 
outros documentos formalmente impostos. 

A gerência de requisitos envolve identificar os requisitos do produto e dos 
componentes do produto do projeto, bem como estabelecer e manter um acordo 
entre o cliente e a equipe de projeto sobre esses requisitos. Também é objetivo da 
gerência de requisitos controlar e tratar as mudanças nos requisitos ao longo do 
desenvolvimento. 

Para apoiar o processo de mudança de requisito, é fundamental definir e manter a 
rastreabilidade dos requisitos. Rastreabilidade é o grau em que o relacionamento 
pode ser estabelecido entre dois ou mais produtos de desenvolvimento de software, 
especialmente produtos que tenham uma relação de predecessor sucessor ou de 
mestre subordinado com outro; por exemplo, o grau em que requisitos e projeto 
(design) de um determinado componente de software combinam [IEEE, 1990]. 
Quando os requisitos são bem gerenciados, a rastreabilidade pode ser estabelecida, 
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desde um requisito fonte, passando por todos os níveis de decomposição do produto 
até seus requisitos de mais baixo nível e destes até o seu requisito fonte. Tal 
rastreabilidade bidirecional auxilia a determinar se todos os requisitos fonte foram 
completamente tratados e se todos os requisitos de mais baixo nível podem ser 
rastreados para uma fonte válida [SEI, 2006]. 

A rastreabilidade bidirecional deve acontecer tanto de forma horizontal quanto 
vertical. A rastreabilidade horizontal estabelece a dependência entre os requisitos ou 
produtos de trabalho em um mesmo nível, por exemplo, rastreabilidade dos 
requisitos entre si ou rastreabilidade entre códigos de unidades dependentes. A 
rastreabilidade vertical estabelece uma rastreabilidade bidirecional desde um 
requisito fonte, passando pelos seus requisitos de mais baixo nível, até o nível de 
decomposição mais baixo do produto, por exemplo, códigos de unidade ou módulos 
do software. Esse mecanismo deve permitir também rastrear itens do nível mais 
baixo de decomposição do produto até o(s) seu(s) requisito(s) fonte. A 
rastreabilidade vertical auxilia a determinar se todos os requisitos fonte foram 
completamente tratados e se todos os requisitos de mais baixo nível ou códigos de 
unidade podem ser rastreados para um requisito fonte válido. A rastreabilidade 
vertical bidirecional possibilita, então, rastrear requisitos e produtos de trabalho a 
códigos de unidade ou módulos do software implementados. Esse mecanismo de 
rastreabilidade vertical é essencial para a realização da análise de impacto de 
mudanças de requisitos, por exemplo, para identificar de que forma uma mudança 
de requisito impacta nos planos do projeto que contêm as estimativas aprovadas de 
esforço e custo para os produtos de trabalho e tarefas, bem como os códigos de 
unidade ou módulos do software que necessitam ser modificados. Por essas 
análises, o responsável pela gerência do projeto é capaz de negociar com o cliente 
alterações nos planos do projeto para atender às solicitações de mudanças de 
requisitos e, ao mesmo tempo, minimizar os riscos do projeto, como por exemplo, 
desvios de cronograma e de custos. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software a gerência de requisitos 
envolve gerenciar as modificações nas especificações provenientes da 
organização contratante. 

6.2.3 Resultados esperados 

GRE1 - Os requisitos são entendidos, avaliados e aceitos junto aos 
fornecedores de requisitos, utilizando critérios objetivos 

O objetivo deste resultado é garantir que os requisitos estejam claramente definidos 
a partir do entendimento dos requisitos realizado junto aos fornecedores de 
requisitos. Informações sobre esses fornecedores podem ser identificadas no plano 
do projeto, bem como informações sobre como será a comunicação com eles. Essas 
comunicações devem ser registradas formalmente em atas, e-mails, ferramentas de 
comunicação ou outros meios. 

Como comprovação do entendimento dos requisitos, deve-se ter um documento de 
requisitos, que pode ter diferentes formas de acordo com as necessidades da 
organização, por exemplo, o entendimento dos requisitos pode ser registrado na 
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forma de uma lista de requisitos, especificações de casos de uso ou detalhados 
conforme uma metodologia própria da organização, entre outras formas. 

Após a identificação dos requisitos do produto e dos componentes do produto do 
projeto, é necessário garantir que os requisitos propostos atendem às necessidades 
e expectativas do cliente e dos usuários. Para tanto, os requisitos identificados 
devem ser avaliados com base em um conjunto de critérios objetivos, previamente 
estabelecidos. Alguns exemplos de critérios são: possuir identificação única; estar 
claro e apropriadamente declarado; não ser ambíguo; ser relevante; ser completo; 
estar consistente com os demais requisitos; ser implementável, testável e rastreável 
[IEEE, 1998]. O uso de um checklist para apoiar esta atividade pode ser útil por 
poder possibilitar que a organização compreenda melhor quais os problemas que 
têm ocorrido em relação à especificação de requisitos. A avaliação dos requisitos 
deve envolver, também, a equipe técnica da organização e o cliente, podendo ser 
realizada de diversas formas. Uma prática que algumas organizações têm realizado 
com o intuito de satisfazer este resultado é a realização de uma reunião de kick off 
na qual se apresenta o projeto como um todo (incluindo seus requisitos). Esta 
reunião possibilita que as diversas partes possam opinar, aprovar e se comprometer 
em relação aos requisitos do projeto. Em alguns casos, essa reunião é feita 
posteriormente. 

Após a avaliação dos requisitos, um registro de aceite dos requisitos deve ser obtido 
pelos fornecedores de requisitos. Esse registro pode ser tratado como um marco do 
projeto a partir do qual mudanças nos requisitos devem ser tratadas formalmente 
para minimizar o impacto dessas mudanças no projeto em termos de escopo, 
estimativas e cronograma, bem como compromissos já estabelecidos. Sempre que 
forem aprovadas mudanças nos requisitos, deve-se obter novas aprovações dos 
requisitos do projeto também a partir de critérios estabelecidos. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software as atividades 
relacionadas a este resultado envolvem o entendimento e a aceitação das 
especificações enviadas pela organização contratante, utilizando critérios 
objetivos. As especificações recebidas constituem, neste caso, os requisitos 
do projeto. 

GRE2 - O comprometimento da equipe técnica com os requisitos aprovados é 
obtido 

Após a aprovação dos requisitos, um comprometimento formal da equipe técnica3 
com os requisitos aprovados deve ser obtido e registrado, por exemplo, na forma de 
ata de reunião, e-mail ou algum outro mecanismo. Mudanças de requisitos 
aprovados pelos fornecedores de requisitos podem afetar compromissos já 
estabelecidos pela equipe técnica. Nestes casos, um novo comprometimento da 
equipe técnica com os requisitos modificados deve ser obtido e registrado após os 
requisitos modificados terem sido novamente aprovados a partir de critérios 
estabelecidos conforme GRE1. 

                                             
3
 A equipe técnica compreende todos os envolvidos diretamente no desenvolvimento do produto, por 

exemplo, analistas de sistemas, desenvolvedores, projetistas, entre outros. 
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Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

GRE3 - A rastreabilidade bidirecional entre os requisitos e os produtos de 
trabalho é estabelecida e mantida 

Este resultado indica a necessidade de se estabelecer um mecanismo que permita 
rastrear a dependência entre os requisitos e os produtos de trabalho. Ter definida a 
rastreabilidade facilita a avaliação do impacto das mudanças de requisitos que 
possam ocorrer, por exemplo, nas estimativas do escopo, nos produtos de trabalho 
ou nas tarefas do projeto descritas no cronograma. 

É importante ressaltar que este resultado estabelece a criação de um sistema de 
rastreamento e que não necessariamente envolve a criação de uma matriz de 
rastreabilidade específica para atendimento ao resultado esperado. Contudo, deve 
existir um mecanismo que possibilite a realização da rastreabilidade bidirecional 
entre os requisitos e os demais produtos de trabalho. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Para as organizações do tipo Fábrica de Software a rastreabilidade 
bidirecional dos requisitos envolve a rastreabilidade das especificações 
recebidas em relação aos produtos produzidos pela própria Fábrica de 
Software (ex.: código, planos de teste unitário etc.). Neste caso, como a 
Fábrica de Software não tem acesso aos requisitos originais do projeto, não 
terá como manter a rastreabilidade destes com os demais produtos por ela 
produzidos. Há casos em que a contratante impõem à Fábrica de Software o 
seu padrão de gerenciamento da rastreabilidade e, nestes casos, este fato 
poderá estar registrado no contrato ou no plano de projeto. 

GRE4 - Revisões em planos e produtos de trabalho do projeto são realizadas 
visando a identificar e corrigir inconsistências em relação aos requisitos  

A consistência entre os requisitos e os produtos de trabalho do projeto deve ser 
avaliada e os problemas identificados devem ser corrigidos. 

Este resultado sugere, portanto, a realização de revisões ou de algum mecanismo 
equivalente para identificar inconsistências entre os requisitos e os demais 
elementos do projeto como, por exemplo, planos, atividades e produtos de trabalho. 
As inconsistências identificadas devem ser registradas e ações corretivas 
executadas a fim de resolvê-las. Exemplos de revisões com esse objetivo são 
revisões de monitoração e controle do projeto e inspeções baseadas em critérios 
explícitos para identificar inconsistências entre os planos, atividades e produtos de 
trabalho com os requisitos e com mudanças nesses requisitos.  

Quando há mudanças nos requisitos, é importante examinar se os demais artefatos 
estão consistentes com as alterações realizadas como, por exemplo: verificar se a 
planilha de estimativas está contemplando todos os requisitos e mudanças; verificar 
se as mudanças dos requisitos foram incorporadas ao escopo ou cronograma do 
projeto; e outros.  
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As ações para correções das inconsistências devem ser acompanhadas até que 
sejam resolvidas. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

GRE5 - Mudanças nos requisitos são gerenciadas ao longo do projeto 

Durante o projeto, os requisitos podem mudar por uma série de motivos. Desta 
forma, requisitos adicionais podem ser incorporados no projeto, requisitos podem ser 
retirados do projeto e/ou mudanças podem ser feitas nos requisitos já existentes. 
Ressalta-se que, devido às mudanças, os requisitos podem ter que ser revistos, 
conforme definido no GRE4. 

As necessidades de mudanças devem ser registradas e um histórico das decisões 
acerca dos requisitos deve estar disponível. Estas decisões são tomadas por meio 
da realização de análises de impacto da mudança no projeto e podem incluir 
aspectos como: influência em outros requisitos, expectativa dos interessados, 
esforço, cronograma, riscos e custo. É importante destacar que o mecanismo de 
rastreabilidade bidirecional instituído é um importante mecanismo para facilitar a 
análise de impacto. 

Muitas vezes mudanças nos projetos acontecem em diferentes níveis de abstração 
dos requisitos, não apenas nos requisitos de cliente. Por exemplo, mudanças em 
casos de uso ou que afetem protótipos de telas podem precisar ser gerenciadas 
utilizando um mecanismo mais formal de controle de mudança. Dessa forma, é 
indicado que a organização determine a aplicabilidade da gerência de mudança, 
conforme descrito neste resultado esperado. 

É importante ressaltar que em um projeto não é obrigatório que sempre ocorram 
mudanças nos requisitos estabelecidos. Porém, é raro um projeto não ter mudanças. 
Também vale ressaltar que, em uma avaliação da implementação deste resultado 
esperado segundo o método MA-MPS definido no Guia de Avaliação [SOFTEX, 
2009b], evidências da gerência de mudanças de requisitos devem ser fornecidas 
pelo menos para um dos projetos avaliados. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Sem comentário adicional para este resultado. 

6.3 Os atributos de processo no nível G 

De acordo com o Guia Geral do MR-MPS, ña capacidade do processo ® 
representada por um conjunto de atributos de processo descrito em termos de 
resultados esperados. A capacidade do processo expressa o grau de refinamento e 
institucionalização com que o processo é executado na organização/unidade 
organizacional. No MR-MPS, à medida que a organização/unidade organizacional 
evolui nos níveis de maturidade, um maior nível de capacidade para desempenhar o 
processo deve ser atingidoò [SOFTEX, 2009a]. Vale, ainda, ressaltar que ñOs n²veis 
são acumulativos, ou seja, se a organização está no nível F, esta possui o nível de 
capacidade do nível F que inclui os atributos de processo dos níveis G e F para 
todos os processos relacionados no nível de maturidade F (que também inclui os 
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processos do n²vel G)ò [SOFTEX, 2009a]. No que se refere aos atributos de 
processo, para atingir o nível G do MR-MPS, uma organização deve atender aos 
resultados esperados RAP1 a RAP10. Numa avaliação, segundo o MA-MPS 
[SOFTEX, 2009b], ® exigido, para se considerar um processo ñSATISFEITOò no 
nível G, que o atributo de processo AP 1.1 seja caracterizado como T (Totalmente 
implementado) e que o atributo de processo AP 2.1 seja caracterizado como T 
(Totalmente implementado) ou L (Largamente implementado). É importante destacar 
que, a partir do nível E, as exigências são diferentes, conforme descrito no Guia de 
Avaliação [SOFTEX, 2009b]. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados de atributos de processo (RAP) no nível de 
maturidade G do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de Software. 

Não há nenhuma alteração nos resultados esperados para os atributos de 
processo pelo fato de tratar-se de uma organização do tipo Fábrica de 
Software. Todavia, estes resultados deverão ser interpretados no contexto 
dos processos definidos para a Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados de atributos de processo. 

A seguir, os atributos de processo AP 1.1 e AP 2.1, conforme aplicáveis no nível G, 
são descritos com detalhes.  

6.3.1 AP 1.1 - O processo é executado 

Este atributo é uma medida do quanto o processo atinge o seu propósito. 

Este atributo de processo está diretamente relacionado ao atendimento do propósito 
do processo. Relacionado a este atributo de processo está definido o seguinte 
resultado esperado: 

RAP 1 - O processo atinge seus resultados definidos 

Este resultado esperado busca garantir que o processo transforma produtos de 
trabalho de entrada identificáveis em produtos de trabalho de saída, também 
identificáveis, permitindo, assim, atingir o propósito do processo. Ou seja, este 
resultado implica diretamente na geração dos principais produtos requeridos pelos 
resultados dos processos. 

6.3.2 AP 2.1 - O processo é gerenciado 

Este atributo é uma medida do quanto a execução do processo é gerenciada. 

Este atributo de processo está relacionado à gerência dos processos. A 
implementação deste atributo de processo implica no planejamento da execução do 
processo, atribuindo responsabilidade e autoridade para sua execução, bem como 
fornecendo recursos adequados. Envolve também o monitoramento e controle da 
execução dos processos, tomando ações corretivas, quando necessárias. 
Relacionados a este atributo de processo estão definidos os seguintes resultados 
esperados: 
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RAP 2 - Existe uma política organizacional estabelecida e mantida para o 
processo 

Este resultado visa à definição de uma política contendo as diretrizes de como a 
organização planeja e implementa os seus processos, bem como informações sobre 
as expectativas organizacionais para a execução dos processos e a indicação de 
como devem ser atendidos os aspectos mais importantes de cada processo. Isso 
pode incluir princípios básicos e definições gerais de como executar os processos, 
incluindo aspectos de responsabilidades, tempos e instrumentos. A política não deve 
ser uma reprodução de textos do MR-MPS, mas sim, como a organização enxerga 
seus processos. Um documento genérico pode existir definindo quem tem 
autoridade, delegada pela gerência de alto nível, para aprovar cada tipo de 
documento.  

Normalmente, as políticas são definidas e aprovadas pela gerência de alto nível, não 
havendo a obrigatoriedade de serem rotuladas exatamente de ñpol²ticasò. Uma vez 
definidas, as políticas devem ser publicadas e divulgadas aos interessados em sua 
execução. Tal publicação pode ser realizada, por exemplo, na Intranet da 
organização. Em geral, a divulgação da política pela alta gerência ajuda a enfatizar a 
importância dos processos, facilitando sua institucionalização. 

RAP 3 - A execução do processo é planejada 

Este resultado visa à realização de um plano para a execução do processo. Este 
planejamento deve incluir recursos, responsabilidades e tempo, bem como as 
atividades de controle e monitoramento da execução do processo. Deve ser 
estabelecido e documentado um plano para a execução do processo, o que inclui 
sua própria descrição, porém não se restringindo a ela.. É importante que o 
planejamento seja revisto, sempre que necessário, especialmente quando forem 
aprovadas mudanças significativas. 

RAP 4 - (Para o nível G) A execução do processo é monitorada e ajustes são 
realizados 

Este resultado só se aplica ao nível G e visa monitorar a execução dos processos 
conforme o que foi planejado e assegurar que ações corretivas sejam tomadas 
sempre que houver desvios significativos em relação ao planejado. 

Desta forma, revisões das atividades, estado e resultados dos processos devem ser 
realizadas e podem ocorrer tanto periodicamente ou motivadas por algum evento. 
Durante o monitoramento dos processos, questões poderão ser identificadas, para 
as quais ações corretivas deverão ser tomadas e acompanhadas até o seu 
encerramento. 

O monitoramento do processo pode ser incluído nas próprias atividades de 
monitoramento do projeto, quando aplicável.  

RAP 5 - (Até o nível F) As informações e os recursos necessários para a 
execução do processo são identificados e disponibilizados  

Este resultado visa assegurar que as informações e os recursos necessários para 
executar o processo serão identificados previamente e que estarão disponíveis 
quando forem necessários. Incluem recursos financeiros, condições físicas 
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adequadas, pessoal e ferramentas apropriadas (incluindo processos e modelos de 
documentos predefinidos). 

Estas informações e recursos podem estar estabelecidos na própria descrição do 
processo ou podem, também, estar presentes em planos específicos para os 
processos nos níveis da organização e/ou projeto.  

RAP 6 - (Até o nível F) As responsabilidades e a autoridade para executar o 
processo são definidas, atribuídas e comunicadas 

Este resultado visa assegurar que as responsabilidades e a autoridade para 
executar o processo estão claramente definidas e bem compreendidas. 

Deve-se assegurar, também, que as responsabilidades e a autoridade para executar 
o processo foram atribuídas explicitamente e comunicadas a todas as partes 
interessadas, por exemplo, patrocinador, implementadores etc. 

RAP 7 - (Até o nível F) As pessoas que executam o processo são competentes 
em termos de formação, treinamento e experiência 

Este resultado visa assegurar que as pessoas tenham as habilidades,  
conhecimentos e experiências necessários para executar ou apoiar o processo.  

Deve-se assegurar que as pessoas tenham o conhecimento em relação ao seu 
papel no processo: conhecimento completo para aqueles que vão realizar as 
atividades do processo e conhecimento genérico para os que vão interagir com o 
processo. Conhecimento e habilidades não se restringem aos documentos de 
processo, mas podem incluir trabalho em grupo, liderança, análise e solução de 
problemas. 

Quando se julgar necessário, um treinamento apropriado deve ser fornecido para as 
pessoas que executarão os processos. Os treinamentos podem ser de diferentes 
tipos, por exemplo: treinamento autodirecionado; instrução programada autodefinida; 
treinamento formal dentro do trabalho; mentoring; treinamento formal em salas de 
aula. Mantendo-se o registro das competências atuais e necessárias das pessoas 
para a realização dos diversos papéis na execução dos processos, pode-se planejar 
os treinamentos necessários.  

RAP 8 - A comunicação entre as partes interessadas no processo é gerenciada 
de forma a garantir o seu envolvimento 

O objetivo deste resultado é identificar as partes interessadas no processo, planejar 
e manter o seu envolvimento. Os interessados podem ser envolvidos tipicamente em 
atividades tais como: planejamento; coordenação; revisão; e definição dos requisitos 
para a execução do processo.  

É importante gerenciar a interface entre as partes interessadas de forma a assegurar 
a comunicação. 

RAP 9 - (Até o nível F) Os resultados do processo são revistos com a gerência 
de alto nível para fornecer visibilidade sobre a sua situação na organização 

O objetivo deste resultado é fornecer visibilidade à alta gerencia com relação ao 
estado da execução dos processos, considerando sua adequação, operação com 
recursos apropriados e alcance dos resultados esperados. Um dos métodos de 
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monitoração de processo é a revisão, junto à gerência de alto nível, de seu estado, 
atividades realizadas e resultados alcançados. As revisões devem ocorrer 
periodicamente ou, então, motivadas por algum evento e não necessitam ser 
presenciais. Desta forma, o andamento da implantação dos processos, tendências e 
problemas são relatados e tratados em níveis apropriados. Caso pertinente, ações 
corretivas são estabelecidas e gerenciadas até a sua conclusão, com 
escalonamento aos níveis adequados de gerência, sempre que necessário. 

Este resultado não deve ser confundido com a monitoração do processo conforme 
definida no RAP 4, mas pode utilizar também os dados obtidos a partir de sua 
execução. 

RAP 10 - (Para o nível G) O processo planejado para o projeto é executado 

O objetivo deste resultado é garantir que o projeto é conduzido a partir da execução 
do seu processo planejado. Deve-se garantir que existem registros de execução das 
atividades do processo com base no seu planejamento. Esses registros devem ser 
mantidos e revistos periodicamente para garantir que o processo planejado está 
sendo seguido para atingir os objetivos do projeto. 

7 Implementação do Nível F do MR-MPS em Organizações do tipo Fábrica de 
Software  

7.1 Evoluindo do nível G para o nível F 

No nível G, a organização está estruturando seus projetos com base na visão 
conceitual de projeto e de suas principais fases como planejamento e controle da 
sua evolução. Nesse nível o papel fundamental para a melhoria de processos é do 
gerente de projeto, pois é ele quem tem a responsabilidade por atender aos 
objetivos do projeto em relação ao prazo, custo, esforço e requisitos.  

O principal foco do nível F é agregar processos de apoio à gestão do projeto no que 
diz respeito à Garantia da Qualidade (GQA) e Medição (MED), bem como aqueles 
referentes à organização dos artefatos de trabalho por meio da Gerência de 
Configuração (GCO). Esses processos adicionais possibilitam uma maior visibilidade 
de como os artefatos são produzidos nas várias etapas do projeto e do processo. 
Essa visibilidade tem como foco analisar se os artefatos produzidos no processo e 
no projeto estão de acordo com os padrões e procedimentos estabelecidos, o que 
ajuda muito na implantação do programa de melhoria de processo sob o ponto de 
vista de institucionalização. Em organizações que contratam etapas do processo de 
desenvolvimento ou componentes específicos do produto, essa atividade também 
deverá ser controlada com o mesmo rigor que as questões internas, mas 
respeitando o modo com que outras organizações trabalham. Os requisitos úteis 
para que esse controle seja feito de forma adequada é definido no processo 
Aquisição (AQU). Além disso, implantação do processo Gerência de Portfólio de 
Projetos (GPP) possibilita às organizações uma gerência mais efetiva dos recursos 
disponíveis e investimentos realizados visando atender os objetivos estratégicos da 
organização. 

No nível G e no nível F, o projeto pode usar os seus próprios padrões e 
procedimentos, não sendo necessário que se tenha padrões em nível 
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organizacional. Se, porventura, a organização possuir processos já definidos e os 
projetos necessitarem adaptar os processos existentes, esse fato deverá ser 
declarado durante o planejamento do projeto. Essas adaptações podem incluir 
alteração em processos, atividades, ferramentas, técnicas, procedimentos, padrões, 
medidas, dentre outras. 

7.2 Começando a implementação do MR-MPS pelo nível F 

A implementação dos processos para o nível F pode ser feita em qualquer 
sequência, visto que os processos desse nível são de apoio à gestão do projeto, 
fornecendo maior qualidade e controle aos produtos de trabalho. Uma vez que 
necessitam de processos de apoio, as organizações podem ter a necessidade de 
incorporar à sua equipe alguns novos perfis para realizar atividades de garantia da 
qualidade, gerência de configuração, medição, gerência do portfólio de projetos e 
aquisição de produtos. Note, no entanto, que a existência de um novo perfil não 
obriga necessariamente a contratação de novas pessoas, mas a definição de novas 
competências necessárias e delimitação de novas responsabilidades. 

Existem organizações que iniciam a implementação dos níveis G e F 
simultaneamente. O impacto dessa decisão se reflete no aumento do esforço e 
tempo para a implementação dos processos. Diferentes abordagens podem ser 
utilizadas para a implementação dos processos e não há uma que seja adequada a 
todas as empresas. 

7.3 Aquisição (AQU) 

7.3.1 Propósito 

O propósito do processo Aquisição é gerenciar a aquisição de produtos que 
satisfaçam às necessidades expressas pelo adquirente. 

No contexto do MR-MPS, considera-se que o termo produto pode incluir também 
serviços, desde que estes sejam entregues como parte do produto final ao cliente. 

O processo Aquisição (AQU) tem como foco o planejamento ou preparação para 
aquisição, a seleção do fornecedor e a monitoração do contrato, processos e 
produtos com o objetivo de assegurar a qualidade do produto que está sendo 
subcontratado quando este for integrado ao produto que será entregue para o 
cliente. Todos os aspectos resultantes da Aquisição deverão estar claramente 
definidos no contrato entre as partes, pois se não estiverem, alguns controles e 
avaliações necessários não poderão ser aplicados. Esse contrato pode variar no 
grau de formalismo, dependendo da complexidade dos requisitos, dos produtos a 
serem gerados e do tipo de empresa contratante. No caso de órgão público, por 
exemplo, há uma série de exigências legais a serem observadas.  

A implementação do processo Aquisição assegura a qualidade do componente ou 
produto que está sendo contratado. Assim, torna-se importante ressaltar algumas 
das situações nas quais esse processo é utilizado: 

¶ O processo Aquisição é obrigatório para uma empresa desenvolvedora de 
software que contrata o desenvolvimento ou adquire algum componente de 
software que será entregue juntamente com o produto de software ao cliente. 
Assim, o processo Aquisição é definido, implantado e institucionalizado para 



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        37/240
  

 

minimizar riscos que podem comprometer os resultados esperados, tais como 
riscos de não cumprimento de prazos, do produto adquirido não ter a qualidade 
esperada, do produto adquirido não ter compatibilidade com a arquitetura 
tecnológica definida, dificuldades de integração, problemas de suporte etc. No 
entanto, se a aquisição ocorrer antes do início do desenvolvimento do produto 
de software, então o processo Aquisição é recomendado, mas não é obrigatório.  

¶ O processo Aquisição é obrigatório para uma empresa desenvolvedora de 
software que possui duas ou mais unidades organizacionais com processos 
diferentes e uma contrata a outra para o desenvolvimento de uma parte do 
software. Esse processo também é obrigatório se ambas as unidades 
organizacionais tiverem passado por avaliações MA-MPS oficiais. Os 
relacionamentos entre as divisões e colegas de trabalho, geralmente, são 
informais e isto pode trazer altos riscos para o projeto, principalmente se a 
aquisição não for planejada e gerenciada de forma adequada e visando garantir 
os resultados esperados pelo projeto de software. No caso de as unidades 
organizacionais terem passado por avaliações MA-MPS oficiais, o processo 
Aquisição também deve ser utilizado para gerenciar as atividades relevantes do 
ciclo de desenvolvimento do software que permitirão assegurar a qualidade do 
produto resultante. No entanto, se uma organização necessita de mais mão-de-
obra a ser alocada diretamente ao projeto, não é necessária a utilização desse 
processo, pois as pessoas alocadas seguirão o processo da organização. 

¶ O processo Aquisição é obrigatório para uma empresa que desenvolve produtos 
de software em parceria (estratégicas e/ou tecnológicas) com outras empresas. 
O processo Aquisição deve ser utilizado para garantir que os componentes de 
software desenvolvidos pela empresa parceira sejam avaliados de acordo com 
os critérios estabelecidos, bem como sua incorporação ao produto entregue ao 
cliente seja planejada e gerenciada de forma adequada. Para tanto, é 
recomendado, também, que sejam analisados, declarados e gerenciados os 
acordos, estratégias, responsabilidades, obrigações e restrições das empresas 
parceiras no desenvolvimento de um produto de software. 

¶ O processo Aquisição é obrigatório para uma empresa desenvolvedora de 
software que contratará terceiros para desenvolver partes do produto de 
software, mesmo que a empresa terceirizada tenha passado por uma avaliação 
MA-MPS oficial. Se a empresa terceirizada seguir o mesmo processo definido 
pela empresa que a contratou, este processo deverá ser auditado pela empresa 
contratante para garantir o correto fornecimento. Se a empresa terceirizada 
seguir um novo processo, as atividades críticas para a qualidade do produto 
resultante deverão ser identificadas e acompanhadas durante todo o 
fornecimento. Os riscos de contratar terceiros para desenvolver partes do 
produto de software que será entregue ao cliente são os mesmos riscos 
relacionados ¨ aquisi­«o de produtos de software de ñprateleiraò (COTS ï 
Commercial off the shelf software).  

¶ O processo Aquisição é obrigatório para uma empresa que estiver implantando 
um programa de reutilização conforme previsto pelo processo Desenvolvimento 
para Reutilização (DRU) e precisar adquirir ativos de domínio.  

Além disso, em algumas situações, a obrigatoriedade do processo Aquisição 
depende do foco que é dado na aquisição dos produtos. Por exemplo, o processo 
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Aquisição pode ou não ser obrigatório para uma empresa desenvolvedora de 
software que utilizará um banco de dados (por exemplo, Oracle ou MS SQL Server) 
no fornecimento de um produto e/ou serviço de software. Se a responsabilidade pela 
aquisição das licenças de uso do banco de dados for da empresa fornecedora do 
produto de software ao cliente, então existem riscos envolvidos para o cliente e é 
importante a definição e institucionalização do processo Aquisição para minimizar 
esses riscos. No entanto, se a responsabilidade pela aquisição das licenças de uso 
do banco de dados for do cliente, então o processo Aquisição não necessita ser 
executado pelo fornecedor do produto de software, mas poderia ser executado pelo 
cliente. 

O processo Aquisição não é obrigatório para uma empresa desenvolvedora de 
software que adquirirá uma ferramenta e/ou componente de software para aumentar 
a sua produtividade, por exemplo, bibliotecas com padrões e componentes para 
reutilização no desenvolvimento de software ou ferramentas de automatização de 
testes de software. No entanto, o processo Aquisição é recomendado caso a 
aquisição de ferramentas e/ou componentes de software implicar em riscos para o 
projeto, por exemplo, as ferramentas e/ou componentes de software interferirem em 
requisitos de qualidade como interoperabilidade, eficácia, manutenibilidade etc. 

O processo Aquisição também não é obrigatório para uma empresa desenvolvedora 
de software que adquire algum componente de software ñlivreò ou de ñc·digo abertoò 
que será entregue juntamente com o produto de software ao cliente. No entanto, os 
componentes de software ñlivreò ou ñc·digo abertoò adquiridos podem ser 
gerenciados por meio dos mecanismos previstos pelo processo Gerência de 
Reutilização. 

Mecanismos definidos e estabelecidos pela aplicação de determinados resultados 
esperados do processo Gerência de Projetos também podem ser aproveitados e 
utilizados no escopo da aquisição, por exemplo, a identificação de problemas e as 
ações gerenciais a serem tomadas até a conclusão. Além disso, a intersecção com o 
processo Gerência de Projetos está presente pela necessidade de se planejar e 
acompanhar as atividades do projeto de aquisição, como forma de se ter visibilidade 
sobre a execução das atividades do projeto. O fornecedor pode ter o seu próprio 
planejamento, mas é de se esperar que este planejamento esteja compatibilizado 
com o planejamento do projeto de aquisição para não impactá-lo.  

Intersecções com o processo Gerência de Requisitos podem estar presentes no 
estabelecimento dos critérios de aceitação, seja como base para a seleção dos 
fornecedores de soluções ou para a aquisição de produtos de prateleira (COTS ï 
Commercial off the shelf software). 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Aquisição (AQU) no nível de 
maturidade F do MR-MPS em organizações do Tipo Fábrica de Software. 

A Fábrica de Software está sujeita às mesmas regras de exclusão do 
processo de Aquisição (AQU) de outras organizações. É permitida a 
exclusão de todos os resultados esperados do processo em organizações 
do tipo Fábrica de Software. 
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A aprovação das exclusões é responsabilidade do avaliador líder. Todas as 
exclusões de processos devem estar listadas no Plano de Avaliação, no 
Relatório de Avaliação e no Resultado da Avaliação. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

7.3.2 Fundamentação teórica 

A aquisição do projeto inclui os processos necessários à obtenção de bens e 
serviços externos à organização executora. Segundo a ISO/IEC 12207 [ISO/IEC, 
2008], o propósito do processo Aquisição é obter um produto e/ou serviço que 
satisfaça as necessidades expressas pelo cliente. O processo inicia com a 
identificação de uma necessidade do cliente e encerra com a aceitação do produto 
e/ou serviço. O adquirente pode subcontratar a execução de alguma atividade ou 
produto, mas é sempre dele a responsabilidade principal pelo produto final. É 
durante a aquisição que o contrato é estabelecido com o fornecedor, o qual pode ter 
vários níveis de formalidade. 

O processo Aquisição tem como objetivo selecionar um fornecedor e garantir que o 
fornecedor entregue o produto conforme definido no contrato. A ISO/IEC 12207 
[ISO/IEC, 2008], tem foco no acordo estabelecido entre as partes como ponto 
fundamental para o sucesso da aquisição, pois parte do princípio de que se o 
contrato estiver incorreto, incompleto ou inconsistente, existirão dificuldades para 
que ele seja executado com sucesso. Outra fonte potencial de problemas é a 
seleção de fornecedores, pois quando se contrata uma organização que não está 
preparada para entregar o produto, é muito difícil que esse processo seja executado 
de forma satisfatória. 

A execução do processo Aquisição pode ser feita para produtos de prateleira, 
produtos sob encomenda, componentes de produtos de software ou serviços.  

A identificação e seleção de produtos de prateleira podem ser inicialmente 
realizadas de modo menos formal, assegurando que eles satisfazem os requisitos 
especificados em um relatório de aquisição de produto. Caso a aquisição inclua 
produtos de prateleira, pode ser necessário desenvolver critérios para avaliar os 
produtos candidatos em relação aos requisitos e critérios associados, que podem 
incluir: funcionalidades; desempenho; confiabilidade; outras características de 
qualidade; termos e condições de garantia dos produtos; riscos; responsabilidades 
dos fornecedores para a manutenção e suporte dos produtos. A decisão pela 
aquisição pode estar baseada em estudos de mercado, listas de preços, critérios de 
avaliação e relatórios de desempenho dos fornecedores e sua habilidade de 
entrega. Uma vez definida a aquisição, pode ser necessário avaliar o impacto dos 
produtos candidatos nos planos e compromissos do projeto, incluindo: custos dos 
produtos; custos e esforços para incorporar os produtos dentro do projeto; requisitos 
de segurança; benefícios e impactos que podem resultar em versões futuras do 
produto; riscos envolvidos; suporte (respostas às questões e relatórios de 
problemas); manutenção. O PMBOK [PMI, 2008a] subdivide a área de gerência de 
aquisição do projeto em:  

¶ Planejamento da aquisição ï determinação do que contratar e quando; 
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¶ Preparação da aquisição ï documentação dos requisitos do produto e 
identificação dos fornecedores potenciais; 

¶ Obtenção de propostas ï obtenção de propostas de fornecimento, conforme 
apropriado a cada caso (cotações de preço, cartas-convite, licitação); 

¶ Seleção de fornecedores ï escolha entre os possíveis fornecedores; 

¶ Administração de contratos ï gerenciamento dos relacionamentos com os 
fornecedores; 

¶ Encerramento do contrato ï conclusão e liquidação do contrato, incluindo a 
resolução de qualquer item pendente.  

A aquisição é discutida sob o ponto de vista do adquirente na relação adquirente-
fornecedor. Esta relação pode existir em muitos níveis do projeto. Dependendo da 
área de aplicação, o fornecedor pode ser chamado de subcontratado ou de 
vendedor. Dentro do contexto do processo Aquisição, são considerados não 
somente o produto de software propriamente dito, mas também os serviços 
tipicamente relacionados ao desenvolvimento, implantação, suporte à operação e 
manutenção do software, tais como treinamento, configuração do software e do 
ambiente de operação, manutenções corretivas, evolutivas e adaptativas, entre 
outros. 

Alguns problemas na aquisição de software são originados por práticas de 
gerenciamento ineficazes. Os problemas são caracterizados pela falha contínua na 
aquisição de grandes sistemas de software e pelo crescimento dos esforços para 
manter o custo, o prazo e para atingir os objetivos definidos. Um projeto pode 
fracassar devido à imaturidade de seus processos de aquisição ou quando se 
contrata uma organização com processo de desenvolvimento de software imaturo. 

7.3.3 Resultados esperados 

AQU1 ï As necessidades de aquisição, as metas, os critérios de aceitação do 
produto, os tipos e a estratégia de aquisição são definidos 

Este resultado visa fundamentar a aquisição de produtos, fornecendo um melhor 
entendimento do que deve ser adquirido e planejando como esta aquisição deverá 
ocorrer. 

A identificação da necessidade de aquisição pode ocorrer de várias maneiras. Pode 
surgir, por exemplo, durante um levantamento de requisitos, derivar de uma 
oportunidade de negócio ou resultar de objetivos estratégicos da organização, 
dentre outros.  

Independentemente da sua origem, pode ser necessário analisar esta necessidade 
em relação à possibilidade de se adquirir, desenvolver internamente ou melhorar 
algum produto. Riscos e problemas futuros podem ser minimizados se as decisões 
forem amadurecidas, melhor definidas, formalizadas e planejadas. 

Para uma an§lise do tipo ñfazer ou comprarò, podem ser considerados fatores como: 
funções que o produto proverá e como essas se encaixarão no projeto; 
disponibilidade dos recursos do projeto e perfis; custo para adquirir versus custo de 
desenvolvimento interno; datas críticas de entrega e integração; estratégia de 
alianças, incluindo requisitos de negócio de alto nível; pesquisa de produtos 
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disponíveis no mercado, incluindo produtos de prateleira; funcionalidade e qualidade 
dos produtos disponíveis; impacto na concorrência; licenças, responsabilidades, 
permissões e limitações associadas aos produtos que estão sendo adquiridos; 
disponibilidade do produto; assuntos relacionados à propriedade; redução de risco. 

Uma vez que se decida pela aquisição, torna-se necessário analisar as 
necessidades levantadas, definir objetivos e identificar os requisitos a serem 
satisfeitos. Estes requisitos devem ser analisados e validados em relação às 
necessidades e objetivos definidos, visando reduzir os riscos de insucesso ao final 
do projeto. 

Com os requisitos estabelecidos, revisados e validados, é possível definir e acordar 
com as partes interessadas os critérios de aceitação do produto, bem como a forma 
de avaliação a ser aplicada, que podem incluir: tempo de resposta, arquitetura do 
produto, usabilidade, acessibilidade, portabilidade etc. 

O entendimento obtido possibilita definir o tipo (pacote, terceirização do serviço) e a 
estratégia para aquisição, cujas opções podem incluir: adquirir pacotes a serem 
possivelmente configurados ou adaptados; obter produtos e serviços por meio de 
acordo contratual; obter produtos e serviços de outra parte da organização, por 
exemplo, outra parte da corporação, agência do governo etc., ou ainda a 
combinação de algumas destas estratégias. 

A partir dos critérios de aceitação e da estratégia de aquisição definida, caso 
apropriado, também pode ser gerado um plano de teste de aceitação, especificando 
condições, atividades e responsabilidades pela execução dos testes necessários 
para o produto a ser adquirido. 

AQU2 ï Os critérios de seleção do fornecedor são estabelecidos e usados para 
avaliar os potenciais fornecedores 

Este resultado requer a identificação e documentação dos critérios a serem 
utilizados para julgamento do perfil e capacidade requeridos do fornecedor para 
atender ao contrato pretendido, bem como a forma de avaliação a ser aplicada. 
Exemplos de critérios de seleção podem incluir: localização geográfica do 
fornecedor; registro de desempenho do fornecedor em trabalhos similares; 
habilidade para trabalhar com o fornecedor proposto; capacidade de engenharia; 
capacidade gerencial; experiência anterior em aplicações similares; disponibilidade 
de pessoal para executar o trabalho; facilidades e recursos a serem disponibilizados; 
nível mínimo de maturidade esperado da organização; entre outros. 

Com base nos critérios estabelecidos, pode-se gerar um conjunto de potenciais 
fornecedores, bem como um relatório de avaliação desses fornecedores (aplicando 
os critérios definidos) e uma lista resultante de potenciais fornecedores. Para estes 
potenciais fornecedores um pedido de proposta pode ser feito, geralmente com um 
prazo definido para retorno. 

AQU3 ï O fornecedor é selecionado com base na avaliação das propostas e 
dos critérios estabelecidos 

Um pedido de proposta geralmente caracteriza o produto requerido e as condições 
de entrega, além das condições gerais esperadas da aquisição, prazos e valores 
envolvidos, critérios de seleção e outras questões formais a serem seguidas. As 
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propostas dos fornecedores geralmente contêm o entendimento do problema pelo 
fornecedor, sua abordagem e suas sugestões de solução técnica, além de um plano 
de entrega do produto e as condições financeiras da proposta. 

Após o recebimento das propostas, estas devem ser avaliadas considerando-se os 
critérios de seleção anteriormente estabelecidos. Também é uma boa estratégia 
avaliar a habilidade e capacidade do fornecedor para atender aos requisitos 
especificados e os riscos associados a cada fornecedor e à sua proposta. A seleção 
do fornecedor deve ser formalizada, por exemplo, pelo uso de laudo, relatório ou ata. 

AQU4 ï Um acordo formal que expresse claramente as expectativas, 
responsabilidades e obrigações de ambas as partes (cliente e fornecedor) é 
estabelecido e negociado entre elas 

Antes de estabelecer um acordo formal, é uma boa prática revisar os requisitos a 
serem atendidos pelo fornecedor para verificar se refletem as negociações 
realizadas, de modo que todos possuam um entendimento comum do que deve ser 
feito e das condições necessárias para que seja executado. 

O acordo com o fornecedor deve ser preparado, negociado e documentado, 
devendo obrigatoriamente incluir: expectativas (declaração do trabalho a ser 
executado em termos de escopo, requisitos preliminares, termos e condições, 
principais produtos de trabalho a serem entregues, se aplicável) e as 
responsabilidades e as obrigações de ambas as partes (cliente e fornecedor). Para 
garantir mais segurança a ambas as partes, pode-se definir também um cronograma 
e/ou um processo de aceitação definido; um plano de comunicação; o que o projeto 
deverá prover para o fornecedor; facilidades disponíveis para construção do projeto 
(documentação, ferramentas, serviços); identificação das pessoas responsáveis pelo 
acordo e das autorizadas para alterá-lo, de ambas as partes; identificação de como 
as mudanças de requisitos e mudanças no acordo com os fornecedores são 
determinadas, comunicadas e tratadas; identificação dos padrões e procedimentos 
do cliente que serão seguidos; identificação das dependências críticas entre o 
projeto e o fornecedor; identificação do tipo e profundidade da supervisão do projeto 
com o fornecedor; procedimentos e critérios de avaliação a serem usados para 
monitorar o desempenho do fornecedor; identificação das responsabilidades do 
fornecedor para manutenção e suporte dos produtos adquiridos; identificação das 
garantias, propriedades e direitos de uso para os produtos adquiridos etc. 

Para a celebração do acordo, é importante que as partes revisem seu conteúdo, 
negociem seus termos e condições, bem como concordem com todos os requisitos, 
antes que seja firmado. 

Quando necessário, o acordo com o fornecedor poderá ser revisto. Devido a isso, as 
modificações requeridas por qualquer uma das partes devem ser registradas.  

AQU5 ï Um produto que satisfaça a necessidade expressa pelo cliente é 
adquirido baseado na análise dos potenciais candidatos 

A partir da análise dos fornecedores identificados como potenciais candidatos, o 
produto é adquirido utilizando-se um conjunto de critérios pré-estabelecidos.  

Em geral, o produto é adquirido com base não só na análise do fornecedor, mas 
também na existência de uma avaliação da qualidade do produto baseada em todos 
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os requisitos, critérios e padrões definidos. Esta análise pode variar de acordo com o 
tipo de aquisição sendo feita, por exemplo, aquisição de produto pronto, 
customizável, sob encomenda ou de escopo aberto (no caso de contratação de 
fábrica ou serviços correlatos: desenvolvimento, manutenção etc.). 

No caso de serviços, todos os artefatos são comumente avaliados durante o 
desenvolvimento do projeto de acordo com critérios de aceitação definidos para 
cada um e com os padrões estabelecidos. 

Em qualquer situação, o acordo formal definido entre o adquirente e o fornecedor 
deve ser executado conforme definido.  

AQU6 ï Os processos do fornecedor que são críticos para o sucesso do 
projeto são identificados e monitorados, gerando ações corretivas, quando 
necessário 

Existem alguns processos do fornecedor que podem ser considerados críticos para 
o sucesso do projeto. Por exemplo, ao se contratar o desenvolvimento de um 
produto, requisitos especiais de qualidade e testes podem ser necessários ou, 
então, pode ser necessário o controle mais efetivo das configurações e versões do 
produto adquirido. Este resultado busca obter um comprometimento maior, por parte 
do fornecedor, com o componente de produto que será entregue e incorporado ao 
produto final resultante do projeto. Todos os processos que forem identificados como 
críticos devem ser monitorados em relação à conformidade com os requisitos do 
projeto. É necessário analisar os resultados do monitoramento destes processos 
para detectar questões e problemas que possam afetar a habilidade do fornecedor 
em satisfazer o acordo estabelecido. 

É importante notar que o objetivo deste resultado é assegurar que os processos 
identificados como críticos estão sendo seguidos. O monitoramento da aquisição é 
conseguido pela aplicação do resultado esperado AQU7. 

AQU7 ï A aquisição é monitorada de forma que as condições especificadas 
sejam atendidas, tais como custo, cronograma e qualidade, gerando ações 
corretivas quando necessário 

Visando garantir o desempenho esperado, é necessário que se monitore a 
aquisição, o que pode ser feito a partir dos termos definidos no acordo estabelecido 
ou, por exemplo, pela troca de informações sobre o progresso técnico, inspeção do 
desenvolvimento, solicitações de mudança, acompanhamento de problemas etc..  

As atividades de monitoração podem envolver: preparar, conduzir e comunicar 
revisões (com participação dos principais envolvidos); monitorar o progresso e o 
desempenho do fornecedor, em termos de cronograma, esforço, custo e 
desempenho técnico; acompanhar processos de garantia da qualidade e gerência 
de configuração. Além disso, também pode-se monitorar riscos envolvendo o 
fornecedor e, quando necessário, tomar ações corretivas, identificando, 
documentando e acompanhando o fechamento de todos os itens de ação. 

Como em toda monitoração, pode ser preciso replanejamento, renegociação ou 
rever o acordo com o fornecedor, o que pode levar à revisão dos planos do projeto, 
cronogramas e compromissos, de forma a refletir os novos termos do acordo. 
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Tipicamente, este monitoramento resulta em relatórios de progresso e desempenho 
do fornecedor e, quando aplicável, registro de acompanhamento de problemas e 
ações corretivas até a sua conclusão. 

AQU8 ï O produto é entregue e avaliado em relação ao acordado e os 
resultados são documentados 

Para garantir que o produto entregue seja compatível com os termos do acordo 
estabelecido é necessário que seja avaliado previamente à aceitação. Para isso, 
pode-se: revisar e obter acordo com os principais envolvidos sobre os 
procedimentos de aceitação; conduzir e documentar testes de aceitação do produto, 
conforme critérios estabelecidos, gerando relatórios com os resultados obtidos; 
assegurar que os produtos adquiridos satisfazem os requisitos acordados; assegurar 
que o acordo com o fornecedor foi satisfeito, por meio de revisões, término e 
aceitação dos procedimentos de teste e auditorias de configuração. Também pode 
ser necessário confirmar que os compromissos não técnicos associados aos 
produtos de trabalho adquiridos estão satisfeitos, o que pode incluir verificar se: 
foram disponibilizadas a licença apropriada, a garantia e a propriedade de uso; os 
acordos de suporte ou manutenção foram definidos (ou executados); todos os 
materiais de suporte foram recebidos. 

Para encerramento da aquisição, pode ser necessário estabelecer e obter acordo 
com o fornecedor em relação a um plano de ação para qualquer produto de trabalho 
adquirido que não passe pela revisão ou teste de aceitação. Neste caso, é 
importante que se identifique, documente e acompanhe os itens de ação para 
encerramento. 

AQU9 ï O produto adquirido é incorporado ao projeto, caso pertinente 

Após o produto ser entregue e aceito, pode ser necessário incorporá-lo ao projeto. 
As condições para que essa incorporação aconteça de forma adequada podem 
assegurar que existam as facilidades apropriadas para receber, armazenar, usar e 
manter os produtos adquiridos, bem como assegurar que o treinamento apropriado 
seja provido para as pessoas envolvidas no recebimento, armazenagem, uso e 
manutenção dos produtos adquiridos. Outros aspectos relacionados ao 
armazenamento, distribuição e uso dos produtos adquiridos podem ser necessários 
de forma a respeitar as condições e os termos especificados no acordo ou licença 
do fornecedor. Assim sendo, poderá ser necessário definir, executar e registrar um 
plano de incorporação do produto ao projeto, contendo os cuidados necessários com 
a transferência do produto para o projeto, referência a testes de integração a serem 
realizados, treinamentos necessários, manutenção e suporte, dentre outros. 

7.4 Gerência de Configuração (GCO) 

7.4.1 Propósito 

O propósito do processo Gerência de Configuração é estabelecer e manter a 
integridade de todos os produtos de trabalho de um processo ou projeto e 
disponibilizá-los a todos os envolvidos. 

A Gerência de Configuração é a disciplina responsável por controlar a evolução de 
sistemas de software [DART, 1991]. Apesar de existir um forte apelo para o uso da 
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Gerência de Configuração durante a etapa de manutenção, a sua aplicação não se 
restringe somente a essa etapa do ciclo de vida do software [IEEE, 1987]. Durante o 
desenvolvimento, o sistema de Gerência de Configuração é fundamental para prover 
controle sobre os produtos de trabalho produzidos e modificados por diferentes 
engenheiros de software. Além disso, esse sistema possibilita um acompanhamento 
minucioso do andamento das tarefas de desenvolvimento. 

A Gerência de Configuração usualmente se inicia na identificação das partes que 
constituem o software. Essas partes, denominadas itens de configuração, 
representam a agregação de hardware, software ou ambos, tratados pela Gerência 
de Configuração como um elemento único [IEEE, 1990]. Em função da 
granularidade utilizada em um contexto de software, um item de configuração pode 
ser formado por um conjunto de produtos de trabalho, bem como um único produto 
de trabalho pode ser formado por vários itens de configuração. 

Em determinados momentos do ciclo de vida de desenvolvimento e manutenção do 
software, esses itens de configuração são agrupados e verificados, constituindo 
configurações do software voltadas para propósitos específicos, denominadas 
baselines. Essas configurações representam conjuntos de itens de configuração 
formalmente aprovados que servem de base para as etapas seguintes de 
desenvolvimento [IEEE, 1990]. Desta forma, com a utilização de processos formais 
de controle de modificações sobre as baselines, o processo Gerência de 
Configuração (GCO) atinge o seu propósito de manter a integridade dos produtos de 
trabalho. Finalmente, esses produtos de trabalho são submetidos a um processo de 
liberação (release), que representa a notificação formal e distribuição de uma versão 
aprovada do software [IEEE, 2005]. 

Como pode ser constatado, a Gerência de Configuração não se propõe a definir 
quando e como devem ser executadas as modificações nos produtos de trabalho, 
papel este reservado ao próprio processo de desenvolvimento de software. A sua 
atuação ocorre como processo auxiliar de controle e acompanhamento. 

O escopo do processo Gerência de Configuração não se aplica unicamente aos 
produtos de trabalho dos processos de um determinado nível do MR-MPS. Todos os 
produtos de trabalho dos processos de software em uso pela organização - sejam 
eles de desenvolvimento, manutenção ou apoio - são considerados. É importante 
notar que a Gerência de Configuração é um importante mecanismo para aumentar o 
controle sobre os produtos de trabalho. 

O processo Gerência de Configuração tem uma interseção com todos os demais 
processos do MR-MPS por meio do atributo de processo RAP 13, que estabelece: 
ños produtos de trabalho são colocados em níveis apropriados de controleò. Os 
níveis de controle podem variar de acordo com a importância ou criticidade dos 
produtos de trabalho, mas devem ser adequados a cada caso específico.  Assim, 
para produtos de trabalho que requerem um controle mais formal, a Gerência de 
Configuração é aplicável, tanto no contexto de projetos como no contexto 
organizacional. Alguns documentos, no entanto, podem ser armazenados com um 
simples controle de acesso ou, então, serem versionados sem necessidade de um 
controle formal de mudança. Definir quais produtos de trabalho serão sujeitos a 
quais níveis de controle é parte da execução do processo de Gerência de 
Configuração. 
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O processo Gerência de Configuração está intimamente relacionado com outros 
processos do MR-MPS. Por exemplo: o processo Gerência de Projetos (GPR) pode 
apoiar no planejamento do processo Gerência de Configuração; o processo 
Gerência de Decisões (GDE) pode apoiar na atividade de avaliação de solicitações 
de modificação do processo Gerência de Configuração.  

O processo Gerência de Configuração pode também apoiar o processo Gerência de 
Requisitos (GRE) no que diz respeito ao controle de modificações sobre os 
requisitos e o processo Integração do Produto (ITP) no que diz respeito ao controle 
da evolução de interfaces. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Gerência de Configuração          
(GCO) no nível de maturidade F do MR-MPS em organizações do tipo 
Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

7.4.2 Fundamentação teórica 

A Gerência de Configuração pode ser tratada sob diferentes perspectivas em função 
do papel exercido pelo participante do processo de desenvolvimento de software 
[ASKLUND e BENDIX, 2002]. Na perspectiva gerencial, a Gerência de Configuração 

é dividida em cinco funções [IEEE, 2005]: identificação da configuração, controle da 
configuração, contabilização da situação da configuração, avaliação e revisão da 
configuração e gerenciamento de liberação e entrega. 

A função de identificação da configuração tem por objetivo possibilitar: (1) a seleção 
dos itens de configuração, que são os elementos passíveis de Gerência de 
Configuração; (2) a definição do esquema de nomes e números, que possibilite a 
identificação inequívoca dos itens de configuração no grafo de versões e variantes; e 
(3) a descrição dos itens de configuração, tanto física quanto funcionalmente. 

A função de controle da configuração é designada para o acompanhamento da 
evolução dos itens de configuração selecionados e descritos pela função de 
identificação. Para que os itens de configuração possam evoluir de forma controlada, 
esta função estabelece as seguintes atividades: (1) solicitação de modificação, 
iniciando um ciclo da função de controle para uma dada manutenção, que pode ser 
corretiva, evolutiva, adaptativa ou preventiva [PRESSMAN, 2005]; (2) classificação 
da modificação, que estabelece a prioridade da solicitação em relação às demais 
solicitações efetuadas anteriormente; (3) análise de impacto, que visa relatar os 
impactos em esforço, cronograma e custo, bem como definir uma proposta de 
implementação da manutenção; (4) avaliação da modificação pelo Comitê de 
Controle da Configuração (CCC), que estabelece se a modificação será 
implementada, rejeitada ou postergada, em função do laudo fornecido pela análise 
de impacto da modificação; (5) implementação da modificação, caso a solicitação 
tenha sido aprovada pela avaliação da modificação; (6) verificação da modificação 
com relação à proposta de implementação levantada na análise de impacto; e (7) 
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atualização da baseline, que pode ou não ser liberada para o cliente em função da 
sua importância e questões de marketing associadas. É importante notar que o CCC 
pode ser composto por uma única pessoa, desde que tenha as competências e 
mecanismos suficientes para a execução das tarefas associadas. Numa 
implementação convencional, a ação do CCC é realizada antes de a mudança ser 
efetuada e não apenas para referendá-la. 

A função de contabilização da situação da configuração visa: (1) armazenar as 
informações geradas pelas demais funções; e (2) permitir que essas informações 
possam ser acessadas em função de necessidades específicas. Essas 
necessidades específicas abrangem o uso de medições para a melhoria do 
processo, a estimativa de custos futuros e a geração de relatórios gerenciais. 

A função de avaliação e revisão da configuração ocorre quando a baseline, gerada 
na função de controle da configuração, é selecionada para ser liberada para o 
cliente. Suas atividades compreendem: (1) auditoria funcional da baseline, via 
revisão dos planos, dados, metodologia e resultados dos testes, assegurando que 
ela cumpra corretamente o que foi especificado; e (2) auditoria física da baseline, 
com o objetivo de certificar que ela é completa em relação ao que foi acertado em 
cláusulas contratuais. 

A função de gerenciamento de liberação e entrega descreve o processo formal de: 
(1) construção, produzindo itens de configuração derivados a partir de itens de 
configuração fonte, (2) liberação, identificando as versões particulares de cada item 
de configuração que serão disponibilizadas e (3) entrega, implantando o produto no 
ambiente final de produção. Vale ressaltar que essas auditorias atuam de forma 
complementar às verificações executadas na função de controle da configuração, 
discutidas anteriormente. As verificações apresentadas na função de controle da 
configuração (também conhecidas como revisões técnicas formais) ocorrem ao 
término da implementação de cada modificação individual, com o intuito de 
assegurar que a modificação cumpre o que foi solicitado e aprovado. Por outro lado, 
as auditorias da configuração, apresentadas nesta função, visam verificar se a 
baseline como um todo, possivelmente englobando diversas modificações, está 
correta e completa para ser liberada. A auditoria de Gerência de Configuração é 
usualmente realizada por um profissional com bom conhecimento técnico em 
Gerência de Configuração. O auditor de gerência de configuração pode assumir a 
responsabilidade pela execução de outras atividades no projeto, por exemplo, 
implantação do produto. No entanto, não pode participar diretamente do 
desenvolvimento de produtos de trabalho identificados como itens de configuração 
ou de outros produtos que compõem uma baseline do produto de software. 

É importante salientar que a auditoria de Gerência de Configuração não deve ser 
confundida com a auditoria de Garantia da Qualidade, uma das atividades do 
processo Garantia da Qualidade (GQA). Em algumas situações, pode ser útil haver 
uma colaboração entre a equipe de Gerência de Configuração e de Garantia da 
Qualidade para fazer, por exemplo, auditorias funcionais conjuntas sobre os outros 
processos e projetos [IEEE, 1987]. 

Sob a perspectiva de desenvolvimento, a Gerência de Configuração é dividida em 
três sistemas principais: controle de modificações, controle de versões e 
gerenciamento de construção. 
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O sistema de controle de modificações tem a função de executar a função de 
controle da configuração de forma sistemática, armazenando todas as informações 
geradas durante o andamento das solicitações de modificação e relatando essas 
informações aos envolvidos, assim como estabelecido pela função de contabilização 
da situação da configuração. 

O sistema de controle de versões permite que os itens de configuração sejam 
identificados, segundo estabelecido pela função de identificação da configuração e 
que eles evoluam de forma distribuída e concorrente, porém disciplinada. Essa 
característica é necessária para que diversas solicitações de modificação efetuadas 
na função de controle da configuração possam ser tratadas em paralelo, sem 
corromper o sistema de Gerência de Configuração como um todo. 

O sistema de gerenciamento de construção automatiza o processo de transformação 
dos diversos produtos de trabalho que compõem um projeto no sistema executável 
propriamente dito, de forma aderente à função de gerenciamento de liberação e 
entrega. Além disso, esse sistema estrutura as baselines selecionadas para 
liberação, conforme necessário, para a execução da função de avaliação e revisão 
da configuração. 

Apesar de existirem essas diferentes perspectivas para abordar a Gerência de 
Configuração, elas não se relacionam de forma complementar, mas sim, de forma 
sobreposta. As cinco funções descritas na perspectiva gerencial podem ser 
implementadas pelos três sistemas descritos na perspectiva de desenvolvimento, 
acrescidos de procedimentos manuais, quando necessário. Cada sistema descrito 
na perspectiva de desenvolvimento pode fazer uso de procedimentos próprios para 
atender às funções descritas na perspectiva gerencial. Por exemplo: solicitações de 
modificação podem seguir fluxos díspares em diferentes projetos, numerações e 
rotulação de versões podem ocorrer de diversas formas em função das 
necessidades específicas de cada organização e a liberação de versões de 
produção pode depender de fatores como decisões de marketing e grau de 
qualidade desejada [LEON, 2000]. Esses procedimentos podem ser definidos no 
âmbito da organização como um todo ou no âmbito de projetos específicos. 

Para auxiliar e garantir a execução das atividades do processo Gerência de 
Configuração, uma organização pode definir uma equipe de Gerência de 
Configuração, normalmente única, abrangendo toda a organização. Além dessa 
equipe, pode ser definido o Comitê de Controle da Configuração (CCC), que é um 
grupo de pessoas responsável por avaliar e aprovar ou rejeitar modificações 
propostas em itens de configuração, e certificar que as modificações aprovadas 
foram implementadas. Esse grupo pode ser definido por projeto e ter tamanho 
variado, dependendo de suas necessidades. Possíveis membros desse grupo são: 
líder e alguns membros chave da equipe de Gerência de Configuração, líder do 
projeto, representantes da equipe de Garantia da Qualidade, representantes da 
equipe de marketing e representantes do cliente. 
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7.4.3 Resultados esperados 

GCO1 - Um Sistema de Gerência de Configuração é estabelecido e mantido 

Para que a Gerência de Configuração ocorra de forma sistemática, é necessário que 
seja estabelecido um sistema de Gerência de Configuração. Esse sistema pode ser 
decomposto em três subsistemas: sistema de controle de versões, sistema de 
controle de modificações e sistema de gerenciamento de construção. 

O sistema de controle de versões é responsável por armazenar as diversas versões 
dos itens de configuração e assegurar que as modificações sobre esses itens 
ocorram de forma segura e controlada. Desta forma, está no âmbito desse sistema a 
definição de políticas de controle de acesso (autenticação, autorização e auditoria), 
políticas de controle de concorrência, por exemplo, pessimista, otimista, híbrida etc., 
e procedimentos que viabilizem a definição de níveis de controle diferenciados para 
os itens de configuração, por exemplo, pré e pós baseline. 

O sistema de controle de modificações é responsável por controlar o ciclo de vida 
das solicitações de modificação, desde o pedido até a incorporação da modificação 
na baseline. Esse sistema é fundamental para dar visibilidade ao processo Gerência 
de Configuração, pois a diferença entre baselines pode ser apresentada em termos 
das solicitações de modificações aprovadas e implementadas. Vale ressaltar que 
essa visibilidade só é passível de auditoria caso exista integração entre o sistema de 
controle de versões e o sistema de controle de modificações. 

Finalmente, o sistema de gerenciamento de construção é responsável pela 
transformação dos itens de configuração fontes, por exemplo, código fonte em um 
paradigma convencional ou modelos no paradigma Model Driven Architecture, em 
itens de configuração derivados, por exemplo, executável, que representam o 
produto propriamente dito. Além disso, esse sistema pode exercer um papel 
importante nas atividades subsequentes, de liberação e implantação do produto. 

O sistema estabelecido usualmente possui mecanismos para: manter uma estrutura 
de pastas com controle de acesso e manuseio; armazenar e recuperar itens em 
suas diversas versões, de forma a preservar e atualizar seu conteúdo; gerenciar 
múltiplos níveis de controle de configuração; compartilhar e transferir itens entre os 
níveis de controle estabelecidos; manter registros sobre a manipulação destes itens; 
gerar relatórios gerenciais que possibilitem fazer um balanço da configuração 
existente (ou seja, contabilizar a situação da configuração). Além disso, um aspecto 
importante é a definição de uma estratégia que permita desenvolvimento em 
paralelo sobre uma base única de programas fontes, como, por exemplo, o 
gerenciamento de ramos (branches). 

Vale ressaltar que o sistema de Gerência de Configuração não é, necessariamente, 
estabelecido via ferramentas automatizadas. Contudo, a execução manual do 
sistema de Gerência de Configuração pode se tornar inviável em projetos grandes 
devido à complexidade envolvida. Além disso, é importante notar que a existência de 
um sistema de Gerência de Configuração não dispensa procedimentos de 
preservação dos dados, ou seja, backup. 

 



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        50/240
  

 

GCO2 - Os itens de configuração são identificados com base em critérios 
estabelecidos 

A identificação dos itens de configuração constitui em um momento crítico para o 
sucesso do processo Gerência de Configuração na organização. A seleção do que 
será considerado um item de configuração é usualmente baseada em critérios 
previamente estabelecidos, descritos no plano de Gerência de Configuração. Por 
exemplo, um critério possível para identificação dos itens de configuração é o uso de 
princípios de acoplamento e coesão. Itens de configuração com alto acoplamento 
tornam complexo o processo de construção devido ao número excessivo de 
dependências. Por outro lado, itens de configuração com baixa coesão dificultam o 
processo de desenvolvimento, devido ao aumento de modificações concorrentes. 

Além disso, caso os itens de configuração sejam muito pequenos, o número total de 
itens de configuração será grande e isso poderá afetar a visibilidade do produto, 
dificultar o gerenciamento e aumentar o custo de operação. Por outro lado, caso os 
itens de configuração sejam muito grandes, o número total de itens de configuração 
será pequeno e isso poderá gerar dificuldades de logística e manutenção, limitando 
as possibilidades de gerência. 

Desta forma, uma identificação de itens de configuração bem sucedida está 
intimamente relacionada com a definição da arquitetura do sistema em questão. Em 
geral, os itens de configuração são projetados, implementados e testados 
independentemente, são identificados unicamente pelo seu nome e a sua 
numeração de versão retrata seu posicionamento na hierarquia e os documentos ou 
parte de documentos que descrevem o item de configuração fazem parte do item. 
Para cada item de configuração, identificado no plano de Gerência de Configuração, 
são usualmente definidos: um identificador único; o nível de controle pretendido, por 
exemplo, apenas armazenar no repositório, também controlar a versão e ainda 
incluir em baseline; o momento de se aplicar este controle; um responsável. 
Diferentes níveis de controle podem ser apropriados para diferentes produtos de 
trabalho em diferentes momentos do projeto, bem como um mesmo item de 
configuração pode possuir diferentes níveis de controle ao longo do projeto. 

A gerência de configuração se aplica tanto para os produtos de trabalho dos projetos 
quanto para os produtos de trabalho organizacionais, em nível técnico, por exemplo, 
especificação de requisitos, projetos de arquitetura, código; gerencial, por exemplo, 
planos, laudos, controles; e de processos, por exemplo, padrões, procedimentos, 
guias, templates. 

GCO3 - Os itens de configuração sujeitos a um controle formal são colocados 
sob baseline 

No decorrer da execução do projeto, os itens de configuração identificados no 
resultado esperado GCO2 serão produzidos de acordo com os momentos 
previamente estabelecidos. Durante a produção desses itens de configuração, o 
sistema de Gerência de Configuração usualmente atua em um baixo nível de 
controle, permitindo maior produtividade. Contudo, quando esses itens de 
configuração passam a servir como insumo para demais atividades do processo de 
desenvolvimento, o nível de controle pode ter que ser aumentado, evitando que 
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modificações sejam feitas sem a devida aprovação e notificação aos interessados, 
minimizando o retrabalho. 

Para aumentar o nível de controle sobre os itens de configuração que necessitam de 
um controle formal, são estabelecidas baselines em diferentes estágios do ciclo de 
vida do software. O formalismo aplicado às baselines pode variar em função da 
flexibilidade que determinados processos de desenvolvimento de software 
necessitam. A baseline pode ser promovida internamente pelos níveis de análise 
(baseline funcional), de projeto (baseline alocada) e implementação (baseline de 
produto). O mecanismo de rótulo (tag) nas versões de um conjunto de itens de 
configuração, existente em diversos sistemas de controle de versões, pode ser 
utilizado para implementar o conceito de baseline. 

As atividades relacionadas à geração de uma baseline geralmente incluem: obter 
autorização do responsável (muitas vezes o Comitê de Controle de Configuração - 
CCC) para a criação e liberação da baseline; montar a baseline exclusivamente a 
partir do sistema de gerenciamento de configuração existente; documentar o 
conjunto de itens de configuração que estão contidos na baseline e disponibilizá-la 
para os grupos pertinentes envolvidos. 

Além dos itens de configuração produzidos por projetos, é importante que os itens 
organizacionais (diretrizes, políticas, planos organizacionais etc.) relacionados aos 
processos do nível considerado também sejam colocados em baselines 
organizacionais. Isso pode acontecer em qualquer nível, mesmo quando não há 
ainda obrigatoriedade da definição de processos. No caso de já haver um processo 
padrão é recomendável que ele esteja sob gerência de configuração. Sem isso, 
pode não ser possível identificar, para cada processo definido de projeto, qual 
versão específica do processo padrão ele se baseia (algumas organizações, por 
exemplo, deixam no processo padrão conhecimentos importantes e indicam o 
processo definido para o projeto apenas com um ponteiro para o processo padrão). 
Sem gerência de configuração, se o processo padrão mudar, ele automaticamente 
afeta todos os processos definidos que estão em execução. 

GCO4 - A situação dos itens de configuração e das baselines é registrada ao 
longo do tempo e disponibilizada 

As ações de gerenciamento de configuração ï como a inclusão e alteração de itens 
no repositório, a geração e liberação de baselines ï precisam ser registradas e 
disponibilizadas em um nível de detalhe suficiente para que o conteúdo e a situação 
de cada item de configuração sejam conhecidos e que versões anteriores possam 
ser recuperadas. Com isso são estabelecidos registros do conteúdo, situação e 
versão dos itens de configuração e baseline, tanto no contexto de projetos como no 
contexto organizacional, quando pertinente. Isto é importante para assegurar que os 
grupos interessados em itens específicos tenham acesso e conhecimento sobre o 
histórico e a situação específica de cada item ao longo do tempo, bem como para 
que consigam identificar, diferenciar e recuperar o conteúdo das baselines geradas. 

É importante que exista um mapeamento preciso entre as baselines e todas as 
versões dos itens de configuração que as compõem, assim como o mapeamento 
preciso entre as solicitações de modificação e todas as versões dos itens de 
configuração geradas durante sua implementação. Esses mapeamentos facilitam a 
identificação em diferentes níveis de abstração do impacto das modificações no 
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sistema como um todo. Assim, o sistema de Gerência de Configuração capaz de 
registrar todas as informações referentes ao ciclo de vida dos itens de configuração, 
possibilita gerar relatórios tanto no nível de desenvolvimento quanto no nível 
gerencial. 

No nível de desenvolvimento, é possível identificar as diferenças entre duas versões 
de um mesmo item de configuração. Além disso, é possível diferenciar o estado de 
um item de configuração, por exemplo, em desenvolvimento, em testes, aprovado, 
em baseline, liberado etc. O mecanismo de ramo (branch), existente em diversos 
sistemas de controle de versões, pode ser utilizado para implementar a separação 
de estados dos itens de configuração. 

No nível gerencial, é possível visualizar precisamente o andamento das 
modificações realizadas, assim como as diferenças entre baselines em termos das 
solicitações de modificação implementadas. 

Uma discussão mais profunda sobre a disponibilização de baselines em forma de 
liberações (releases) é apresentada em GCO 6. 

GCO5 - Modificações em itens de configuração são controladas 

A partir do momento que os itens de configuração passam a fazer parte de uma 
baseline, toda e qualquer modificação sobre esses itens de configuração deve 
passar por um processo formal de controle de modificações. Esse processo formal 
de controle de modificações visa analisar o impacto das modificações e notificar aos 
afetados, evitando retrabalho e efeitos colaterais indesejáveis. O ciclo de vida das 
solicitações de modificação, assim como os critérios estabelecidos para sua 
aprovação pelo Comitê de Controle da Configuração (CCC), são previamente 
estabelecidos no plano de Gerência de Configuração. 

Dependendo da etapa do processo de desenvolvimento, determinados itens de 
configuração terão maior importância e constituirão diferentes baselines. Por 
exemplo, no momento da codificação, os itens de configuração de projeto que 
constituem a baseline alocada são os de maior importância e recebem maior 
atenção por parte da Gerência de Configuração. Isso ocorre porque o código fonte 
que está sendo criado em função do projeto pode ficar inconsistente caso alguma 
modificação não relatada ocorra nesses itens de configuração de projeto. 

Para que uma solicitação de modificação possa ser implementada, ao menos os 
seguintes passos são usualmente registrados [IEEE, 2005]: (1) Documentação da 
necessidade de modificação; (2) Análise de impacto da modificação; e (3) Avaliação 
da modificação (aprovação ou reprovação). Após a implementação de uma 
modificação, ao menos os seguintes passos são usualmente registrados: (1) 
Verificação da implementação; e (2) Atualização da baseline com a modificação. 
Caso seja decidido pelo CCC, também pode ser feita a liberação da baseline. Nos 
momentos pertinentes desse processo, os interessados e autorizados são 
comunicados sobre o andamento da solicitação. Esta comunicação pode ser feita de 
forma direta, por exemplo, por meio do envio de e-mail, ou indireta, por exemplo, 
disponibilizando de um rótulo (tag) no sistema de controle de versão. 

A análise de impacto descreve quais itens de configuração serão afetados pela 
modificação e quais são as correções propostas. Também indica uma estimativa do 
esforço necessário para realizar a modificação em termos de custo, tempo ou outra 
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medida adequada. Para auxiliar na realização dessa análise, aconselha-se o uso de 
algum mecanismo que indique a rastreabilidade entre os itens de configuração, 
como, por exemplo, uma matriz de rastreabilidade. 

O controle das modificações realizadas nos itens geralmente inclui: atribuir 
solicitações aos responsáveis pela mudança; retirar (check-out) e registrar (check-in) 
itens no sistema de Gerenciamento de Configuração, documentando as mudanças 
realizadas e seu motivo, de forma a preservar sua correção e integridade; realizar 
revisões para assegurar que as mudanças não causaram efeitos colaterais; obter 
autorização antes de incorporar itens a uma nova versão; acompanhar as 
solicitações de mudança até a conclusão; definir junto aos responsáveis e registrar 
as solicitações de mudança que serão atendidas e disponibilizadas nas baselines; e 
disponibilizar mudanças aos interessados e autorizados. 

O sistema de Gerência de Configuração usualmente registra e mantém um controle 
do andamento de todas as solicitações de modificação, possibilitando gerar 
relatórios tanto no nível de desenvolvimento quanto no nível gerencial. 

GCO6 - O armazenamento, o manuseio e a liberação de itens de configuração e 
baselines são controlados 

Todos os produtos de trabalho que forem itens de configuração, tanto de projetos 
quanto de processos, são armazenados no sistema de Gerência de Configuração, 
seguindo as especificações definidas para cada tipo de item de configuração. Além 
disso, o acesso a esses produtos de trabalho é controlado, tanto sob o ponto de 
vista de concorrência quanto sob o ponto de vista de autorização, evitando que 
aconteça retrabalho ou que informações sensíveis sejam acessadas por pessoas 
não autorizadas. Assim, controles são estabelecidos para registrar (por exemplo, 
fazer check-in) e retirar (por exemplo, fazer check-out) itens do sistema de Gerência 
de Configuração, bem como para gerenciar a concorrência no uso/manuseio (por 
exemplo, estabelecer ramos (branches)).  

Em situações onde existem informações sensíveis armazenadas no sistema de 
Gerência de Configuração e em que esse sistema é acessado por meios inseguros, 
por exemplo, Internet, é necessário que canais de segurança sejam estabelecidos, 
por exemplo, SSL (Secure Sockets Layer), evitando que pessoas externas ao 
processo tenham acesso a essas informações. Vale ressaltar que o mero 
estabelecimento de mecanismos de autorização não é suficiente para fornecer 
níveis adequados de segurança nesses cenários. 

É necessário, ainda, estabelecer um controle para a liberação de baseline aos 
interessados e autorizados contendo tanto versões para a produção quanto produtos 
de trabalho fechados, incluindo o empacotamento e a entrega. 

A liberação de baselines contendo versões para a produção ocorre o quanto antes, 
de forma a minimizar o retrabalho necessário para adaptar as modificações ao 
restante do software. Idealmente, essas liberações ocorrem de forma incremental e 
contínua, visando aumentar a transparência do processo Gerência de Configuração 
como um todo. Por exemplo, após uma solicitação de modificação, o solicitante 
passa a ser um interessado direto na liberação futura do software. Contudo, cada 
estado intermediário dessa solicitação também é de interesse do solicitante e pode 
afetar suas possíveis tomadas de decisão. Por outro lado, uma solicitação de 



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        54/240
  

 

modificação pode adiar a previsão da próxima liberação do software, gerando efeitos 
colaterais na equipe responsável pela divulgação do produto. 

A liberação de uma baseline para o cliente só ocorre após autorização do CCC e 
execução dos procedimentos de auditoria. Além disso, é importante o 
estabelecimento de rastreabilidade entre a baseline que originou a liberação, a 
liberação propriamente dita e o cliente que recebeu a liberação. Só assim será 
possível identificar, inequivocamente, a versão dos itens de configuração que foram 
utilizados para construir uma determinada versão do software que está em produção 
no ambiente do cliente. 

GCO7 - Auditorias de configuração são realizadas objetivamente para 
assegurar que as baselines e os itens de configuração estejam íntegros, 
completos e consistentes 

Auditorias sobre o sistema de Gerência de Configuração são realizadas 
objetivamente, com o objetivo de verificar se os procedimentos e diretrizes estão 
sendo seguidos de forma correta e adequada, bem como se os itens de 
configuração e as baselines estão íntegras, corretas e consistentes. A periodicidade 
das auditorias é previamente estabelecida no plano de Gerência de Configuração, 
por exemplo, auditorias pré-liberação, auditorias mensais etc. 

São realizadas auditorias tanto no contexto de projetos quanto no contexto 
organizacional. Ambas confirmam se os registros de gerência de configuração 
identificam corretamente os itens de configuração e as baselines. 

A objetividade da auditoria de configuração é obtida pela execução da auditoria por 
um auditor que não esteve envolvido diretamente na execução das atividades do 
processo sendo auditadas com base em critérios que minimizem a subjetividade e o 
viés. O auditor de gerência de configuração pode assumir a responsabilidade pela 
execução de outras atividades no projeto, por exemplo, implantação do produto. No 
entanto, o auditor de gerência de configuração não pode participar diretamente do 
desenvolvimento de produtos de trabalho identificados como itens de configuração 
ou de outros produtos que compõem uma baseline do produto de software. É 
importante notar que normalmente se audita também o próprio sistema de gerência 
de configuração. Ou seja, se o gerente de configuração fosse desenvolvedor do 
projeto, ele auditaria as próprias ações de gerência de configuração que ele deveria 
estar fazendo no dia a dia de trabalho. 

Em relação aos itens de configuração, é necessário verificar sua estrutura e 
integridade, bem como confirmar se estão completos, corretos e conformes com 
padrões e procedimentos de gerência de configuração aplicáveis. 

Usualmente, dois tipos de auditorias são executados sobre as baselines: auditoria 
funcional e auditoria física. A auditoria funcional ocorre por meio da revisão dos 
planos, dados, metodologia e resultado de testes, para verificar se estes são 
satisfatórios. Desta forma, o seu objetivo é verificar a corretude da baseline, ou seja, 
se ela cumpre o que foi especificado. Por outro lado, a auditoria física examina a 
estrutura de todos os itens de configuração que compõem a baseline. Desta forma, o 
seu foco principal está na completude da baseline, ou seja, se ela contém todos os 
itens de configuração especificados. De qualquer forma, todos os problemas 
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detectados em uma auditoria de configuração são tratados como itens de ação da 
auditoria e acompanhados até a conclusão. 

As verificações previstas nestes dois tipos de auditorias, no entanto, não precisam 
ser executadas necessariamente por uma única pessoa ou ser de atribuição de um 
único papel no processo. Tarefas usualmente executadas em uma auditoria 
funcional, por exemplo, a verificação se todos os requisitos foram implementados ou 
se os resultados de testes foram satisfatórios para assegurar a qualidade do produto 
podem ser asseguradas por revisão por pares ou pelo Grupo de Qualidade. Dessa 
forma, por exemplo, uma possível parceria entre as equipes de gerência de 
configuração e garantia da qualidade para realização de auditorias pode diminuir a 
pressão em empresas pequenas. 

7.5 Gerência de Portfólio de Projetos (GPP) 

7.5.1 Propósito 

O propósito do processo Gerência de Portfólio de Projetos é iniciar e manter 
projetos que sejam necessários, suficientes e sustentáveis, de forma a atender 
os objetivos estratégicos da organização. Este processo compromete o 
investimento e os recursos organizacionais adequados e estabelece a 
autoridade necessária para executar os projetos selecionados. Ele executa a 
qualificação contínua de projetos para confirmar que eles justificam a 
continuidade dos investimentos, ou podem ser redirecionados para justificar. 

Enquanto o processo Gerência de Projetos (GPR) envolve as atividades de 
gerenciamento de um projeto, o processo Gerência de Portfólio de Projetos (GPP) 
envolve atividades relacionadas ao gerenciamento do conjunto de projetos de uma 
organização, ou seja, atividades relacionadas com o gerenciamento da carteira de 
projetos. Isto engloba as atividades de seleção dos projetos que comporão a 
carteira, bem como análise, ao longo de sua execução, para determinar se 
continuam viáveis e adequados em relação aos motivos pelos quais foram 
aprovados. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Gerência de Portfólio de 
Projetos (GPP) no nível de maturidade F do MR-MPS em organizações do 
tipo de Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

7.5.2 Fundamentação teórica 

O PMI (Project Management Institute), reconhecida associação profissional na área 
de gerenciamento de projetos, é conhecido mundialmente pela publicação, 
atualização e disseminação do PMBOK (A Guide to The Project Management Body 
of Knowledge) [PMI, 2008a]. O PMBOK é um guia que contém as melhores práticas 
de gerenciamento de projetos e descreve os processos necessários para iniciar, 
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planejar, executar, controlar e encerrar um projeto. O seu foco é o gerenciamento de 
um projeto individualmente. 

Paralelamente a esta iniciativa, o PMI também é o responsável pela publicação, 
atualização e disseminação do Padrão para o Gerenciamento de Portfólio (Standard 
for Portfolio Management) [PMI, 2008b]. O foco deste guia, como o próprio nome 
sugere, está nas atividades envolvidas no gerenciamento da carteira de projetos da 
organização, e não apenas sobre um projeto individualmente. 

Pode-se entender um portfólio como sendo ñ(...) um conjunto de projetos, programas 
e outros trabalhos que são agrupados para facilitar o gerenciamento efetivo daquele 
trabalho para atender a objetivos estratégicos específicos. Os componentes do 
portfólio não necessariamente precisam ter alguma relação de dependência ou estar 
diretamente relacionados.ò [PMI, 2008b]. Complementarmente, pode-se entender 
que gerência de portfólio refere-se ao ñgerenciamento centralizado de um ou mais 
portfólios, que inclui identificar, priorizar, autorizar, gerenciar e controlar projetos, 
programas e outros trabalhos relacionados, para atingir objetivos estratégicos 
específicosò [PMI, 2008b]. 

A Gerência de Portfólio de Projetos pode ser compreendida como a governança 
sobre o conjunto dos projetos. Ela atua em duas frentes: selecionando os projetos 
que devem ser executados; e, uma vez em execução, avaliando se estes projetos 
continuam viáveis e aderentes aos critérios pelos quais foram aprovados. 

O objetivo da etapa de seleção é criar uma combinação de projetos que melhor 
apóie os objetivos da organização, alinhada com as suas estratégias e com as 
restrições de recursos (pessoas e orçamento) [LEVINE, 2005]. 

O objetivo da avaliação é garantir que, à medida que os projetos vão sendo 
executados, continuem aderentes e satisfazendo os objetivos pelos quais foram 
iniciados. Visa, ainda, avaliar se o projeto continua sendo necessário frente às 
mudanças no ambiente que podem ocorrer durante a sua execução, principalmente 
devido a [MAIZLISH & HANDLER, 2005]: 

Á Modificações na composição das necessidades do negócio e da missão em 
relação às ofertas de produtos e serviços; 

Á Tendências da indústria; 

Á Mudanças na economia; 

Á Demandas dos clientes; 

Á Ofertas dos fornecedores; 

Á Novas tecnologias; 

Á Requisitos legais; 

Á Competitividade e/ou business intelligence. 

De acordo com a ISO/IEC 12207 [ISO/IEC, 2008], a empresa deve, quando o acordo 
assim o permitir, agir no sentido de cancelar ou suspender projetos cujos riscos ou 
desvantagens para a organização superem os benefícios de se continuar investindo. 
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7.5.3 Resultados esperados 

GPP1 - As oportunidades de negócio, as necessidades e os investimentos são 
identificados, qualificados, priorizados e selecionados 

É comum que, em dado momento, a organização possua uma série de 
necessidades e oportunidades de negócio ou investimentos que estejam competindo 
pelos mesmos recursos. Nem todas estas demandas poderão ser transformadas em 
projetos, quer seja pela limitação de recursos, quer seja pelo nível de risco 
envolvido. 

A chegada destas demandas pode ocorrer por diversos meios: solicitação do cliente, 
oportunidade de mercado identificada pelo pessoal de marketing, evoluções da 
tecnologia identificadas pela área de TI, mudanças no cenário econômico 
detectadas pelo pessoal financeiro, entre outros. Inicialmente, as demandas 
precisam ser identificadas, ou seja, é preciso registrá-las para que possam ser 
posteriormente analisadas, com o objetivo de definir se serão iniciadas como 
projetos ou descartadas.  

Em seguida as demandas deverão ser qualificadas, ou seja, deverão ser 
identificados os atributos que a caracterizam e que serão utilizados como critérios de 
seleção e priorização. Em geral estes critérios estão relacionados a: retorno sobre o 
investimento (ROI), alinhamento com os planos estratégicos e táticos, 
balanceamento da carteira, uso mais efetivo de recursos, probabilidade de sucesso 
(prazo, custo e escopo), oportunidade de mercado, risco etc. Selecionar os projetos 
significa validar sua aderência aos objetivos organizacionais antes que sejam 
incorporados ao portfólio. Potenciais projetos que estejam mais alinhados com os 
critérios estabelecidos receberão tratamento prioritário, enquanto que os demais 
receberão prioridade menor ou serão até mesmo descartados do portfólio. 

Em uma organização que desenvolve projetos para uso interno, ou seja, não 
comercializa software, é possível que determinados projetos sejam priorizados, mas 
permaneçam em uma carteira, aguardando o momento mais adequado para serem 
iniciados. Já em uma organização onde os projetos de software são o negócio da 
empresa, ou seja, são o produto/serviço que ela comercializa, descartar um projeto 
pode significar perder um cliente. Nestes casos, é mais provável que sejam levados 
em consideração, além dos aspectos financeiros (lucro, por exemplo), outros 
aspectos, como riscos de insucesso do projeto, potenciais prejuízos advindos da 
execução, custo da oportunidade perdida etc. É possível que, por estes critérios, a 
empresa conclua que determinada demanda não deva ser atendida pois representa 
riscos maiores do que ela teria capacidade de assumir. Isto significa que os 
prejuízos decorrentes de uma escolha indevida de projeto podem ser maiores que 
os benefícios que podem ser dele advindos. 

É importante ressaltar que este resultado não se refere apenas à análise da 
viabilidade de um projeto individualmente, mas sim sob a perspectiva mais global, do 
portfólio de projetos e dos objetivos estratégicos da organização. 
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GPP2 - Os recursos e orçamentos para cada projeto são identificados e 
alocados 

Para cada um dos projetos que tenham sido selecionados e priorizados devem ser 
provisionados e disponibilizados os recursos e o orçamento necessários. Parte desta 
atividade é realizada por meio do resultado GPR7 (recursos humanos) e GPR8 
(outros recursos). No entanto, deve-se, neste momento, analisar os possíveis 
conflitos de alocação de recursos entre os projetos, especialmente aqueles que são 
considerados críticos. Esta é uma perspectiva mais organizacional do que 
simplesmente individual de cada projeto. 

Por exemplo, determinado profissional especialista pode estar alocado a mais de um 
projeto e é importante analisar se a carga total alocada é compatível com a carga 
horária disponível do profissional. Isto pode também ocorrer com outros recursos 
como equipamentos, instalações, licenças de software etc.  

Projetos considerados prioritários receberão recursos também de forma prioritária e 
isto deve ser analisado por uma perspectiva organizacional, ou seja, do portfólio de 
projetos, e não apenas em nível de projeto. 

GPP3 - A responsabilidade e autoridade pelo gerenciamento dos projetos são 
estabelecidas  

Para cada um dos projetos que tenha sido selecionado e priorizado, deve ser 
identificado o profissional que será responsável pelas atividades de gerenciamento 
do projeto, ou seja, que exercerá o papel de Gerente do Projeto. Em algumas 
empresas, não se usa esta nomenclatura e as atividades de gerenciamento são 
atribuídas a papéis como Líder de Projeto, Líder Técnico ou até mesmo o Analista 
Responsável. O importante é que a autoridade seja estabelecida e comunicada. 

Quando a organização utiliza as melhores práticas do PMBOK, esta atribuição de 
autoridade e responsabilidade é feita por meio do Termo de Abertura de Projeto. No 
entanto, isto pode ser feito por outro documento similar, que a organização 
reconheça como oficial para atribuir a autoridade e a responsabilidade pela 
execução das atividades de gerenciamento do projeto. 

GPP4 - Os conflitos sobre recursos entre projetos são tratados e resolvidos 

À medida que os projetos vão sendo realizados, novos conflitos de recursos podem 
ser identificados. Os projetos de TI raramente são executados exatamente como o 
planejado, por diversos motivos: as estimativas não são precisas, as condições do 
ambiente interno ou externo podem se alterar, o desempenho de um projeto pode 
afetar outro projeto, uma nova tecnologia pode não ter o desempenho esperado etc. 
Estes fatores podem afetar a execução dos projetos do portfólio e também levar a 
novos conflitos sobre recursos. 

Um exemplo pode ser a liberação com atraso de um recurso por um projeto, levando 
o projeto seguinte a não receber o recurso na data prevista. Por exemplo, um 
determinado projeto pode necessitar de um ambiente de teste específico a partir de 
uma data, mas o projeto anterior ainda não conseguiu concluir suas atividades e por 
este motivo o recurso (ambiente de teste) ainda não está disponível para o próximo 
projeto. 
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Estes conflitos, analisados sob a perspectiva organizacional dos múltiplos projetos 
em execução, devem ser registrados, analisados, tratados e resolvidos. 

GPP5 - Projetos que atendem aos acordos e requisitos que levaram à sua 
aprovação são mantidos, e os que não atendem são redirecionados ou 
cancelados  

À medida que um projeto vai sendo executado, as atividades de monitoramento vão 
sendo realizadas, de maneira a coletar informa­»es, na forma de ñfotosò de 
determinados momentos do projeto, permitindo a atuação do gerente de projetos, 
quando necessário. Estas são as atividades relacionadas ao gerenciamento do 
projeto individualmente, conforme previsto no processo GPR. 

Porém, todos os projetos possuem riscos  que, se confirmados, podem levar o 
projeto a se desviar de seu plano original, afastando-se da situação que foi levada 
em consideração quando se determinou a sua aprovação. Neste momento, a 
empresa precisa analisar se este projeto continua alinhado aos objetivos 
estratégicos pretendidos, se é necessário algum redirecionamento ou até mesmo se 
é o momento de ser cancelado. 

Isto poderá ser detectado tanto no monitoramento periódico do projeto, quanto nas 
revisões de marcos. É mais comum que uma decisão mais crítica seja objeto de uma 
revisão de marco, mas nada impede que possa ser tomada também como 
decorrência da identificação de um desvio crítico em um monitoramento periódico. 

Podem ainda ser conduzidas revisões específicas da seleção de projetos da 
carteira. Neste momento, os projetos que estejam comprometidos em termos de 
desempenho, precisam ser avaliados juntamente com o restante da carteira, de 
modo a definir se devem ser adiados ou até mesmo cancelados [LEVINE, 2005]. 

7.6 Garantia da Qualidade (GQA) 

7.6.1 Propósito 

O propósito do processo Garantia da Qualidade é assegurar que os produtos 
de trabalho e a execução dos processos estão em conformidade com os 
planos e recursos predefinidos. 

As atividades de Garantia da Qualidade permitem fornecer visibilidade do projeto 
para todos da organização por meio de uma visão independente em relação ao 
processo e ao produto. A Garantia da Qualidade é um apoio para o gerente, 
servindo como seus ñolhos e ouvidosò. Tamb®m agrega valor ¨ equipe de projeto, 
ajudando-a a preparar e rever procedimentos, planos e padrões, desde o início do 
projeto até o seu encerramento. 

A pessoa ou grupo que executa a atividade de garantir a qualidade de processos e 
produtos tem uma responsabilidade delicada, pois fiscaliza se as pessoas estão 
desempenhando adequadamente as suas tarefas e seguindo os procedimentos 
estabelecidos. Por isso, pode ser necessário instituir mecanismos na organização 
que permitam aos responsáveis pelas atividades de Garantia da Qualidade executar 
seu trabalho com independência e autoridade. 
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A Garantia da Qualidade deve contemplar tanto a gerência quanto a construção dos 
produtos de trabalho. Falhas em quaisquer dessas duas dimensões podem trazer 
sérias conseqüências negativas. 

Os objetivos principais desse processo são: 

¶ Avaliar objetivamente os processos executados, produtos de trabalho e serviços 
em relação à descrição de processos aplicáveis, padrões e procedimentos;  

¶ Identificar e documentar itens de não-conformidades; 

¶ Prover feedback para a equipe do projeto e gerentes como resultado das 
atividades de Garantia da Qualidade; e 

¶ Assegurar que as não-conformidades são corrigidas. 

A Garantia da Qualidade deve estar integrada às atividades do projeto desde o seu 
início, devendo ser planejada em paralelo à elaboração do plano do projeto e 
executada durante sua vigência, conforme planejado. O planejamento da Garantia 
da Qualidade é necessário para que sejam estabelecidos os padrões, 
procedimentos e processos aplicáveis ao projeto, bem como os artefatos e fases em 
que a Garantia da Qualidade atuará. Os artefatos podem ser selecionados por meio 
de amostras ou critérios objetivos, que devem estar compatíveis com a política 
organizacional e as necessidades do projeto. 

O processo Garantia da Qualidade tem uma interseção com todos os demais 
processos do MR-MPS por meio dos atributos de processo RAP 10 (A partir do nível 
F) e RAP 14, que estabelecem, respectivamente: ña aderência dos processos 
executados às descrições de processo, padrões e procedimentos é avaliada 
objetivamente e são tratadas as não conformidadesò e ños produtos de trabalho são 
avaliados objetivamente com relação aos padrões, procedimentos e requisitos 
aplicáveis e são tratadas as não conformidadesò. Assim, o processo Garantia da 
Qualidade é aplicável para avaliar os produtos gerados e a aderência dos processos 
executados tanto no contexto de projetos como no contexto organizacional. 

A interseção entre os processos Gerência de Projetos e Garantia da Qualidade 
ocorre por meio do planejamento da Garantia da Qualidade que define quais 
produtos e processos serão selecionados para o projeto, além de especificar como, 
por quem e quando as atividades de Garantia da Qualidade acontecerão. 

É importante enfatizar a necessidade de se avaliar objetivamente, uma vez que a 
objetividade é crítica para o sucesso de um projeto. A objetividade é conseguida 
pela alocação de um profissional externo ao projeto, que não esteja envolvido na 
elaboração dos documentos a serem avaliados nem nas atividades a serem 
auditadas, para realizar as atividades de Garantia da Qualidade. Outro fator que 
possibilita a objetividade é a utilização de um conjunto de critérios predefinidos a 
serem utilizados nas auditorias de Garantia da Qualidade, por exemplo, um 
checklist, de forma a reduzir a subjetividade e a influência do auditor. 

O escopo do processo Garantia da Qualidade não se aplica unicamente aos 
produtos de trabalho dos processos de um determinado nível do MR-MPS. Todos os 
produtos de trabalho dos processos de software em uso pela organização - sejam 
eles o de desenvolvimento, manutenção ou de apoio - podem ser considerados. As 
atividades de Garantia da Qualidade são um importante mecanismo para que a 
organização consiga manter o controle sob seus processos. 
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Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Garantia da Qualidade (GQA) 
no nível de maturidade F do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de 
Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

7.6.2 Fundamentação teórica 

Segundo o IEEE, o termo ñqualidadeò pode ser entendido no contexto da Engenharia 
de Software como o grau no qual um sistema, componente ou processo satisfaz os 
requisitos especificados e as necessidades e expectativas do cliente ou usuário 
[IEEE, 1990]. Engloba tanto a qualidade do produto (conformidade com os requisitos) 
quanto a qualidade do processo (grau em que o processo garante a qualidade do 
produto). A Garantia da Qualidade envolve um conjunto de atividades voltadas para 
avaliar o processo pelo qual os produtos são desenvolvidos ou manufaturados, 
visando fornecer confiança necessária de que estes estejam em conformidade com 
os requisitos técnicos especificados [IEEE, 1990]. O processo Garantia da Qualidade 
visa garantir que os processos e os produtos de software, no ciclo de vida do 
projeto, estão em conformidade com os padrões, procedimentos e descrições de 
processos definidos para o projeto e sobre os quais a Garantia da Qualidade atuará 
[ISO/IEC, 2008]. 

Para ser imparcial, a Garantia da Qualidade necessita ñavaliar objetivamenteò 
processos e produtos. Isto significa ter autoridade e autonomia organizacional, com 
independência das pessoas diretamente responsáveis pelo desenvolvimento do 
produto de software ou pela execução do processo [ISO/IEC, 2008]. Para que esta 
independência seja alcançada, deve ser criado um Grupo de Garantia da Qualidade 
para atuar nos projetos. Uma alternativa também válida é um profissional da 
organização fazer o trabalho de Garantia da Qualidade de um projeto no qual não 
está envolvido. Também existe a possibilidade da responsabilidade pela Garantia da 
Qualidade ser contratada externamente. Adicionalmente à independência, faz-se 
necessário que se definam critérios objetivos de avaliação, de forma que a execução 
do processo Garantia da Qualidade tenha foco e direcione para as questões 
relevantes a serem objetivamente avaliadas. 

O Grupo de Garantia da Qualidade pode ser formado por pessoas em tempo integral 
ou parcial, sendo que essa decisão pode ser determinada em função do tamanho da 
organização e da quantidade de projetos. 
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7.6.3 Resultados esperados 

GQA1 - A aderência dos produtos de trabalho aos padrões, procedimentos e 
requisitos aplicáveis é avaliada objetivamente, antes dos produtos serem 
entregues ao cliente e em marcos predefinidos ao longo do ciclo de vida do 
projeto 

Os produtos de trabalho a serem submetidos à Garantia da Qualidade devem ser 
previamente selecionados. Nos níveis de maturidade iniciais, nos quais a 
organização está ainda se familiarizando com os processos, é altamente 
recomendável que todos os produtos de trabalho sejam avaliados. Nos níveis de 
maturidade superiores, quando o volume de avaliações aumenta muito em função 
da existência de um maior número de processos e produtos de trabalho, pode-se 
selecionar um subconjunto representativo a ser avaliado. Em ambos os casos, se 
necessária, a seleção dos produtos de trabalho pode levar em conta a sua 
importância, o seu valor agregado para o projeto ou outros critérios consistentes 
com a política organizacional, requisitos e necessidades dos projetos. Independente 
do critério de seleção dos produtos de trabalho, estes devem ser definidos no início 
do projeto, para que todos os envolvidos tenham ciência e concordem com a 
seleção realizada. Uma questão importante é que não somente os produtos de 
trabalho do projeto são selecionados, mas também os produtos de trabalho de 
atividades de apoio ou organizacionais. A identificação dos produtos de trabalho 
deve levar em consideração todos os processos em uso na empresa e não manter o 
foco apenas nos processos definidos no MR-MPS. 

É importante entender que avaliar objetivamente implica em ter critérios objetivos 
para se conduzir a avaliação de cada produto de trabalho, de forma a minimizar a 
subjetividade e o viés do avaliador. Critérios objetivos podem ser estabelecidos pela 
definição e utilização de: checklists, questionários, ferramentas automatizadas de 
verificação etc. Dentro desse contexto, é importante que os responsáveis pela 
Garantia da Qualidade sejam informados sobre quaisquer mudanças nos padrões, 
procedimentos, processos e requisitos definidos para os produtos de trabalho do 
projeto ou da organização, para que adaptações que porventura sejam necessárias 
para os critérios sejam realizadas em tempo. 

As atividades de Garantia da Qualidade devem ser executadas de acordo com o 
planejamento existente. Esse planejamento pode resultar em um plano de Garantia 
da Qualidade separado ou integrado ao plano do projeto. O plano de Garantia da 
Qualidade deve conter, entre outros, os marcos ao longo do ciclo de vida do projeto 
nos quais atividades de Garantia da Qualidade deverão ser executadas. A Garantia 
da Qualidade é uma forma de a organização se resguardar de possíveis falhas de 
qualidade e por isso a importância de ser conduzida ao longo do desenvolvimento 
do projeto, para que as correções sejam feitas com o mínimo de retrabalho.  

A forma mais comum de verificar a aderência dos produtos de trabalho aos padrões, 
procedimentos e requisitos é por meio de auditorias. Elas devem ocorrer sempre 
antes de os produtos serem entregues ao cliente externo (por exemplo, o fornecedor 
de requisitos). Avaliações antes de os produtos serem repassados a clientes 
internos dos projetos, por exemplo, membros da equipe que sejam destinatários de 
um documento (como analistas de testes que elaboram os casos de teses com base 
na especificação técnica), também são indicadas. Ou seja, internamente, aconselha-
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se que a verificação da aderência de produto ocorra sempre que este for repassado 
como referência para atividades posteriores do ciclo de vida de forma a evitar a 
replicação de problemas que poderiam ter sido anteriormente sanados. 

Pode-se realizar auditorias em marcos predefinidos ao longo do ciclo de vida do 
projeto. Independente da forma utilizada, as atividades de Garantia da Qualidade 
podem ser realizadas progressivamente nos produtos de trabalho, à medida que 
forem produzidos. 

Critérios que podem ser utilizados para fazer a avaliação dos produtos de trabalho 
incluem, por exemplo, completeza em relação ao template, aderência aos padrões, 
consistência interna (quando são relacionados os conteúdos de duas ou mais 
seções do documento), consistência externa (quando são relacionados os 
conteúdos de dois ou mais documentos), clareza etc. Para cada um destes critérios 
pode-se observar características específicas de cada documento. Apesar de não se 
exigir que uma avaliação da qualidade, como definida por este processo, leve em 
consideração aspectos ligados ao conteúdo do documento (pois nem sempre é 
possível garantir conhecimento técnico do profissional de qualidade para todos os 
documentos a serem analisados), a inclusão de critérios mais rígidos e específicos 
pode aumentar a eficácia das avaliações e, assim, resultar em melhores produtos e 
menos retrabalho. 

No caso de existência de subcontratação em um projeto, caso a garantia da 
qualidade seja considerada um fator importante na aquisição, pode-se instituir, no 
acordo firmado, algum mecanismo que permita: que os requisitos do produto (ou de 
componente do produto) que constituem objeto da subcontratação sejam 
repassados para o subcontratado; que as atividades de Garantia da Qualidade do 
produto necessárias sejam planejadas e executadas; e que os produtos entregues 
pelo subcontratado sejam auditados. 

Devido à interação deste resultado esperado com o RAP 14, é preciso que se avalie 
a aderência de pelo menos um produto de trabalho referente a cada um dos 
processos do MR-MPS que a organização implemente. 

GQA2 - A aderência dos processos executados às descrições de processo, 
padrões e procedimentos é avaliada objetivamente 

Os processos que são utilizados tanto nos projetos quanto nas atividades de apoio 
devem ser selecionados para serem submetidos à avaliação da Garantia da 
Qualidade de forma a verificar se a sua execução está de acordo com o 
estabelecido. 

É importante avaliar cada processo com base em critérios objetivos, de forma que 
seja possível verificar a aderência do que é executado às descrições dos processos, 
padrões e procedimentos. Essa verificação pode ser feita, por exemplo, com base 
na descrição do processo e diretrizes em uso ou na realização de entrevistas com as 
pessoas que executam as atividades que são auditadas. 

Algumas empresas optam por realizar as avaliações de processo e produto em 
conjunto, utilizando um mesmo checklist. Nestes casos, é importante que se consiga 
diferenciar quais critérios são referentes a cada tipo de avaliação, pois cada 
avaliação tecnicamente possui um propósito diferente. A futura análise de medidas 



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        64/240
  

 

relacionadas a cada um destes aspectos pode trazer informações relevantes para a 
identificação de inadequações dos processos ou oportunidades de melhoria. 

Devido à interação deste resultado esperado com o RAP 10 (A partir do nível F), é 
preciso que se avalie a aderência a todos os processos que a organização tenha 
implementado a partir dos processos definidos no MR-MPS. 

GQA3 - Os problemas e as não-conformidades são identificados, registrados e 
comunicados 

Problemas e não-conformidades relacionadas à correção ou melhoria dos produtos 
de trabalho ou dos processos executados são identificados durante a avaliação de 
Garantia da Qualidade do produto e do processo e se originam quando há desvios 
entre o esperado e o realizado. Esses itens devem ser identificados, registrados e 
comunicados aos interessados. Um item está identificado quando pode ser 
unicamente reconhecido ao ser mencionado. Um item está registrado quando 
permanece disponível para que outras pessoas possam consultá-lo. Comunicar um 
item significa informar a todos os interessados sobre a sua existência, de forma que 
possa ser tomada alguma ação para a sua resolução.  

Para apoiar a implementação desse resultado, a organização pode contar, por 
exemplo, com uma ferramenta automatizada ou mesmo uma planilha. Independente 
da ferramenta utilizada, qualquer que seja a opção, é fundamental que exista o 
registro das não-conformidades e problemas a serem tratados e que estes sejam 
comunicados para os interessados. A comunicação apoia o entendimento e a 
resolução das não-conformidades, pois formaliza sua ocorrência para todos os 
envolvidos na organização. Outro ponto interessante é o registro da origem da não-
conformidade, de forma a possibilitar saber quando e em que circunstâncias ela 
ocorreu, não só para permitir a sua rastreabilidade, mas também para análise da 
necessidade de alteração de processos, padrões e procedimentos. 

GQA4 - Ações corretivas para as não-conformidades são estabelecidas e 
acompanhadas até as suas efetivas conclusões. Quando necessário, o 
escalonamento das ações corretivas para níveis superiores é realizado, de 
forma a garantir sua solução 

As não-conformidades são resolvidas por meio de medidas a serem tomadas, 
denominadas ações corretivas. Uma ação corretiva pode tratar uma ou mais não 
conformidades e uma não-conformidade pode ser tratada por uma ou mais ações 
corretivas. É importante existir uma formalização de qual ação corretiva deverá ser 
conduzida para cada não-conformidade. Existem várias formas para resolver uma 
não-conformidade, por exemplo: 

¶ Fazer o produto ou processo executado satisfazer o processo descrito, padrão, 
procedimento ou requisito; 

¶ Alterar o processo descrito, padrão ou procedimento para torná-lo utilizável 
(eficaz); e 

¶ Tomar uma decisão executiva de não satisfazer o processo descrito, padrão, 
procedimento ou requisito, caso isso seja necessário, arcando com as 
conseqüências deste ato. 
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As ações corretivas deverão identificar, no mínimo, a qual não-conformidade ela 
atende, quem é o responsável por resolvê-la, o prazo para resolução, o tipo de não-
conformidade e a solução adotada. Muitas organizações incluem também 
classificação de severidade associada a regras de escalonamento para ajudar na 
gestão do processo Garantia da Qualidade. 

Critérios objetivos podem existir para a mudança de fases do projeto em relação ao 
número de não-conformidades, apoiando o gerente de projeto numa eventual 
decisão de continuar em uma fase do projeto até que todas as não-conformidades 
sejam concluídas. 

Acompanhar o andamento de uma não-conformidade até a sua conclusão inclui 
verificar, com certa freqüência, se ela já foi resolvida e se o prazo para sua 
resolução já expirou. Caso a não-conformidade tenha sido resolvida, antes de 
considerá-la concluída, é necessário confirmar se a ação tomada foi efetiva. Caso o 
prazo para sua resolução tenha expirado, é necessário tomar uma ação mais firme 
com o intuito de resolvê-la. Uma opção é associar uma classificação de severidade 
às questões a serem verificadas ï e, consequentemente, às não-conformidades 
derivadas ï, atribuindo prazos distintos para resolução em função desta severidade.  

Quando uma ação corretiva é concluída, deve ser registrada a sua conclusão. A 
Garantia da Qualidade só é efetiva se as não-conformidades encontradas forem 
solucionadas. Na maioria das vezes, elas são resolvidas pelo responsável direto por 
sua execução, mas existem casos em que isso pode não ocorrer. Nesses casos, é 
necessário que a organização estabeleça um mecanismo que redirecione as ações 
corretivas para níveis hierárquicos superiores, de tal forma que elas sejam 
efetivamente resolvidas ou outra solução seja encontrada. Em último caso, poderá 
ocorrer um fechamento por exceção, após identificar e arcar com as conseqüências 
deste ato.  

É necessário que uma estratégia definindo critérios objetivos para escalonamento 
seja estabelecida, como: tempo de atraso da resolução da ação; criticidade da não-
conformidade (incluindo impacto e público alvo do produto de trabalho ou processo); 
ciclo do desenvolvimento em que o projeto se encontra; dentre outros. Também 
deverão ser definidos quais são os níveis hierárquicos que serão acionados e qual 
será o novo prazo para rever e executar as ações corretivas. 

Um problema maior pode surgir quando os níveis hierárquicos superiores não dão a 
devida importância para a resolução das ações corretivas. Nesse caso, isto pode 
significar falta de comprometimento da organização com o programa de melhoria, 
impactando nos resultados para a organização. Independente da estratégia definida 
para escalonamento, é importante que esteja apoiada na política organizacional para 
a Garantia da Qualidade. 

7.7 Medição (MED) 

7.7.1 Propósito 

O propósito do processo Medição é coletar, armazenar, analisar e relatar os 
dados relativos aos produtos desenvolvidos e aos processos implementados 
na organização e em seus projetos, de forma a apoiar os objetivos 
organizacionais.  
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A medição tem como principal foco apoiar a tomada de decisão em relação aos 
projetos, processos e atendimento aos objetivos organizacionais.  

No nível F, as medições são criadas de forma organizada a partir dos objetivos 
organizacionais e necessidades estratégicas de informação da organização. As 
medições cobrem tanto os projetos como os produtos de trabalho. O ñmodelo de 
medi­«oò definido permite caracterizar como tais objetivos e necessidades de 
informação estão relacionados com as medidas básicas e indicadores definidos pela 
organização. As medidas podem ser armazenadas em um repositório de medições 
do projeto, não necessitando ainda ser em nível organizacional.  

Muitas vezes, medições no nível F não conseguem comparar projetos, uma 
conseqüência da falta de um processo padrão, que é requisito do nível E. 
Entretanto, o uso de comparações entre projetos pode prover importantes 
informações e análises para a identificação de problemas ou sucessos comuns à 
organização e, a partir daí, originar melhorias nos processos ou confirmar o efeito de 
uma boa prática adotada. Além disso, a análise de séries históricas permite a 
identificação de tendências e, assim, uma tomada de decisão mais rápida e 
acertada. 

O processo Medição (MED) possui uma interseção clara com todos os demais 
processos do MR-MPS, por meio do atributo de processo RAP4 (a partir do nível F), 
que estabelece: ñmedidas são planejadas e coletadas para monitoração da 
execução do processo e ajustes são realizadosò. Portanto, percebe-se claramente 
que a medição é aplicável tanto no contexto de projetos como no contexto dos 
processos que são executados, visando à integração de dados em nível 
organizacional. Dados derivados de medições e análises podem servir de insumo 
para outros resultados esperados de outros processos ou atributos de processo, 
como o RAP9 (que até o nível F estabelece que ñOs resultados do processo são 
revistos com a gerência de alto nível para fornecer visibilidade sobre a sua situação 
na organizaçãoò e a partir do n²vel E estabelece que ñmétodos adequados para 
monitorar a eficácia e adequação do processo são determinados e os resultados do 
processo são revistos com a gerência de alto nível para fornecer visibilidade sobre a 
sua situação na organizaçãoò) e o RAP 21 (ñdados apropriados são coletados e 
analisados, constituindo uma base para o entendimento do comportamento do 
processo, para demonstrar a adequação e a eficácia do processo, e avaliar onde 
pode ser feita a melhoria contínua do processoò). 

Para cada responsabilidade definida, devem ser designadas pessoas competentes, 
que devem saber sobre os conceitos que envolvem a medição, como os dados 
serão coletados, analisados e comunicados. Dentre os possíveis papéis envolvidos, 
temos: usuário da medição, analista de medição, bibliotecário da medição. Essa 
definição de papéis não implica que estes sejam assinalados para pessoas 
diferentes: mais de um papel pode ser executado pela mesma pessoa. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Medição (MED) no nível de 
maturidade F do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 
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Pode ser necessário que a Fábrica de Software utilize medições 
especificadas pela organização contratante. Isto pode incluir novas 
medidas, novos procedimentos de análise ou novas metas para os 
indicadores. Neste caso, o sistema de medição será adaptado no âmbito do 
projeto e documentado no contrato, no acordo de nível de serviço (SLA) ou 
no plano de projeto. 

Como não existem outras especificidades para organizações do tipo Fábrica 
de Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

7.7.2 Fundamentação teórica 

A necessidade de se medir em engenharia de software pode ser resumida em uma 
frase conhecida de Tom de Marco: ñN«o se pode controlar o que n«o se pode medirò 
[DEMARCO, 1982]. Por outro lado, uma boa gestão supõe a possibilidade de 
predizer o comportamento futuro dos produtos e processos de software, sendo 
necessário contar com dados apropriados e confiáveis. Nesses casos, a medição ï 
processo pelo qual números ou símbolos são atribuídos a entidades do mundo real, 
de forma a tornar possível caracterizar cada entidade por meio de regras claramente 
definidas ï torna-se importante, uma vez que ñnão se pode predizer o que não se 
pode medirò [FENTON e PFLEEGER, 1997]. 

O processo Medição é um processo que apoia os processos de gerência e melhoria 
de processo e de produto. É um dos processos principais para gerenciar as 
atividades do ciclo de vida de software e avaliar a viabilidade dos planos de projeto. 
Segundo a ISO/IEC 12207 [ISO/IEC, 2008], o propósito da Medição é coletar e 
analisar os dados relativos aos produtos desenvolvidos e aos processos 
implementados na organização e em seus projetos, de forma a apoiar o efetivo 
gerenciamento dos processos e demonstrar objetivamente a qualidade dos 
produtos. O processo Medição deve procurar responder principalmente às seguintes 
questões: 

¶ Que valor esta medição vai agregar para aqueles que forneceram os dados e 
para os que receberão a análise dos resultados? 

¶ Essas medições são úteis para os que coletam e utilizam os dados? 

Entende-se por método de medição uma sequência lógica de operações, descritas 
genericamente, usadas para quantificar um atributo com respeito a uma escala 
especificada. Esta escala pode ser nominal, ordinal ou de razão (de proporção), bem 
como definida em um intervalo. Uma medida é uma variável para a qual o valor é 
atribuído como um resultado de uma medição, podendo ser básica ou derivada. As 
medidas podem ser classificadas em ñb§sicasò ou ñderivadasò. Os dados para as 
medidas básicas (ou base) são obtidos por meio da aplicação de um método de 
medição ï operação que mapeia uma propriedade relevante do ponto de vista da 
informação, usando uma escala. Medida básica é aquela definida em termos de um 
único atributo por método de medição, sendo funcionalmente independente de 
outras medidas, por exemplo, peso, altura, LOC (sigla do termo em inglês para 
linhas de código - Lines of Code), horas trabalhadas etc. Medida derivada é aquela 
definida em função de dois ou mais valores de medidas básicas ou derivadas. Por 
exemplo, índice de massa corporal = peso / (altura)2, produtividade = LOC / horas 
trabalhadas. Os dados para medidas derivadas provêm de outros dados e resultam 
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da aplicação de uma função, normalmente pela combinação de duas ou mais 
medidas básicas ou derivadas. 

Um indicador é uma estimativa ou avaliação que provê uma base para a tomada de 
decisão, podendo ser obtido a partir de medida básica ou derivada. É geralmente 
representado e comunicado por meio de tabelas ou gráficos (por exemplo, de linha, 
de barra, de dispersão) e possui uma explicação de como os interessados podem 
interpretar seus resultados, bem como utilizá-los para a tomada de decisão. 

O tempo e o esforço requeridos para realizar medições são significativos, sendo 
necessário direcionar os esforços envolvidos. Dentre as abordagens de medição 
mais utilizadas, destacam-se a GQM (Goal-Question-Metric) [SOLLINGEN e 
BERGHOUT, 1999] e a PSM (Practical Software Measurement) [McGARRY et al., 
2001]. 

Partindo do princípio que as medições devem ser orientadas a objetivos estratégicos 
da organização, a abordagem GQM [SOLLINGEN e BERGHOUT, 1999] define e 
integra objetivos definidos a modelos de processo, produto e perspectivas de 
qualidade baseada em necessidades específicas, seja do processo ou da 
organização, por meio de um programa de medições. O GQM possui quatro fases: 
Planejamento (preparar e motivar membros da organização; definir objetivos, 
cronogramas e responsabilidades; estabelecer equipe de medição; selecionar área 
de melhoria; e treinar pessoal envolvido); Definição (definir objetivos, questões e 
métricas; conduzir entrevistas; e verificar as métricas definidas); Coleta de Dados 
(executar o Plano de Medição, coletando e armazenando os resultados); 
Interpretação (analisar as medidas coletadas; responder as questões definidas; 
responder ao objetivo definido; e gerar relatório dos resultados das medições, por 
meio de indicadores). 

Provendo uma base para comunicação objetiva e tomada de decisão fundamentada 
em informação, a abordagem PSM [McGARRY et al., 2001] é aderente à norma 
ISO/IEC 15939 [ISO/IEC, 2006a] e visa auxiliar os gerentes de projeto a obter 
informações objetivas sobre os projetos em andamento, para que estes atinjam suas 
metas de prazo, custo e qualidade. Utiliza um ñModelo de Informa­«o para Medi­«oò, 
que ajuda a identificar e definir, de forma clara, todos os componentes que são 
envolvidos no processo Medição. Ele contempla como os atributos são quantificados 
e convertidos em indicadores auxiliando, assim, no processo de decisão. Um 
exemplo de modelo é o encontrado na ISO/IEC 15939 [ISO/IEC, 2006a]. 

No PSM [McGARRY et al., 2001], as necessidades de informação relacionam 
diretamente tanto os objetivos estabelecidos como as áreas de interesse, 
identificando o que é necessário saber para tomar decisão e considerando os 
objetivos de negócio e os requisitos do cliente. Para cada necessidade de 
informação, pelo menos um conceito mensurável deve ser selecionado. A 
abordagem PSM provê um conjunto de categorias de informação com conceitos 
mensuráveis, que servem de ponto de partida para a definição e seleção de 
medidas. Também define modelos de análise, que exprimem o comportamento 
esperado das medidas ao longo do tempo e produzem estimativas e avaliações 
relevantes para as necessidades de informação. Estes modelos de análise possuem 
critérios de decisão associados, definidos a partir de valores limites, que determinam 
a necessidade de uma ação ou investigação mais detalhada e ajudam a interpretar 
os resultados das medições, estando baseados em dados históricos, planos ou 
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heurísticas. Possui basicamente quatro atividades: estabelecer e manter 
compromisso; planejar a medição; executar a medição; e avaliar a medição. 

O processo Medição, em geral, é implementado de forma evolutiva dentro da 
organização, pois ele é consequência da maturidade dos outros processos. 
Inicialmente, as medições são difíceis de serem feitas e os dados são difíceis de 
coletar, como conseqüência de processos ainda imaturos. 

7.7.3 Resultados esperados 

MED1 - Objetivos de medição são estabelecidos e mantidos a partir dos 
objetivos de negócio da organização e das necessidades de informação de 
processos técnicos e gerenciais 

As necessidades de informação, normalmente, se originam dos dirigentes da 
organização e dos processos técnicos e gerenciais. Elas podem ser derivadas de 
objetivos de negócio da organização e/ou da legislação e dos objetivos do produto e 
do processo. As necessidades precisam ser priorizadas, principalmente se a 
implantação do processo Medição está no inicio, pois é preferível que seja iniciado 
com pequenas medições, até para se conhecer melhor como o processo se 
comporta e, assim, poder evoluir de forma consistente e útil. Existem alguns 
aspectos que podem ser medidos, que são:  

¶ Processos: conjunto de atividades relacionadas com o software, como atividades 
de análise e de projeto. As métricas do processo quantificam atributos como 
tempo, esforço, número de incidências, dentre outros; 

¶ Produtos: são os resultados (programas, projetos, código fonte, casos de teste) 
da execução do processo. As medidas são do produto de software e incluem o 
tamanho do produto, por exemplo, linhas de código, a complexidade da estrutura 
de dados e o tipo de software (comercial, científico, de sistemas); 

¶ Recursos: conjunto de elementos que são entradas para a produção do 
software. Exemplos de recursos são as pessoas, as ferramentas e os métodos 
que podem ser medidos, como a eficiência de um testador ou a produtividade de 
um engenheiro. 

Os objetivos de medição documentam os propósitos para os quais as medições e 
análises são feitas e especificam os tipos de ações que podem ser tomadas com 
base nos resultados das análises dos dados. As fontes para os objetivos de medição 
podem ser as necessidades de gerenciamento e as técnicas do projeto, do produto 
ou de implementação do processo. Os objetivos de medição podem ser restringidos 
pelos processos existentes, recursos disponíveis ou outras considerações de 
medição. É importante julgar se o valor dos resultados será proporcional aos 
recursos dedicados a este trabalho. Também é importante que se adote um método 
de medição, por exemplo, baseado no PSM [McGARRY et al., 2001] ou no GQM 
[SOLLINGEN e BERGHOUT, 1999]. Este resultado esperado corresponde, no GQM, 
à definição dos Goals ï objetivos ï e no PSM, à Necessidade de Informação. Essas 
definições devem ser feitas para atender às necessidades de informação da 
organização. 

A revisão periódica dos objetivos de medição é importante para que se mantenha o 
alinhamento entre as especificações das medidas e os objetivos e necessidades 
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organizacionais tanto do ponto de vista estratégico, pois os objetivos organizacionais 
podem evoluir com o tempo, quanto do ponto de vista operacional, pois as medidas 
especificadas podem não estar trazendo informações suficientes para atender às 
expectativas. 

MED2 - Um conjunto adequado de medidas, orientado pelos objetivos de 
medição, é identificado e definido, priorizado, documentado, revisado e, 
quando pertinente, atualizado 

A partir dos objetivos de medição selecionados, devem ser identificadas medidas 
capazes de satisfazê-los. Para ajudar na seleção das medidas, podem ser 
estabelecidos critérios que incluem, mas não se limitam a: 

¶ Relevância em relação às necessidades de informação; 

¶ Viabilidade de coleta dos dados; 

¶ Disponibilidade de recursos humanos e infra-estrutura para coletar os dados; 

¶ Facilidade para coleta dos dados; 

¶ Potencial resistência dos provedores de dados; 

¶ Número de indicadores relevantes que a medição apoiará; e 

¶ Facilidade de interpretação. 

As medidas selecionadas devem ser documentadas pelo seu nome, unidade de 
medida, descrição e sua relação com as necessidades de medição. Devem, 
também, ser revisadas com a gerência de alto nível para garantir que elas 
satisfaçam às necessidades de informação e objetivos de medição. 

As necessidades de informação podem mudar e, com isso, uma ou mais medidas do 
conjunto original também poderão mudar. Cada vez que uma medida for alterada, 
esta documentação deverá ser atualizada.  

MED3 - Os procedimentos para a coleta e o armazenamento de medidas são 
especificados 

A documentação de cada medida selecionada em MED2 deve incluir a definição dos 
procedimentos de coleta e armazenamento de dados com definição de 
responsabilidades, ferramentas e frequência. Os procedimentos de coleta de dados 
incluem como os dados serão coletados, como e onde serão armazenados e como 
serão verificados. A coleta é a obtenção dos dados que serão usados nas medições, 
por exemplo, obtenção das horas trabalhadas por uma equipe e o tamanho do 
projeto. A especificação da coleta ajuda a assegurar que os dados corretos estão 
sendo coletados e a explicitar que as necessidades de informações e os objetivos 
das medições estão sendo atendidos. Para a descrição dos procedimentos de coleta 
é necessário que, pelo menos, os seguintes dados sejam especificados: frequência, 
responsável, ferramenta utilizada, instruções, locais de armazenamento e 
preservação. É importante que a entrada e coleta dos dados sejam integradas aos 
outros processos, preferencialmente de forma automática, sem mudar a rotina de 
quem produz o dado e tornando os dados confiáveis. Problemas de integração 
podem ser refletidos em medidas que não representam a realidade. 
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Os dados coletados devem ser armazenados, incluindo o contexto de coleta para 
que seja possível verificá-los, entendê-los e avaliá-los. Os dados coletados devem 
ser íntegros e confiáveis, o que pode ser verificado por meio de um checklist. 

O armazenamento dos dados deve ser definido. É interessante que exista um 
repositório para as medições, mas isso não é obrigatório no nível F do MR-MPS. 
Caso exista, esse repositório deve ser definido em termos de localização, 
procedimentos de inserção e de acesso aos dados, incluindo permissões e 
responsabilidades. O adequado armazenamento dos dados ajuda a assegurar que 
os dados estarão disponíveis e acessíveis para uso futuro.  

MED4 - Os procedimentos para a análise das medidas são especificados 

Para cada medida selecionada em MED2, deve-se também documentar as 
atividades e responsabilidades pela análise das medições e como os resultados 
serão comunicados aos interessados. Os procedimentos de análise devem incluir a 
definição da freqüência, responsável, fase, dados de origem, ferramenta utilizada e 
verificações. Essas definições possibilitam uma conferência dos dados e permitem 
que as análises sejam executadas de forma adequada. 

A definição de metas pode auxiliar a análise das medidas. Mesmo que em um 
primeiro momento não haja uma base histórica para que seja possível identificar 
valores ideais para as medidas, o fato de haver um limiar específico de comparação 
já permite a elaboração de análises mais refinadas e, também, facilita a tomada de 
decisão. Com o tempo, as metas podem ser revistas para se adequar à realidade da 
empresa. As metas podem ser definidas com base em um número direto (por 
exemplo, 5 ou 25%), faixa de valores (por exemplo, entre 10% e 20%) ou com base 
na análise de tendências (por exemplo, o resultado do mês de referência tem que 
ser maior ou igual ao do mês anterior). Outra boa prática desde os níveis iniciais de 
maturidade é a definição de procedimentos de análise diferenciados, procurando 
observar tendências e o comportamento de todos os projetos ao longo do tempo na 
organização e não apenas pontualmente. 

MED5 - Os dados requeridos são coletados e analisados 

Os dados devem ser coletados de acordo com o procedimento de coleta 
estabelecido. Após coletados, os dados devem ser analisados conforme o planejado 
pelas pessoas que têm essa responsabilidade dentro da organização. Uma questão 
importante é que as medidas sejam coletadas na periodicidade que foi estipulada. 
Vários problemas com medições ocorrem nessa fase, com coletas tardias, que 
levam a dados não confiáveis e que não refletem a realidade. 

Análises adicionais podem ser conduzidas, quando necessário, e os resultados 
devem ser revisados com os interessados. Subsequentemente à análise dos dados, 
pode-se projetar indicadores, se esses forem necessários. A coleta e explicitação de 
informações de contexto ajudam na realização de análises mais precisas, confiáveis 
e com menos viés, entretanto estas informações de contexto não são o fruto 
principal da análise. Espera-se que a análise dos dados apresente informações que 
possibilitem a tomada de decisão, conforme definido no MED7. Os dados devem ser 
interpretados, levando-se em conta o contexto em que foram coletados, para que 
medidas de mesma natureza sejam comparadas e não sejam obtidas conclusões 
indevidas.  
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É importante que a análise dos dados coletados de projetos seja realizada, não 
apenas no nível organizacional, mas também durante a execução dos projetos. Por 
exemplo, análises dos dados coletados podem ser registradas nos relatórios de 
monitoração e acompanhamento dos projetos. Essas análises poderão ser úteis 
posteriormente para analisar tendências dos dados coletados de projetos no 
contexto organizacional. 

MED6 - Os dados e os resultados das análises são armazenados 

Os dados e os resultados das análises, incluindo os dados de medição, 
especificações de medições, resultados de análises, indicadores e interpretações, 
devem ser armazenados para recuperação pelos interessados e para uso futuro. As 
informações também são necessárias para fornecer um contexto suficiente para que 
seja possível conduzir a análise a qualquer tempo no futuro, se isso for necessário, e 
que se chegue às mesmas conclusões. As informações armazenadas normalmente 
incluem: 

¶ Planos de medições; 

¶ Especificações de medidas; 

¶ Conjuntos de dados que foram coletados; e 

¶ Relatórios de análises e apresentações. 

As informações armazenadas contêm ou fazem referência às informações 
necessárias para entender e interpretar as medidas e analisá-las com relação à 
motivação e aplicabilidade, por exemplo, especificações de medições usadas para 
coleta, tratamento e análise de dados em diferentes projetos possibilitam a 
comparação entre projetos e a montagem de uma base histórica. 

O armazenamento de dados deve ser realizado de acordo com o que foi 
especificado, segundo o resultado esperado MED3. 

MED7 - Os dados e os resultados das análises são comunicados aos 
interessados e são utilizados para apoiar decisões 

As informações produzidas devem ser comunicadas para os usuários das medições, 
apoiando-os nos processos de tomada de decisão. As informações comunicadas 
podem ser quaisquer dos dados armazenados, mas preferencialmente os 
indicadores e a interpretação dada para eles. Os dados primitivos e derivados 
podem ser disponibilizados se forem agregar algum valor para a tomada de decisão. 
Sempre que possível, é importante que esses dados sejam despersonalizados para 
evitar qualquer uso que possa prejudicar pessoas. Com a preservação da 
confidencialidade evita-se que as informações tenham uso indevido na organização. 

Outro fator importante é que as medições também podem servir para que ações 
corretivas sejam tomadas e riscos avaliados. Deste modo, a disponibilização dessas 
medições, nas periodicidades estabelecidas, é fator de sucesso para que o processo 
Medição seja útil para a organização e para os projetos. 

Toda a comunicação deve ser feita de forma clara, concisa e apropriada ao perfil 
dos interessados e usuários da medição. Deve ser fácil de entender e de interpretar, 
bem como deve estar claramente relacionada às necessidades e objetivos de 
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medição identificados, facilitando a sua utilização por intermédio de uma correlação 
entre os resultados e os objetivos. 

7.8 Os atributos de processo no nível F 

De acordo com o Guia Geral do MPS.BR, ñcapacidade do processo é representada 
por um conjunto de atributos de processo descrito em termos de resultados 
esperados. A capacidade do processo expressa o grau de refinamento e 
institucionalização com que o processo é executado na organização/unidade 
organizacional. No Modelo de Referência do MPS (MR-MPS), à medida que a 
organização/unidade organizacional evolui nos níveis de maturidade, um maior nível 
de capacidade para desempenhar o processo deve ser atingidoò [SOFTEX, 2009a]. 

E ainda: ños níveis são acumulativos, ou seja, se a organização está no nível F, esta 
possui o nível de capacidade do nível F que inclui os atributos de processo dos 
níveis G e F para todos os processos relacionados no nível de maturidade F (que 
também inclui os processos de nível G)ò [SOFTEX, 2009a].  

No que se refere aos atributos de processo, para atingir o nível G do MR-MPS, uma 
organização deve atender aos resultados esperados RAP 1 a RAP 10.  

Para atingir o nível F do MR-MPS, no que se refere aos atributos de processo, uma 
organização deve atender aos resultados esperados RAP 1 a RAP 14, sendo que, a 
partir deste nível, o RAP4 ® reformulado (de ña execução do processo é monitorada 
e ajustes são realizadosò para ñmedidas são planejadas e coletadas para 
monitoração da execução do processo e ajustes são realizadosò), assim como o 
RAP 10 (de ño processo planejado para o projeto ® executadoò para ña aderência 
dos processos executados às descrições de processo, padrões e procedimentos é 
avaliada objetivamente e são tratadas as não conformidadesò). Em uma avalia­«o 
segundo o MA-MPS [SOFTEX, 2009b] é exigido para se considerar um processo 
òSATISFEITOò no n²vel F que o atributo de processo AP 1.1 seja caracterizado como 
T (Totalmente implementado) e os atributos de processo AP 2.1 e AP 2.2 sejam 
caracterizados como T (Totalmente implementado) ou L (Largamente 
implementado).  

O foco no nível F em relação aos atributos de processo já exigidos no nível G é 
acrescentar resultados focados nos processos desse nível: Gerência de 
Configuração, Gerência de Portfólio de Projetos, Garantia da Qualidade, Aquisição e 
Medição. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados de atributos de processo (RAP) no nível de 
maturidade F do MR-MPS em organizações do tipo Fábrica de Software. 

Não há nenhuma alteração nos resultados esperados para os atributos de 
processo pelo fato de tratar-se de uma organização do tipo Fábrica de 
Software. Todavia, estes resultados deverão ser interpretados no contexto 
dos processos definidos para a Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados de atributos de processo. 
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A seguir os atributos de processo AP 2.1 (RAP4 e RAP 10) e AP 2.2 são descritos 
com detalhes. 

7.8.1 AP 2.1 - O processo é gerenciado 

Este atributo é uma medida do quanto a execução do processo é gerenciada.  

RAP4 - (A partir do nível F) Medidas são planejadas e coletadas para 
monitoração da execução do processo e ajustes são realizados 

Este atributo de processo está diretamente relacionado ao processo Medição. A 
implementação desse resultado é realizada aplicando-se o processo Medição para 
os processos e não somente para os projetos. Isso tem como consequência que 
haja medidas para todos os processos do nível de maturidade e que essas medidas 
sejam utilizadas para apoiar a gestão do processo. O planejamento das medidas 
que serão utilizadas deve estar alinhado aos objetivos da organização e à política 
organizacional. Desta forma, é estabelecido um alinhamento entre o que a 
organização como um todo deseja e a situação em que se encontra, como forma de 
apoiar a tomada de decisão. As medidas coletadas nesse resultado podem ser 
utilizadas para a gestão do projeto e/ou para a organização por meio do RAP9 que 
prevê que resultados do processo sejam revistos com a gerência de alto nível para 
fornecer visibilidade sobre a sua situação na organização. Isto inclui a determinação 
de métodos adequados para monitorar a eficácia e adequação do processo, por 
exemplo, por meio da revisão do estado, atividades e resultados dos processos com 
os níveis adequados de gerência (incluindo gerência de alto nível) e o tratamento de 
problemas pertinentes. 

RAP 10 - (A partir do nível F) A aderência dos processos executados às 
descrições de processo, padrões e procedimentos é avaliada objetivamente e 
são tratadas as não conformidades 

Este resultado visa garantir uma avaliação objetiva de que o processo aplicado ao 
projeto, além de ter sido implementado conforme planejado, segue as descrições de 
processo, padrões e procedimentos aplicáveis. Também objetiva assegurar que a 
organização siga os processos, mesmo em momentos de pressão e/ou crise, seja 
no âmbito do projeto ou da organização. 

Para garantir a objetividade, a avaliação da aderência deve ser realizada com base 
em critérios que minimizem a subjetividade e o viés do avaliador (geralmente 
utilizando checklists), por um grupo que não seja diretamente responsável por 
realizar ou gerenciar as atividades do processo ou projeto, podendo ser executada 
por um grupo interno ou externo à organização. Em muitos casos, é geralmente 
realizada pela área de Garantia da Qualidade, responsável por avaliar os processos 
e seus produtos de trabalho. 

No caso específico do processo Garantia da Qualidade (GQA), esse resultado 
significa aplicar a garantia da qualidade do processo para o próprio processo GQA. 
É uma abordagem recursiva e que indica que também esse processo deve ser 
avaliado objetivamente, ou seja, avaliado por outro grupo que não esteja envolvido 
com o processo em si, a partir de critérios objetivos definidos. Essa atividade pode 
ser desempenhada interna ou externamente. 
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Quando a avaliação for interna, a pessoa que conduzirá essa atividade não deve 
estar associada a nenhum projeto em que a Garantia da Qualidade atuou. A 
utilização de avaliações oficiais do CMMI (SCAMPI) [SEI, 2006] ou auditorias ISO 
9000 [ABNT, 2000] para atender a esse resultado em geral não trazem bons 
resultados, pois podem acontecer em intervalos muito grandes, o que poderá 
prejudicar a sua contribuição à melhoria do próprio processo Garantia da Qualidade 
e, consequentemente, à organização.  

7.8.2 AP 2.2 - Os produtos de trabalho do processo são gerenciados 

Este atributo é uma medida do quanto os produtos de trabalho produzidos 
pelo processo são gerenciados apropriadamente.  

Isso significa que não somente o processo será gerenciado, mas também os 
produtos de trabalho. Relacionados a este atributo de processo estão definidos os 
seguintes resultados esperados: 

RAP 11 - Os requisitos dos produtos de trabalho do processo são identificados 

Este resultado tem como objetivo garantir que os diversos produtos de trabalho 
resultantes da execução do processo tenham seus requisitos especificados. 

RAP 12 - Requisitos para documentação e controle dos produtos de trabalho 
são estabelecidos 

Este resultado tem como objetivo especificar a descrição e o nível de controle 
apropriado para os produtos de trabalho do processo ao longo de sua vida útil, 
visando manter sua integridade. Os requisitos para documentação dos produtos de 
trabalho do processo bem como do nível de controle apropriado para cada produto 
geralmente ocorre junto com o planejamento da execução do processo. Requisitos 
para documentação e controle dos produtos de trabalho podem incluir requisitos 
para identificação de mudanças e revisão de estado, aprovação e reaprovação de 
produtos de trabalho e para tornar disponíveis aos usuários modificações que forem 
realizadas [ISO/IEC, 2003a]. 

Diferentes níveis de controle podem ser atribuídos a diferentes produtos de trabalho 
do processo, bem como um mesmo produto de trabalho pode possuir níveis 
diferenciados de controle ao longo do ciclo de vida. Os níveis de controle vão desde 
o armazenamento em diretórios até o uso de sistemas de controle de versão ou de 
configuração, conforme o processo GCO. Neste caso, incluem rastrear mudanças 
nos produtos de trabalho, possibilitando conhecer, em um determinado momento, as 
alterações sofridas (no passado e no presente). Esses níveis de controle podem ser 
aplicados de acordo com a importância do artefato para o projeto. A identificação da 
necessidade de documentação, do nível de controle e da formalidade a ser utilizada 
para os produtos de trabalho do processo é fundamental para que não sejam 
inseridos procedimentos burocráticos e desnecessários. 

RAP 13 - Os produtos de trabalho são colocados em níveis apropriados de 
controle 

Este resultado tem como objetivo assegurar que os produtos de trabalho do 
processo sejam colocados no nível de controle planejado. Ele complementa o 
resultado anterior (RAP12), executando o que foi estabelecido, ou seja, 
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documentando e controlando os produtos de trabalho, que podem requerer 
diferentes níveis de controle ao longo de sua vida útil, conforme especificado. 

RAP 14 - Os produtos de trabalho são avaliados objetivamente com relação 
aos padrões, procedimentos e requisitos aplicáveis e são tratadas as não 
conformidades 

Os produtos de trabalho gerados pela execução do processo devem ser 
previamente selecionados para serem submetidos à garantia da qualidade, visando 
minimizar o retrabalho. Nos níveis de maturidade iniciais, nos quais a organização 
está ainda se familiarizando com os processos, é recomendável que todos os 
produtos de trabalho sejam avaliados. Nos níveis de maturidade superiores, pode-se 
selecionar um subconjunto representativo a ser avaliado. Em ambos os casos, se 
necessário, a seleção deve ocorrer no início do projeto, paralelamente ao 
planejamento das atividades de garantia da qualidade do processo. O tratamento a 
ser dado aos produtos de trabalho do processo é semelhante ao definido no 
resultado GQA1, que trata dos produtos de trabalho do projeto em geral. Aqui os 
produtos também devem ser avaliados objetivamente a partir de critérios 
previamente estabelecidos e por pessoa que não esteja responsável por executar ou 
gerenciar as atividades do processo.  

A forma mais comum de verificar a aderência dos produtos de trabalho dos 
processos aos padrões, procedimentos e requisitos é por meio de auditorias. 
Durante estas auditorias, podem surgir não-conformidades e questões relacionadas 
à melhoria dos produtos de trabalho dos processos, que devem ser registradas e 
encaminhadas aos responsáveis para seu tratamento, bem como gerenciadas até a 
sua conclusão. 

Similarmente ao RAP 10, no caso específico do processo Garantia da Qualidade 
(GQA), esse resultado significa aplicar a garantia da qualidade do processo para os 
produtos do próprio processo GQA. Deve-se garantir, no entanto, que a avaliação 
independente do processo GQA observe características relacionadas tanto a 
processo quanto a produto e evidencie as avaliações realizadas. 

8 Implementação do Nível E do MR-MPS em Organizações do tipo Fábrica de 
Software  

8.1 Evoluindo do nível F para o nível E 

Até o nível F do MR-MPS não há exigência de os projetos executarem processos 
padronizados na organização como um todo, isto é, a organização pode não ter o(s) 
seu(s) processo(s)-padrão. Desta forma os gerentes podem definir processos para 
os projetos que sejam diferentes uns dos outros, embora todos devam obedecer ao 
estabelecido na política organizacional definida na organização para os processos.  

Nos níveis G e F, também, muitas vezes a organização não tem ainda a 
preocupação de ter os processos integrados em um processo de desenvolvimento 
e/ou manutenção. 

O nível E tem como foco principal a padronização dos processos da organização, 
por meio da definição de processos padrão. Estes devem ser definidos a partir dos 
processos e melhores práticas já existentes na organização, o que constitui o 
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primeiro passo de uma contínua avaliação e melhoria dos processos. A definição de 
processos padrão inclui, além dos processos do nível E, todos os processos que 
pertencem aos níveis G e F do MR-MPS. 

Definir processos padrão não significa, entretanto, que todos os projetos devam usar 
os processos padrão da mesma forma. Projetos têm características diferentes no 
que se refere, por exemplo, ao tamanho, requisitos de qualidade, inovação e 
experiência da equipe. Estas características têm influência na adequação de um 
processo ao projeto e precisam ser consideradas. A definição dos processos padrão 
deve incluir a definição de diretrizes para a sua adaptação aos projetos e, a cada 
projeto, deve-se definir o processo a ser utilizado no projeto a partir dos processos 
padrão e destas diretrizes. Como exigência para a evolução ao nível E do MR-MPS 
tem-se ainda a construção da biblioteca de ativos4 e do repositório de medidas. 

Neste nível, para garantir a institucionalização dos processos e a correção no seu 
uso, deve-se institucionalizar a gerência de recursos humanos por meio da 
identificação, desenvolvimento e/ou contratação de indivíduos que possuam o 
conhecimento e habilidades necessários para atender os objetivos estratégicos da 
organização. Essa gerência de recursos humanos envolve também a identificação e 
realização de treinamentos que devem estar sob a responsabilidade da organização 
e não, apenas, sob a responsabilidade pessoal dos colaboradores ou dos projetos 
específicos. Além do mais, todo o conhecimento necessário para executar os 
processos da organização também deve ser gerenciado eficientemente para garantir 
a preservação adequada do capital intelectual da organização. 

Finalmente, a organização deve também neste nível implementar uma estratégia de 
gerenciamento de ativos reutilizáveis para aumentar a eficiência e a eficácia dos 
processos de software da organização por meio da reutilização de produtos de 
trabalho projetados para utilização em múltiplos contextos. 

De acordo com o método de avaliação MA-MPS, nenhum processo ou resultado de 
processo pode ser excluído do escopo da avaliação dos processos de uma 
organização. 

8.2 Começando a implementação do MR-MPS pelo nível E 

É possível começar a implementação do MR-MPS pelo nível E e, de fato, já existem 
experiências bem sucedidas neste sentido. 

A maior diferença, utilizando-se esta abordagem, é que desde o início se têm 
definidos os processos padrão e uma estratégia para avaliação dos processos 
visando à sua contínua melhoria. A adaptação dos processos padrão é realizada 
para cada projeto específico, com base em diretrizes estabelecidas. Existe uma 
biblioteca de ativos e um repositório de medidas. Além disso, a organização 
estabelece mecanismos para gerenciar seus recursos humanos, desde a 
contratação de indivíduos com habilidades e conhecimentos adequados para 
executar os processos da organização, passando pela identificação e 
implementação de treinamentos dos colaboradores sob responsabilidade da 
organização e pela gerência do conhecimento, que constitui o capital intelectual da 

                                             
4
 Para detalhes sobre a biblioteca de ativos e o repositório de métricas consultar o processo Definição 

do Processo Organizacional 
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organização. A organização deve se preocupar também desde o início com a 
gerência de reutilização de ativos nos projetos. 

A decisão de começar a implementação diretamente pelo nível E deve ser tomada 
com muito cuidado pela organização juntamente com a Instituição Implementadora 
(II) para não se correr o risco de fracasso. Neste momento deve-se considerar 
fatores tais como, maturidade da organização em processos, capacitação dos 
colaboradores da organização em engenharia de software, experiência dos 
consultores da II, recursos e tempo disponíveis. 

8.3 Gerência de Projetos (GPR) (evolução) 

8.3.1 Propósito 

O propósito do processo Gerência de Projetos é estabelecer e manter planos 
que definem as atividades, recursos e responsabilidades do projeto, bem 
como prover informações sobre o andamento do projeto que permitam a 
realização de correções quando houver desvios significativos no desempenho 
do projeto. O propósito deste processo evolui à medida que a organização 
cresce em maturidade. Assim, a partir do nível E, alguns resultados evoluem e 
outros são incorporados, de forma que a gerência de projetos passe a ser 
realizada com base no processo definido para o projeto e nos planos 
integrados. No nível B, a gerência de projetos passa a ter um enfoque 
quantitativo, refletindo a alta maturidade que se espera da organização. 
Novamente, alguns resultados evoluem e outros são incorporados. 

Até o nível F do modelo não há necessidade de os projetos executarem processos 
padronizados na organização como um todo. A partir da evolução de alguns 
resultados esperados do processo Gerência de Projetos (GPR) no escopo do nível E 
do MR-MPS era de se esperar que fosse previsto um mecanismo para garantir que 
os processos que compõem o conjunto de processos padrão da organização fossem 
utilizados de forma consistente em toda a organização, mas atendendo às 
necessidades e características específicas dos projetos. Esse mecanismo 
corresponde à implementação dos resultados evoluídos para o processo Gerência 
de Projetos (GPR) no escopo do nível E do MR-MPS. 

Os resultados esperados deste processo que evoluem no escopo do nível E do MR-
MPS estão relacionados a resultados esperados dos processos Gerência de 
Projetos (resultados esperados no escopo do nível G do MR-MPS), Definição do 
Processo Organizacional, Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional e 
Medição. 

A interseção deste processo com os resultados esperados no escopo do nível G do 
MR-MPS do processo Gerência de Projetos (GPR) está presente nos resultados 
esperados referentes à adaptação do planejamento e monitoração do projeto para a 
inclusão de novos planos que podem surgir em decorrência da adição de novos 
processos dos níveis superiores do modelo. É importante ressaltar que neste nível 
mais partes interessadas estão envolvidas nos projetos e mais dependências críticas 
devem ser gerenciadas. Portanto, neste nível a gerência dos projetos tem 
intensificada a atenção na gerência e monitoração do envolvimento dos interessados 
nos projetos e na gerência e monitoração das dependências críticas e dos planos de 
ação decorrentes da execução dos projetos. 
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A interseção com o processo Definição do Processo Organizacional (DFP) está 
presente por meio da necessidade de adaptação dos processos padrão para o 
planejamento do processo para o projeto de acordo com a estratégia de adaptação 
estabelecida pela organização e dos demais ativos disponíveis. Da mesma forma 
que os ativos de processo organizacional são utilizados pelos projetos, os dados e 
experiências obtidos por meio da execução dos projetos devem contribuir para 
realimentação da base de ativos de processo organizacional, servindo, também, 
como insumos ao processo Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional.  

A interseção com o processo Medição (MED) está presente por meio do uso da base 
de estimativas da organização para o planejamento das estimativas das atividades 
dos projetos a serem executados. Esta base provavelmente já começou a ser criada 
e estruturada com a implementação do processo Medição no nível F do MR-MPS. 
Entretanto, a partir do nível E, seu uso é facilitado devido ao fato de os projetos 
serem, agora, planejados com base numa estrutura comum, o conjunto de 
processos padrão. Os dados coletados por meio da execução de novos projetos 
também devem ser utilizados para a evolução e melhoria da base de estimativas, 
contribuindo para a melhora do conhecimento da organização sobre o 
comportamento dos seus processos. Estes dados serão particularmente úteis para 
apoiar a implementação dos processos referentes aos Níveis B e A do MR-MPS. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados de evolução do processo Gerência de 
Projetos (GPR) no nível de maturidade E do MR-MPS em organizações do 
tipo Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem outras especificidades para organizações do tipo Fábrica 
de Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

8.3.2 Fundamentação teórica 

Segundo a norma internacional ISO/IEC 12207, o propósito da Gerência de Projetos 
é identificar, estabelecer, coordenar e monitorar as atividades, tarefas e recursos 
que um projeto necessita para produzir um produto e/ou serviço, no contexto dos 
requisitos e restrições do projeto [ISO/IEC, 2008]. A gerência de esforço, custos, 
cronograma, equipe, riscos e outros fatores estão intimamente relacionados a 
tarefas do processo definido do projeto, o qual pode, também, fazer parte do Plano 
do Projeto. Certas atividades podem ser cobertas em outros planos que afetam o 
projeto, como plano de garantia da qualidade, plano de gerência de riscos e plano 
de gerência de configuração, plano de verificação e plano de validação. No contexto 
da gerência do projeto, a integração inclui características como unificação, 
consolidação, articulação e ações de integração que são cruciais para concluir o 
projeto, atender satisfatoriamente os requisitos dos interessados e clientes e 
gerenciar as expectativas [PMI, 2008a]. 

Como no nível E do MR-MPS, o processo definido para cada projeto deve ser 
adaptado do conjunto de processos padrão da organização, a variabilidade entre os 
projetos tende a ser reduzida e os projetos podem mais facilmente compartilhar os 
ativos de processo organizacional, dados e lições aprendidas.  
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As características do ambiente do projeto que têm influência na adaptação do 
processo padrão devem ser identificadas. Algumas das características podem ser: 
modelo de ciclo de vida; requisitos do sistema e do software; políticas, 
procedimentos e estratégias organizacionais; tamanho, criticidade e tipos do 
sistema, produto ou serviço de software; quantidade de pessoas e partes 
interessadas; e características da equipe e da gerência. Todas as decisões de 
adaptação devem ser documentadas juntamente com seus motivos [ISO/IEC, 2008]. 

A partir deste nível, há um aumento da complexidade das atividades de gerência de 
projetos devido à necessidade de gerenciar questões levantadas pelas partes 
interessadas nos projetos e à necessidade de garantir que os interessados 
desempenhem suas tarefas de uma forma coordenada e regular para (i) tratar 
requisitos do produto e componentes do produto, planos, objetivos, problemas e 
riscos; (ii) cumprir com seus compromissos; e (iii) identificar, rastrear e resolver 
problemas de coordenação [SEI, 2006]. Além do mais, neste nível é importante 
facilitar o desenvolvimento dos projetos com base em processos padrão por meio do 
estabelecimento de um ambiente de trabalho para o projeto baseado nos padrões de 
ambientes de trabalho da organização. 

8.3.3 Resultados esperados 

GPR4 - (A partir do nível E) O planejamento e as estimativas das atividades do 
projeto são feitos baseados no repositório de estimativas e no conjunto de 
ativos de processo organizacional 

Para atender a este resultado esperado, a realização de estimativas e do 
planejamento do projeto é feita com base no processo definido para o projeto, nos 
ativos de processo e no repositório de medidas da organização. 

A definição dos ativos de processo da organização é feita dentro do escopo do 
processo Definição do Processo Organizacional.  

A definição do repositório de medidas da organização, apesar de prevista pelo 
processo Definição do Processo Organizacional, tem, obviamente, muita influência 
do processo Medição, responsável pela definição, coleta, análise e comunicação das 
medidas coletadas na organização.  

Uma base histórica consistente baseada nos projetos já realizados pela organização 
deve ser organizada com o objetivo de facilitar as estimativas e o entendimento do 
comportamento dos projetos da organização. Para organizações que contam com 
um reduzido número de projetos executados periodicamente ou que estejam 
começando a implantação de processos, a construção de tal base de dados pode 
não ser trivial. Além disso, o simples ato de coletar e armazenar os dados históricos 
dos projetos não garante que se esteja construindo de fato uma base histórica. Os 
dados devem ser analisados e organizados de forma a serem úteis para auxiliar no 
planejamento ou tomada de decisões nos projetos. 

Uma possível solução para a construção desta base histórica seria, por exemplo, 
levantar num determinado número de projetos com características semelhantes, o 
tempo ou esforço gasto para a elaboração de determinadas atividades previstas no 
processo padrão. Assim, quando a estimativa inicial do projeto tivesse que ser 
realizada, estes valores poderiam ser utilizados como justificativa para os valores 
apresentados.  
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Outra solução, principalmente para organizações com pequeno número de projetos, 
seria analisar os dados das atividades executadas dentro do próprio projeto e não 
entre projetos. Por exemplo, se a implementação dos requisitos de um projeto de 
desenvolvimento for dividida em mais de uma iteração, pode-se utilizar os dados 
históricos referentes à primeira iteração (por exemplo, o tempo médio para 
implementação de um caso de uso simples) para o planejamento da segunda. 
Depois da finalização do projeto os dados já consolidados podem, então, contribuir 
para os ativos de processo organizacionais e, obviamente, para a base histórica de 
medidas. 

Diferente do nível G, neste nível é obrigatório utilizar métodos parametrizados para 
dimensionar as tarefas e os produtos de trabalho do projeto, por exemplo, métodos 
de Análise de Pontos por Função (APF), de Análise de Pontos por Casos de Uso ou 
mesmo um método documentado próprio da organização. Portanto, os fatores de 
ajuste desses métodos devem ser regularmente calibrados com base no conteúdo 
da base histórica. Uma vez que os fatores tenham sido ajustados, os novos valores 
podem ser utilizados, por exemplo, para um replanejamento do projeto ou durante 
uma monitoração para verificar os riscos de o cronograma do projeto se desviar do 
planejado. 

GPR18 - (A partir do Nível E) Um processo definido para o projeto é 
estabelecido de acordo com a estratégia para adaptação do processo da 
organização 

Para atender a este resultado esperado deve ser definido um processo para o 
projeto a partir do conjunto de processos padrão da organização. A definição deste 
processo para o projeto deve levar em consideração as diretrizes estabelecidas, na 
organização, para adaptação do processo padrão aos projetos. 

O conjunto dos processos padrão da organização é um produto do processo 
Definição do Processo Organizacional, assim como as estratégias para adaptação 
destes processos e os modelos de ciclo de vida que devem ser utilizados nos 
projetos.  

O processo definido para o projeto deve abranger todas as atividades necessárias 
para o desenvolvimento ou manutenção do produto pelo projeto a partir do que é 
pedido pelo cliente até a entrega do produto final (que pode variar dependendo das 
características de desenvolvimento da organização). O ponto de partida do projeto 
pode variar de acordo com as características de desenvolvimento da organização. 
Por exemplo, numa Fábrica de Software, o processo poderia começar no momento 
da entrega dos modelos de análise e projeto pelo cliente. Em outros projetos, 
entretanto, o início do projeto poderia ser considerado como o levantamento de 
escopo inicial com o cliente.  

A existência de um processo para o projeto, de um processo padrão e de diretrizes 
de adaptação são previstas pelo processo Definição do Processo Organizacional. 
Este resultado esperado tem como objetivo verificar que estes itens são de fato 
utilizados durante a definição do processo para o projeto. Além disso, deve-se 
garantir também que ao longo da execução do projeto as regras para adaptação 
sejam seguidas. Por exemplo, caso ao longo do projeto se perceba que uma 
atividade não é necessária, deve-se justificar a sua exclusão, se possível, utilizando 
diretrizes definidas pela organização. 
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GPR19 - (A partir do nível E) Produtos de trabalho, medidas e experiências 
documentadas contribuem para os ativos de processo organizacional 

Para atender a este resultado esperado, a organização deve, a partir da execução 
dos projetos, coletar medidas e propostas de melhorias no processo e nos produtos 
de trabalho, de forma a contribuir com os ativos de processo organizacional. 

O repositório de medidas da organização deve ser continuamente atualizado com 
dados dos projetos para que, no futuro, dados históricos sejam utilizados em novos 
projetos. A criação e manutenção do repositório de medidas da organização devem 
ser feitas seguindo os resultados esperados do processo Medição. Com a 
implementação dos resultados esperados no escopo do nível E do MR-MPS do 
processo Gerência de Projetos (GPR), os dados desse repositório tendem a ficar 
mais organizados, uma vez que, ao seguirem um mesmo processo padrão, as 
informações coletadas nos projetos devem ter uma estrutura padronizada. Além 
disso, o planejamento da medição nos projetos tende a seguir uma estrutura 
comum, definida pela organização. 

Não é apenas o repositório de medidas que é realimentado com dados dos projetos 
da organização, experiências adquiridas nos projetos também podem contribuir para 
os ativos de processo organizacional. Por exemplo, lições aprendidas coletadas 
durante reuniões periódicas das equipes dos projetos ou durante avaliações post 
mortem. Além disso, solicitações de melhoria nos processos identificadas devido ao 
uso destes processos durante os projetos também podem contribuir para a melhoria 
dos ativos de processo organizacional. 

8.4 Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional (AMP) 

8.4.1 Propósito 

O propósito do processo Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional é 
determinar o quanto os processos padrão da organização contribuem para 
alcançar os objetivos de negócio da organização e para apoiar a organização a 
planejar, realizar e implantar melhorias contínuas nos processos com base no 
entendimento de seus pontos fortes e fracos. 

A partir da aplicação dos processos padrão da organização e outros ativos de 
processo organizacional na definição, planejamento e estimativa de processos para 
os projetos e da execução dos processos definidos, podem ser identificadas 
oportunidades de melhoria nos processos padrão para apontar pontos de ajustes 
nos processos de acordo com as necessidades de negócio da organização. A 
realização sistemática de revisões nos processos, o planejamento e a 
implementação de melhorias identificadas a partir dessas revisões e da experiência 
em utilizar os processos padrão da organização, é o objetivo do processo Avaliação 
e Melhoria do Processo Organizacional. 

Os resultados esperados deste processo estão relacionados a resultados esperados 
dos processos Definição do Processo Organizacional (DFP), Gerência de Projetos 
(GPR) e Gerência de Recursos Humanos (GRH). 

A interseção deste processo com o processo Definição do Processo Organizacional 
(DFP) está presente nos resultados esperados referentes ao estabelecimento e 
manutenção das necessidades e objetivos dos processos da organização e de 
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melhoria que orientam as definições dos processos padrão da organização, bem 
como nos resultados referentes as realizações das revisões dos processos padrão 
da organização que identificam os pontos fortes e fracos que devem ser tratados na 
evolução destes processos. 

A interseção deste processo com o processo Gerência de Projetos (GPR) está 
presente no resultado esperado referente à identificação de oportunidades de 
melhoria nos ativos de processo organizacional com base nos produtos de trabalho, 
medições e experiências documentadas dos projetos da organização. 

A interseção deste processo com o processo Gerência de Recursos Humanos 
(GRH) está presente no resultado esperado referente ao estabelecimento e 
manutenção das necessidades e objetivos dos processos da organização e de 
melhoria que orientam o planejamento e a implementação da estratégia de 
treinamento e a identificação de necessidades de treinamento que são 
responsabilidade da organização. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Avaliação e Melhoria do 
Processo Organizacional (AMP) no nível de maturidade E do MR-MPS em 
organizações do tipo Fábrica de Software.  

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

8.4.2 Fundamentação teórica 

Os objetivos principais de melhoria de processos de uma organização são: (i) 
entender as características dos processos existentes e os fatores que afetam a 
capacidade do processo, (ii) planejar e implementar ações que modifiquem o 
processo para atender melhor as necessidades de negócio e (iii) avaliar os impactos 
e benefícios obtidos e compará-los com os custos das mudanças realizadas nos 
processos [FLORAC e CARLETON, 1999]. 

Para determinar o quanto os processos padrão contribuem para a organização, 
avaliações disciplinadas dos processos devem ser realizadas utilizando um modelo 
de avaliação de processos que permita avaliar a capacidade dos processos com 
base em um modelo de referência de processos de software [ISO/IEC, 2004a]. Por 
meio da análise de resultados obtidos a partir dessas avaliações, podem ser 
identificados pontos fortes, pontos fracos e riscos envolvidos em utilizar os 
processos avaliados em um projeto específico no contexto de uma unidade 
organizacional [ISO/IEC, 2004b]. A partir da análise dos resultados das avaliações, 
são derivadas informações de melhorias nos processos padrão da organização que 
poderão ser utilizadas para melhorar os processos padrão por meio da realização de 
mudanças nas suas capacidades existentes ou por meio da substituição de 
subprocessos por outros mais eficientes ou efetivos [FLORAC e CARLETON, 1999]. 

Informações de melhorias nos processos padrão da organização podem ser 
identificadas de diversas formas. Medidas de monitoração de cada processo, por 
exemplo, podem ser utilizadas como forma de avaliar a capacidade dos processos e 
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determinar oportunidades de melhoria no desempenho dos processos padrão da 
organização. Outra fonte importante de oportunidades de melhoria nos processos 
padrão são os achados obtidos a partir de diagnósticos nos processos com base no 
MPS.BR, aplicações não oficiais do CMMI (SCAMPI C ou B) ou avaliação oficial 
MPS.BR (MA-MPS) ou CMMI (SCAMPI A). A equipe de implementadores dos 
processos padrão em uma organização também pode fornecer informações 
relevantes sobre potenciais melhorias nos processos, pois possuem diversas 
experiências em acompanhar implementações em outras organizações que podem 
ser compartilhadas. Outras fontes de melhorias podem ser os resultados de 
atividades de avaliação de produtos gerados pelos processos, resultados de 
benchmarking com relação a processos de outras organizações, lições aprendidas 
coletadas durante a implementação dos processos e recomendações de outras 
iniciativas de melhorias na organização [SEI, 2006]. 

Uma vez identificadas as melhorias potenciais nos processos padrão da 
organização, estas são analisadas e transformadas em itens de ação, que 
necessitam ser realistas e alinhados aos papéis e responsabilidades definidos na 
organização. Tais itens de ação devem ser planejados e implementados, 
considerando não só a disponibilidade de recursos, mas também os riscos inerentes 
às mudanças a serem implementadas nos processos padrão da organização 
[ZAHARAN, 1998]. 

Para tratar de forma adequada as diferentes variáveis que afetam iniciativas de 
melhorias nos processos, é importante aplicar métodos estruturados para melhorar 
os processos de software de forma similar a projetos de desenvolvimento de 
produtos [OôHARA, 2000] Portanto, é recomendável estabelecer na organização um 
programa de melhoria de processo que descreva as estratégias, políticas, objetivos, 
responsabilidades e atividades com o propósito de alcançar os objetivos de melhoria 
determinados pela organização. Desta forma, projetos de melhoria de processo 
podem ser executados compreendendo algumas atividades do programa de 
melhoria de processo da organização, formando um conjunto coerente de ações 
para alcançar uma melhoria específica [ISO/IEC, 2004a]. Métodos de gerência de 
projetos podem ser aplicados adequadamente para planejar, controlar e monitorar 
avaliações dos processos padrão da organização e implementações das 
oportunidades de melhoria identificadas. 

Uma maneira eficiente de se identificar possíveis áreas de melhoria em futuros 
projetos é por meio de avaliações post mortem, que consiste em uma avaliação 
após a execução do projeto de todos os aspectos do projeto, incluindo produtos, 
processos e recursos [PFLEEGER, 2001]. COLLIER et al. [1996] propõem um 
processo de avaliação composto por 5 etapas: (i) estabelecer um mecanismo de 
coleta de informações para o projeto (geralmente uma pesquisa implementada na 
forma de um questionário); (ii) coletar informações objetivas sobre o projeto 
(geralmente por meio de medidas relacionadas à execução do projeto); (iii) conduzir 
um encontro de aprofundamento (uma reunião estruturada envolvendo os membros 
do projeto com o objetivo de coletar informações não capturadas durante o primeiro 
esforço de coleta de informações); (iv) conduzir o dia da história do projeto (um 
encontro, reunindo pessoas-chave, para avaliar os principais eventos ocorridos 
durante o projeto e as informações obtidas e consolidar os principais problemas e 
suas possíveis causas associadas); e (v) publicar os resultados. 
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Após implementar as melhorias nos processos padrão da organização, é importante 
apoiar a utilização adequada dos processos e outros ativos de processo 
organizacional nos projetos da organização, bem como monitorar essa utilização 
para garantir que as melhorias implementadas estão tendo os efeitos desejados e 
não têm impacto negativo nos projetos [ZAHARAN, 1998]. 

8.4.3 Resultados esperados 

AMP1 - A descrição das necessidades e os objetivos dos processos da 
organização são estabelecidos e mantidos 

Os objetivos e as necessidades dos processos padrão da organização devem ser 
descritos em detalhes, permitindo compreender, por exemplo, as características dos 
processos e os objetivos esperados de desempenho e efetividade dos processos. 

As organizações desenvolvedoras de software atuam em um mercado dinâmico e 
altamente competitivo. Desta forma, as necessidades e os objetivos dos processos 
da organização devem ser constantemente revistos e atualizados quando pertinente 
para garantir que melhorias contínuas nos processos acarretarão em benefícios 
reais e tangíveis para a organização. 

A organização deve manter os registros das reuniões de definição de objetivos dos 
processos e de suas necessidades, bem como manter os registros de mudanças 
nos processos padrão da organização de forma que seja possível rastrear as 
mudanças nos processos às necessidades e objetivos dos processos da 
organização. 

AMP2 - As informações e os dados relacionados ao uso dos processos padrão 
para projetos específicos existem e são mantidos 

A execução de processos na organização no contexto de projetos específicos deixa 
um rastro visível na forma de informações e dados. Essas informações e dados são 
gerados conforme o processo definido para o projeto com base nos processos 
padrão da organização. Portanto, mecanismos adequados para preservação e 
recuperação dessas informações devem estar implementados na organização de 
forma que seja possível evidenciar a utilização dos processos padrão da 
organização na definição de processos para projetos específicos. 

A geração e o armazenamento de informações e dados relacionados à adaptação e 
utilização de um processo padrão da organização para projetos específicos 
fornecem o mecanismo fundamental para realização de avaliações e melhorias nos 
processos padrão da organização. Informações e dados relacionados ao uso dos 
processos padrão para projetos específicos servirão como evidência objetiva da 
execução dos processos definidos. Portanto, essas evidências deverão estar 
disponíveis para os responsáveis das atividades de avaliação dos processos 
definidos para os projetos de forma que seja possível analisar o contexto de geração 
de cada evidência, além de obter informações sobre as alterações realizadas nas 
evidências e comparar evidências geradas entre diversos projetos com o intuito de 
verificar a institucionalização dos processos padrão na organização. 

Alterações podem ser realizadas nos processos padrão da organização ao instanciar 
os processos para os projetos. Dependendo das características e das restrições dos 
projetos, algumas atividades dos processos podem não ser executadas ou alguns 
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formalismos nos métodos aplicados podem ser reduzidos, visando (a) agilizar o 
processo e aumentar suas chances de sucesso. No entanto, todas as alterações 
devem ser justificadas e analisadas objetivamente, de forma a verificar se existe 
consistência nos processos, ou seja, se os padrões da organização, objetivos e 
estratégias foram adequadamente considerados de forma adequada. 

AMP3 - Avaliações dos processos padrão da organização são realizadas para 
identificar seus pontos fortes, pontos fracos e oportunidades de melhoria 

Periodicamente, avaliações dos processos padrão da organização devem ser 
realizadas para possibilitar a identificação e entendimento de seus pontos fortes, 
pontos fracos e oportunidades de melhoria. Portanto, devem ser definidos e 
mantidos planos de avaliação e melhoria dos processos da organização, contendo 
informações sobre as avaliações a serem realizadas em cada período definido. 
Estes planos descrevem, por exemplo, o cronograma das avaliações e o tempo 
necessário para implementar os processos até as avaliações, além dos recursos 
necessários para realizar a avaliação, o modelo de referência que será utilizado 
como base para realizar a avaliação dos processos e a logística da avaliação [SEI, 
2006]. As avaliações nos processos padrão da organização podem ser de vários 
tipos, por exemplo, avaliações ISO 9001, diagnósticos nos processos com base no 
MR-MPS, aplicações não oficiais do CMMI (SCAMPI C ou B) ou avaliação oficial 
MPS ou CMMI (SCAMPI A). 

A execução das atividades realizadas no contexto das avaliações dos processos de 
software, também, deixa um rastro visível na forma de informações e dados. Os 
registros das avaliações podem abranger os relatórios de avaliação do processo 
padrão baseados nas medidas coletadas dos processos, os relatórios de avaliações 
oficiais MPS.BR ou relatórios de avaliações SCAMPI e registros de solicitações de 
mudanças nos processos. 

AMP4 - Registros das avaliações realizadas são mantidos acessíveis 

Os resultados das avaliações devem ser registrados e mantidos acessíveis para 
análises futuras, por exemplo, para identificar informações sobre o retorno do 
investimento das melhorias nos processos de software e para evidenciar a execução 
de atividades de avaliação e melhoria em avaliações externas dos processos padrão 
da organização. Os resultados também servirão para definir recomendações sobre 
as melhorias que devem ser implementadas nos processos padrão da organização.  

AMP5 - Os objetivos de melhoria dos processos são identificados e 
priorizados 

Os objetivos de melhoria da organização devem ser identificados e priorizados para 
apoiar o planejamento da implementação das melhorias identificadas. Os objetivos 
de melhoria são utilizados também para monitorar os efeitos das melhorias 
implementadas e para garantir que os objetivos com a implementação das melhorias 
estão sendo alcançados efetivamente. 

Os objetivos de melhoria são definidos com base nas necessidades de melhorias, 
identificadas a partir das avaliações dos processos padrão da organização. Essas 
avaliações produzem um conjunto de resultados contendo informações dos pontos 
fortes, pontos fracos e oportunidades de melhoria nos processos padrão da 
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organização. No entanto, esses resultados, geralmente, são muito genéricos e não 
contêm detalhes suficientes para o planejamento de ações de melhoria. Desta 
forma, os resultados dessas revisões devem ser analisados, revisados e ações de 
melhoria devem ser identificadas para tratar adequadamente as fraquezas e 
oportunidades de melhoria dos processos.  

Objetivos de melhoria também podem ser identificados a partir de solicitações de 
modificações nos processos padrão da organização, registradas durante a execução 
dos processos definidos para projetos específicos pelas equipes dos projetos e 
pelas equipes de implementadores dos processos. Estas solicitações devem ser 
registradas e armazenadas em repositórios específicos. Periodicamente, as 
solicitações devem ser analisadas e os objetivos de melhoria devem ser 
identificados e priorizados de acordo com as necessidades e objetivos dos 
processos da organização. 

AMP6 ï Um plano de implementação de melhorias nos processos é definido e 
executado, e os efeitos desta implementação são monitorados e confirmados 
com base nos objetivos de melhoria 

A implementação das ações de melhoria, derivadas dos objetivos de melhoria, 
deverá ser planejada e realizada de forma controlada, segundo o plano de avaliação 
e melhoria da organização. Esse plano deve ser definido descrevendo quando e 
como as melhorias serão implementadas em toda a organização [ZAHARAN, 1998]. 

O objetivo principal na implementação de melhorias é tratar os pontos fracos dos 
processos e garantir que os pontos fortes continuem presentes após a 
implementação das melhorias. Portanto, o plano de implementação das melhorias 
deve ser executado de forma que mudanças nos processos sejam implementadas 
eficientemente, minimizando o impacto das mudanças no desempenho dos 
processos e aumentando sua eficiência e efetividade. A implementação das ações 
de melhoria deve também ser registrada de forma que seja possível acompanhar a 
realização das ações e tomar as medidas necessárias caso o plano não seja 
executado conforme definido. Nos casos em que é determinado que uma melhoria 
descrita no plano de ação de processo deve ser avaliada em um grupo pequeno 
antes de implementar em toda a organização, um plano piloto deve ser gerado [SEI, 
2006], [ISO/IEC, 2004b] e [SILVA FILHO et al., 2006]. 

Os resultados que devem ser obtidos com a implementação das melhorias devem 
ser definidos explicitamente com base nos objetivos de melhoria. Estas informações 
serão utilizadas para identificar se as melhorias implementadas obtiveram o 
resultado esperado. Por exemplo, medidas de monitoração dos processos padrão da 
organização poderão ser utilizadas para avaliar a efetividade das melhorias 
implementadas. Comparações entre resultados de projetos e dados históricos, bem 
como tendências gerais também podem demonstrar os efeitos das mudanças nos 
processos padrão da organização. Medidas de monitoração dos processos padrão 
da organização devem ser definidas e coletadas no nível de tarefas para obter um 
maior controle dos processos e identificar objetivamente pontos específicos dos 
processos que necessitam de ajuste, de forma a minimizar o impacto das mudanças 
e maximizar os benefícios esperados. 

Contudo, vários fatores podem dificultar a visualização dos reais efeitos das 
melhorias implementadas nos processos de software, por exemplo, a qualidade dos 
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dados mensurados, a forma como a melhoria foi introduzida e observada, a 
preparação do ambiente para a melhoria, entre outros. Estes aspectos devem ser 
considerados no acompanhamento das melhorias implementadas, de forma que seja 
possível identificar os benefícios reais alcançados com as melhorias, além de servir 
de base para a definição de novas melhorias nos processos padrão da organização. 

AMP7 - Ativos de processo organizacional são implantados na organização 

Após implementar as melhorias nos processos, a implantação dos ativos de 
processo organizacional e de suas alterações deve ser realizada de forma planejada 
e controlada, considerando sua adequação. Essa implantação é realizada por meio 
de inclusão de novos itens na biblioteca de ativos de processo organizacional e na 
retirada ou alteração de itens existentes. Essas alterações devem ser documentadas 
e comunicadas às pessoas que utilizam os ativos de processo organizacional. Para 
facilitar a utilização dos ativos implantados, é importante estabelecer e manter 
baselines dos ativos de processo organizacional de forma que, ao final da 
implantação das melhorias, baselines dos ativos possam ser criadas ou modificadas 
e distribuídas para os interessados. 

Em algumas situações, treinamentos podem ser planejados e realizados para 
garantir que os membros da organização estarão habilitados a utilizar os novos 
ativos de processo organizacional ou novas versões de ativos. No entanto, atenção 
especial deve ser dada na implantação de melhorias no processo com respeito às 
restrições para realização dos treinamentos identificados para atender as 
necessidades de treinamento originadas por essas implantações. Melhorias 
implantadas em ambientes não preparados de forma adequada para utilizar os 
ativos de processo organizacional modificados, correm alto risco de não obterem 
resultados satisfatórios, ou seja, as melhorias terão impacto negativo na organização 
devido à falta de preparação dos colaboradores para executar os processos padrão 
e utilizar os ativos de processo organizacional com base nas melhorias implantadas. 
Por exemplo, a adoção de novos métodos de estimativa de esforço nos projetos 
constitui uma necessidade de treinamento que deve ser atendida pelo processo de 
Gerência de Recursos Humanos (GRH) para garantir que as estimativas de novos 
projetos sejam realizadas de forma adequada. Se este treinamento não for 
realizado, a melhoria terá um impacto negativo, pois as estimativas provavelmente 
não serão realizadas de forma correta acarretando em problemas para os projetos. 

AMP8 ï Os processos padrão da organização são utilizados em projetos a 
serem iniciados e, se pertinente, em projetos em andamento 

Após a implantação dos ativos de processo organizacional na biblioteca de ativos, é 
importante que os novos projetos da organização utilizem os processos padrão 
implantados, bem como os demais ativos de processo organizacional (roteiros de 
documentos, guias, ferramentas etc.). 

Deve-se considerar também a adequação da utilização dos processos padrão da 
organização em projetos em andamento que seguem processos definidos com base 
em versões anteriores dos processos ou dos ativos de processo organizacional. 
Dessa forma, esses projetos também poderão se beneficiar das melhorias 
implementadas. 
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AMP9 - A implementação dos processos padrão da organização e o uso dos 
ativos de processo organizacional nos projetos são monitorados 

A utilização dos processos padrão é continuamente monitorada para garantir que os 
projetos estão adotando adequadamente os processos padrão e que os processos e 
ativos de processo organizacional não têm impacto negativo no andamento dos 
projetos. A utilização dos processos padrão e dos ativos de processo organizacional 
deve também ser apoiada para minimizar resistências a mudanças e para obter um 
entendimento dos pontos fracos e pontos fortes dos processos padrão e dos ativos 
de processo organizacional utilizados na execução dos projetos. 

AMP10 - Experiências relacionadas aos processos são incorporadas aos 
ativos de processo organizacional 

As experiências relacionadas ao uso dos processos, tais como lições aprendidas e 
melhores práticas, devem ser documentadas e incorporadas aos ativos de processo 
organizacional. O contexto relacionado à experiência também deve ser 
documentado para facilitar o aprendizado, disseminação e utilização do 
conhecimento adquirido a partir da experiência. 

Experiências relacionadas aos processos podem descrever casos com aspectos 
tanto positivos quanto negativos com respeito à utilização dos ativos de processo 
organizacional. Estas experiências devem ser analisadas e incorporadas nos ativos 
de processo organizacional possibilitando que projetos novos ou em andamento 
possam obter benefícios com essas experiências para evitar os mesmos problemas 
ou repetir sucessos anteriores. 

As experiências relacionadas aos processos podem ser registradas na forma de 
lições aprendidas coletadas na reunião de post mortem (também denominada de 
análise retrospectiva de projeto). Nestas reuniões, os membros da equipe do projeto 
podem ser questionados sobre a adequação e aderência dos processos executados 
no contexto do projeto. Os problemas e não-conformidades são identificadas e as 
ações realizadas nos projetos para tratá-las são descritas em detalhes formando um 
conhecimento importante para revisão posterior dos processos padrão da 
organização. Benefícios alcançados com a aplicação de métodos, técnicas ou 
ferramentas também devem ser registrados para apoiar a identificação de práticas 
da organização que produzem resultados positivos em contextos específicos. 

8.5 Definição do Processo Organizacional (DFP) 

8.5.1 Propósito 

O propósito do processo Definição do Processo Organizacional é estabelecer 
e manter um conjunto de ativos de processo organizacional e padrões do 
ambiente de trabalho usáveis e aplicáveis às necessidades de negócio da 
organização 

O foco principal dos níveis G e F é na implementação de processos para gerência 
dos projetos e garantia da qualidade dos produtos e processos. A identificação e 
implementação de melhorias contínuas nesses processos são necessárias para 
garantir que os processos executados atendem às necessidades de negócio da 
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organização. No entanto, nos níveis G e F os processos dos projetos não estão, 
obrigatoriamente, padronizados na organização como um todo.  

É fundamental, entretanto, que haja padronização nos processos dos projetos para 
permitir que a organização aprenda sobre seus processos a partir da execução dos 
projetos e para garantir que as melhorias implementadas serão percebidas em toda 
a organização. Essa padronização dos processos é obtida por meio da utilização de 
um conjunto de ativos de processo organizacional para apoiar a definição e 
execução dos processos de todos os projetos da organização. O estabelecimento e 
manutenção desse conjunto de ativos é o objetivo do processo Definição do 
Processo Organizacional. 

Os resultados esperados deste processo estão relacionados a resultados esperados 
dos processos Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional (AMP), Gerência 
de Projetos (GPR), Medição (MED) e Gerência de Recursos Humanos (GRH), além 
de estarem relacionados a resultados esperados do atributo de processo AP 3.1 ï 
ñO processo ® definidoò. 

A interseção deste processo com o processo Avaliação e Melhoria do Processo 
Organizacional (AMP) está presente nos resultados esperados referentes à definição 
do conjunto de processos padrão da organização com base nas necessidades e 
objetivos dos processos e de melhoria, bem como nos resultados referentes à 
manutenção do conjunto de processos em uma biblioteca de ativos de processo 
organizacional, com base nos resultados das revisões dos processos padrão da 
organização e em experiências relacionadas aos processos. 

A interseção deste processo com o processo Gerência de Projetos (GPR) está 
presente nos resultados esperados referentes ao desenvolvimento de estratégias 
para adaptação do processo padrão de acordo com as necessidades dos projetos e 
descrições dos modelos de ciclo de vida para apoiar a definição do processo para o 
projeto, bem como nos resultados referentes ao estabelecimento do repositório de 
medidas da organização e da biblioteca de ativos de processo organizacional para 
apoiar o planejamento e as estimativas das atividades do projeto. 

A interseção deste processo com o processo Medição (MED) está presente no 
resultado esperado referente ao estabelecimento e manutenção do repositório de 
medidas.  

A interseção deste processo com o processo Gerência de Recursos Humanos 
(GRH) está presente no resultado esperado referente ao desenvolvimento ou 
obtenção de treinamentos para desenvolver as habilidades requeridas para utilizar 
os processos padrão da organização e outros ativos de processo organizacional. 

A interseção deste processo com os resultados esperados do atributo de processo 
AP 3.1 ï ñO processo ® definidoò est§ presente no resultado esperado referente ¨ 
definição de processos padrão e da indicação da aplicabilidade de cada processo, 
bem como no resultado esperado referente ao desenvolvimento das estratégias para 
adaptação do processo padrão de acordo com as necessidades dos projetos. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Definição do Processo 
Organizacional (DFP) no nível de maturidade E do MR-MPS em 
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organizações do tipo Fábrica de Software. 

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

8.5.2 Fundamentação teórica 

Os principais objetivos relacionados à definição, implementação e manutenção de 
processos executados na organização são: (i) definir processos que apoiam os 
objetivos técnicos e de negócio; (ii) identificar modelos e medidas relacionados ao 
desempenho do processo; (iii) fornecer a infra-estrutura necessária para apoiar as 
atividades do processo (métodos, práticas e pessoas); e (iv) assegurar que a 
organização possui as habilidades necessárias para executar o processo [FLORAC 
e CARLETON, 1999]. 

Os processos executados na organização devem ser definidos com base nos 
processos padrão, isto é, o processo definido para um projeto específico deve ser 
gerenciado (planejado, monitorado e ajustado) e adaptado de um conjunto de 
processos padrão, de acordo com os guias de adaptação da organização [ISO/IEC, 
2004a].  

Um processo padrão permite a realização consistente de atividades de 
desenvolvimento e manutenção em toda a organização e é essencial para obter 
estabilidade e melhoria a longo prazo [SEI, 2006]. Os processos padrão da 
organização devem ser definidos para todos os processos do ciclo de vida do 
software, segundo as atividades de negócio da organização [ISO/IEC, 2008]. As 
definições dos processos padrão devem conter, por exemplo, informações sobre o 
objetivo e aplicação do processo, descrições detalhadas das atividades que devem 
ser executadas no contexto do processo e relações com outros processos. 

Portanto, um processo padrão é um ativo de processo organizacional que 
compreende um conjunto de definições de processos básicos para guiar todos os 
processos da organização, ou seja, devem ser adaptados para projetos para criar os 
processos definidos [ISO/IEC, 2004a]. Outros ativos de processo organizacional são 
utilizados para apoiar a adaptação do processo padrão para os projetos, assim como 
a implementação dos processos definidos. Portanto, ativos de processo 
organizacional são todos os artefatos relacionados à definição, implementação e 
melhoria de processos que a organização considera útil para atingir os objetivos dos 
processos. Os ativos de processo organizacional devem ser elaborados para 
atender as necessidades de negócio da organização, possibilitar consistência do 
desempenho dos processos em toda a organização e fornecer uma base para obter 
benefícios cumulativos e duradouros para a organização [SEI, 2006]. 

Os ativos de processo organizacional são gerados a partir da implementação de 
processos padrão da organização. Por exemplo, o Plano de Medição da 
Organização (contendo as informações de objetivos, medidas e atividades de 
medição) é um ativo de processo organizacional obtido a partir da implementação do 
processo Medição (MED). A definição da estratégia de treinamento e os materiais 
utilizados nos treinamentos são obtidos a partir da implementação do processo 
Gerência de Recursos Humanos (GRH) e constituem importantes ativos de processo 
organizacional. Diretrizes de apoio à execução dos processos definidos, bem como 



                                                                                                                   

 

MPS.BR - Guia de Implementação ï Parte 9:2009                        92/240
  

 

políticas, lições aprendidas, roteiros de documentos e padrões organizacionais são 
também outros exemplos de artefatos que devem ser mantidos em uma biblioteca 
de ativos de processo organizacional. 

8.5.3 Resultados esperados 

DFP1 - Um conjunto definido de processos padrão é estabelecido e mantido, 
juntamente com a indicação da aplicabilidade de cada processo 

Os processos padrão da organização podem ser definidos em múltiplos níveis em 
uma organização e podem estar relacionados de forma hierárquica. Por exemplo, 
uma organização pode ter um processo padrão que é especializado para diferentes 
paradigmas de desenvolvimento de software (Orientação a Objetos e Métodos 
Ágeis). Para cada processo padrão da organização, indicações da aplicabilidade do 
processo devem estar descritas, bem como os critérios utilizados para realizar as 
adaptações para o processo definido para um projeto específico. 

Os processos padrão da organização devem cobrir todos os processos necessários 
para a organização e para os projetos, incluindo os processos dos níveis G e F. À 
medida que a organização cresce nos níveis superiores de maturidade do modelo 
(níveis D ao A), este processo também deverá ser executado para definir os novos 
processos padrão da organização. É fundamental realizar estas novas definições 
como ações a serem realizadas no contexto do programa de melhoria de processos 
da organização. 

Os processos padrão da organização podem ser definidos de diferentes formas. Por 
exemplo, pode ser definido um único processo integrado com todas as atividades 
que são realizadas para desenvolver ou manter um produto de software ou pode ser 
definido um processo padrão para cada processo implementado. Neste último caso, 
deve-se determinar a sequência e interação de cada um dos processos padrão com 
os outros processos para que o resultado de atributo de processo RAP 16 ï ñA 
sequ°ncia e intera­«o do processo padr«o com outros processos s«o determinadasò 
seja satisfeito. Os processos que não são executados total ou parcialmente no 
contexto de desenvolvimento e manutenção de um produto de software também 
devem ser definidos, por exemplo, os processos Gerência de Recursos Humanos 
(GRH) e Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional (AMP), entre outros. 

DFP2 - Uma biblioteca de ativos de processo organizacional é estabelecida e 
mantida 

Deve existir na organização uma biblioteca de ativos para permitir que os processos 
padrão da organização sejam consultados e recuperados, bem como os demais 
ativos de processo organizacional, necessários para adaptar os processos padrão e, 
assim, definir os processos para projetos específicos e para implementar o processo. 

Os itens que devem compor a biblioteca de ativos de processo organizacional 
devem estar documentados, bem como os procedimentos de consulta e 
recuperação. É importante considerar que os ativos de processo organizacional são 
continuamente melhorados e, portanto, mecanismos de gerência de configuração 
dos itens que compõem a biblioteca devem estar definidos e implementados para 
permitir, por exemplo, que projetos sejam executados utilizando diferentes baselines 
de ativos de processo organizacional. 
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As mudanças realizadas nos ativos de processo organizacional devem sempre ser 
comunicadas aos envolvidos para garantir que todos utilizem as últimas versões dos 
ativos de processo organizacional. Se pertinente, treinamentos devem ser 
planejados e realizados para atender necessidades originadas a partir da 
implantação de alterações nos ativos de processo organizacional. 

A biblioteca de ativos de processo organizacional pode ser implementada de 
diversas formas, por exemplo, os ativos podem ser mantidos e recuperados por meio 
de um sistema de controle de versão tipo o CVS (Concurrent Versions System), o 
SVN (SubVersion) ou o VSS (Visual SourceSafe). Outra forma de disponibilizar e 
manter ativos de processo organizacional é por meio da Intranet da organização. 
Dessa forma, os mecanismos de recuperação e acesso aos ativos de processo 
organizacional podem variar de acordo com as características que a organização 
deseja para sua biblioteca. 

É importante notar que os ativos de processo organizacional não incluem apenas a 
definição do conjunto de processos padrão da organização ou dos modelos de 
documentos a serem utilizados nos projetos. Incluem, também, relatos de 
experiências passadas (por exemplo, por meio da formalização de lições aprendidas 
ou melhores práticas), diretrizes sobre a execução de tarefas, dados históricos, 
documentação de projetos passados (como modelos, planos etc.), dentre outros. 

DFP3 - Tarefas, atividades, papéis e produtos de trabalho associados aos 
processos padrão são identificados e detalhados, juntamente com o 
desempenho esperado do processo 

Os processos padrão devem ser descritos, identificando e detalhando as tarefas, 
atividades e produtos de trabalhos que são entradas e/ou saídas. O detalhamento 
das tarefas e atividades contém, geralmente, informações sobre: 

¶ Nome da atividade: identifica a atividade por meio de um nome; 

¶ Descrição: descreve a atividade em detalhes; 

¶ Pré-atividade: atividade que deve ser executada antes da atividade em questão; 

¶ Critério de Entrada: critérios necessários de serem atendidos para que a 
atividade seja iniciada; 

¶ Critério de Saída: critérios necessários de serem atendidos para que a atividade 
seja considerada finalizada; 

¶ Responsável: quem responde pela execução da atividade; 

¶ Participantes: quem são os envolvidos na execução da atividade; 

¶ Produtos Requeridos: relaciona os insumos necessários para executar a 
atividade; 

¶ Produtos Gerados: relaciona os produtos que devem ser produzidos na 
execução dessa atividade; 

¶ Ferramentas: relaciona as ferramentas que devem ser utilizadas para a 
execução da atividade; 

¶ Pós-atividade: relaciona a atividade que deve ser executada, após esta ser 
finalizada. 
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O desempenho de processos pode ser entendido como a extensão pela qual a 
execução de um processo atinge seu objetivo [ISO/IEC, 2004a]. Mecanismos para 
avaliar o desempenho esperado para os processos padrão devem ser descritos de 
forma que seja possível compreender o comportamento dos processos padrão da 
organização e possibilitar um maior controle nos processos. A implementação 
destes mecanismos está relacionada ao atributo de processo 3.2 ï ñO processo est§ 
implementadoò, ou seja, na defini­«o de todos os processos padr«o da organiza­«o 
deve-se descrever de que forma se garantirá que os processos padrão estão 
efetivamente implementados como um processo definido para atingir seus 
resultados. 

O desempenho dos processos padrão da organização pode ser quantificado por 
meio da medição de atributos dos produtos produzidos pelos processos, assim como 
por meio da medição direta de atributos dos processos [FLORAC e CARLETON, 
1999]. A medição desses atributos pode ser utilizada para descrever os produtos e 
processos e para controlar os processos que produzem os produtos. A quantificação 
do desempenho de processos por meio da medição de atributos de processo e 
produto facilita a identificação de melhorias nos processos [FLORAC e CARLETON, 
1999]. 

Nos níveis A e B do MR-MPS, métodos tradicionais de medição e análise de 
software para medir ñplanejado versus atualò n«o s«o suficientes para medir o 
desempenho de processos [FLORAC e CARLETON, 1999]. Desta forma, os 
conjuntos de objetivos e medidas da organização identificados no processo Medição 
(MED) devem ser revistos para considerar as medidas de atributos de processo e 
produto que permitam quantificar o desempenho dos processos. A coleta e 
armazenamento destas medidas possibilitarão a elaboração de modelos de 
desempenho do processo para o conjunto de processos padrão da organização que 
é um resultado de atributo de processo esperado dos processos gerenciados 
quantitativamente no nível B ï ñGerenciado Quantitativamenteò. Por exemplo, a 
partir da comparação do esforço de desenvolvimento de uma unidade de software 
com o tamanho da unidade pode-se analisar o comportamento do processo com 
relação à característica de produtividade. 

Caso a organização não colete e armazene de forma adequada medidas de 
desempenho de processos a partir da implementação dos processos deste nível, o 
tempo necessário para atingir o nível de maturidade B poderá ser muito longo, pois a 
elaboração de modelos de desempenho adequados geralmente é realizada após a 
coleta de uma quantidade considerável de medidas produzidas ao longo da 
execução de vários projetos. 

DFP4 - As descrições dos modelos de ciclo de vida a serem utilizados nos 
projetos da organização são estabelecidas e mantidas 

Os modelos de ciclo de vida que foram selecionados para uso na organização 
devem ser descritos de forma a atender à variedade de projetos. Um modelo de ciclo 
de vida é uma representação abstrata de um processo de software que define um 
guia para o trabalho de engenharia de software. 

Os ciclos de vida de software fundamentais são o cascata, o incremental e o 
evolutivo [ISO/IEC, 1998]. Cada um destes modelos pode ser utilizado na sua forma 
original ou podem ser combinados para criar outro modelo de ciclo de vida híbrido. 
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No modelo cascata de ciclo de vida as atividades do processo são executadas uma 
única vez e de forma sequencial. Entretanto, as atividades podem ser empregadas 
parcialmente, em paralelo, quando atividades consecutivas se sobrepõem [ISO/IEC, 
1998]. 

O modelo incremental de ciclo de vida inicia com um dado conjunto de requisitos e 
executa o desenvolvimento em uma sequência de construções. A primeira 
construção incorpora uma parte dos requisitos, a próxima construção adiciona mais 
requisitos e assim sucessivamente até que o sistema esteja completo. A cada 
construção, alguns processos ou atividades (por exemplo, análise de requisitos e 
arquitetura) podem ser executados uma única vez, enquanto que outros (por 
exemplo, projeto detalhado, codificação e testes, integração do software e teste de 
aceitação do software) são executados em cada construção [ISO/IEC, 1998]. 

O modelo evolutivo de ciclo de vida também desenvolve o sistema em uma 
sequência de construções, mas difere do modelo incremental de ciclo de vida no que 
se refere ao conhecimento dos requisitos, que não são completamente 
compreendidos e não podem ser definidos inicialmente. Nesta abordagem, os 
requisitos são parcialmente definidos no início e depois refinados em cada 
construção sucessiva. Nesta abordagem, a cada construção, as atividades do 
processo são executadas em sequência ou em paralelo, com sobreposição parcial. 
As atividades do processo são, geralmente, empregadas repetidamente, na mesma 
sequência, para todas as construções [ISO/IEC, 1998]. 

A seleção de um modelo de ciclo de vida para um projeto é parte integrante da 
definição de um processo de desenvolvimento de software e deve ser feita com base 
nas características desse projeto [CRISTENSEN e THAYER, 2001]. Alguns tipos de 
projetos possuem características particulares que não possibilitam a adoção de 
certos modelos de ciclo de vida. Portanto, a seleção de um modelo de ciclo de vida 
inadequado pode resultar em um sistema que não satisfaz às necessidades dos 
usuários, em um aumento do custo e maior tempo de desenvolvimento 
[ALEXANDER e DAVIS, 1991]. Por exemplo, o modelo cascata é adequado em 
projetos nos quais os requisitos são bem entendidos e o gerente do projeto confia na 
capacidade da equipe de desenvolver utilizando o processo. No entanto, deve-se 
levar em consideração na escolha deste modelo que uma versão executável do 
software só fica disponível em uma etapa avançada do desenvolvimento e, ao final 
do projeto, é necessário um grande esforço de integração e testes. O modelo 
incremental, por outro lado, é adequado quando os requisitos são conhecidos no 
início do desenvolvimento e existe necessidade de entrega de um produto funcional 
em pouco tempo. No entanto, se os requisitos não são tão estáveis ou completos 
quanto se esperava, alguns incrementos podem precisar ser retirados de uso e re-
trabalhados. Já o modelo evolutivo é geralmente aplicado em projetos nos quais os 
requisitos não são bem compreendidos e nem podem ser definidos inicialmente. 
Além do mais, o comprometimento de recursos limitados em longo prazo é um risco 
em projetos que adotam este modelo de ciclo de vida. 

Um modelo de ciclo de vida cada vez mais adotado pelas organizações é o RUP 
(Rational Unified Process) [KRUCHTEN, 2003]. O RUP é um arcabouço de 
processos de software a partir do qual componentes de processo podem ser 
utilizados de forma extensível de acordo com as necessidades da organização e os 
objetivos e as restrições dos projetos. O RUP divide o projeto em quatro fases 
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diferentes: Concepção (ênfase no escopo do sistema), Elaboração (ênfase na 
arquitetura), Construção (ênfase no desenvolvimento) e Transição (ênfase na 
implantação). O RUP parte do princípio de que o tempo e a complexidade dos 
projetos tendem a dificultar a definição do problema e a construção do software em 
um único passo. Além disso, a frequência de mudança nos requisitos é alta devido a 
restrições de arquitetura, necessidades do usuário ou ao maior conhecimento 
adquirido pela equipe de projeto sobre o problema original. Para minimizar esses 
riscos, as fases do RUP são decompostas em iterações. Cada iteração limita-se a 
poucos elementos. O tamanho reduzido das iterações diminui a complexidade de 
integração, reduzindo custos e aumentando a eficiência. Essa divisão ajuda a ter 
uma melhor definição dos componentes da arquitetura facilitando o reuso e 
intensificando o envolvimento com as partes interessadas. 

As necessidades das organizações mudam constantemente, assim como os 
processos são continuamente melhorados para tornarem-se mais adequados. Desta 
forma, os modelos de ciclo de vida a serem utilizados nos projetos da organização 
também devem ser revistos e atualizados, sempre que necessário, para atender as 
necessidades atuais da organização e para considerar melhorias nos processos 
padrão e nos demais ativos de processo organizacional. Registros de atualizações 
nas descrições dos modelos de ciclo de vida devem ser mantidos para evidenciar a 
adequação dos modelos de acordo com os processos da organização. 

DFP5 - Uma estratégia para adaptação do processo padrão é desenvolvida 
considerando as necessidades dos projetos 

Por ser aplicável a todos os projetos, o processo padrão da organização é genérico 
e precisa ser adaptado às características específicas de cada projeto, como 
requisitos, tamanho, criticidade e quantidade de pessoas e partes interessadas. 
Durante o planejamento de um novo projeto, o gerente deve identificar e analisar as 
características principais desse projeto e utilizá-las como base para a adaptação do 
processo padrão, gerando um processo definido para o projeto. 

No entanto, a definição de um processo para um projeto específico, com base em 
um processo padrão, é uma tarefa complexa [PURPER, 2000]. Portanto, uma 
estratégia de adaptação do processo padrão da organização às necessidades 
específicas de projetos deve ser desenvolvida. Esta estratégia deve definir critérios e 
guias para adaptação do processo padrão da organização de forma a atender às 
necessidades de um projeto. Os critérios e guias para adaptação devem descrever 
como os processos padrão e os ativos de processo organizacional devem ser 
utilizados para criar os processos definidos, por exemplo, que processo utilizar 
dentro do conjunto de processos disponíveis (no caso de haver diferenças de 
processo em relação ao tipo de produto sendo desenvolvido ou ao tamanho do 
projeto, por exemplo), que atividades são opcionais dependendo das características 
dos projetos, como selecionar as atividades e métodos do processo padrão da 
organização que devem fazer parte do processo definido para um projeto específico 
etc. Critérios de aplicação dos modelos de ciclo de vida de projetos devem também 
ser definidos para apoiar na seleção do modelo de ciclo de vida mais adequado às 
características de um projeto específico. Informações sobre o mapeamento entre os 
processos padrão e as fases que compõem esses modelos de ciclo de vida, 
também, devem estar documentadas [SEI, 2006], [KRUCHTEN, 2003]. 
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DFP6 - O repositório de medidas da organização é estabelecido e mantido 

Deve-se criar um repositório de medidas para a organização contendo medidas dos 
processos e produtos relacionados ao conjunto de processos padrão da 
organização, além de informações necessárias para entender e interpretar as 
medidas. 

A partir da análise das medidas para aumentar a compreensão sobre o 
comportamento dos processos padrão da organização, atualizações no repositório 
de medidas poderão ser realizadas para facilitar a interpretação das informações 
armazenadas no repositório e para avaliar a adequação e aplicabilidade das 
medidas. 

A infra-estrutura do repositório de medidas deve ser definida de forma a considerar a 
evolução contínua das medidas dos processos e produtos. A utilização de planilhas 
eletrônicas para implementar este repositório, por exemplo, dificulta o 
armazenamento dos dados e restringe a utilização em organizações com diversos 
projetos executando em paralelo. 

Considerando a relevância do repositório de medidas, é importante que a 
organização comece a utilizar um repositório adequado para armazenamento e 
recuperação dos dados coletados a partir do nível F no contexto do processo 
Medição (MED).  

DFP7 - Os ambientes padrão de trabalho da organização são estabelecidos e 
mantidos 

A institucionalização de processos padrões na organização implica que projetos 
devem utilizar recursos comuns de hardware e software, bem como seguir os 
mesmos procedimentos de adaptação de processos. Dessa forma, é fundamental 
que a organização estabeleça as definições dos ambientes padrão de trabalho de 
forma que os processos possam ser executados uniformemente nos projetos 
atendendo todas as diferentes necessidades dos envolvidos na execução dos 
processos e considerem questões gerais da organização e questões específicas dos 
projetos, por exemplo, produtividade, segurança, custos, entre outras. 

8.6 Gerência de Recursos Humanos (GRH) 

8.6.1 Propósito 

O propósito do processo Gerência de Recursos Humanos é prover a 
organização e os projetos com os recursos humanos necessários e manter 
suas competências adequadas às necessidades do negócio  

O processo Gerência de Recursos Humanos (GRH) deve ser visto numa perspectiva 
abrangente na organização para que pessoal qualificado e experiente seja 
disponibilizado para desempenhar os diversos processos em execução, de forma a 
atingir os objetivos da organização e dos projetos, bem como satisfazer 
necessidades e restrições dos clientes. Além disso, deve fornecer os meios para que 
os indivíduos trabalhem como um grupo coeso e para que o conhecimento 
individual, informações e habilidades sejam coletadas, compartilhadas, reusadas e 
melhoradas na organização [ISO/IEC, 2008]. Dessa forma, as pessoas que 
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executam atividades relacionadas aos processos devem ser competentes com base 
em educação, treinamento, habilidades e experiência apropriada [ISO 9001:2000]. 

O processo Gerência de Recursos Humanos (GRH), como descrito nesta guia, pode 
ser visto como a interseção de 3 áreas complementares: Planejamento, 
Recrutamento e Avaliação de Recursos Humanos (que engloba os resultados 
esperados GRH1, GRH2 e GHR8), Treinamento (que engloba os resultados 
esperados GRH3, GRH4, GRH5, GRH6 e GRH7) e Gerência de Conhecimento (que 
engloba os resultados esperados GRH9, GRH10 e GRH11).  

A Gerência de Recursos Humanos não se resume a treinar pessoas, é preciso 
também possuir uma política mais abrangente para identificar os requisitos mínimos 
de educação, habilidades e experiências para que as funções sejam 
desempenhadas dentro da organização. Neste aspecto, uma prática comum é a 
criação de um Plano de Capacitação. Este plano identifica as competências 
necessárias para desempenhar cada uma das funções previstas na estrutura 
organizacional e que tipos de treinamentos, conhecimentos prévios e requisitos de 
educação (por exemplo, cursos de graduação ou de extensão recomendados ou 
requeridos) um colaborador deve ter para desempenhar cada uma dessas funções. 
Uma vez definido este plano, é necessário implementá-lo adequadamente para 
garantir um adequado suprimento das necessidades organizacionais em relação a 
pessoal. 

Da mesma forma que a implantação de um processo de Treinamento não é 
suficiente para garantir uma Gerência de Recursos Humanos, as pessoas não 
devem ser avaliadas somente em relação aos treinamentos recebidos. Deve ser 
política da organização a definição de critérios objetivos para avaliação do 
desempenho de grupos e indivíduos durante a realização de suas tarefas e funções. 
A partir da monitoração realizada em relação a estes critérios, é possível 
implementar um programa de melhoria da capacitação dos colaboradores ao 
identificar possíveis deficiências em relação a uma competência e também 
reconhecer a capacidade dos colaboradores recompensando-os e proporcionando 
novos desafios e tarefas. Além disso, deve-se procurar gerenciar as expectativas 
profissionais e pessoais dos colaboradores identificando, por exemplo, o desejo de 
realizar outras tarefas ou desempenhar funções diferentes dentro da estrutura 
organizacional pode ser um importante mecanismo motivador da equipe. 

A implantação de um programa de treinamento é fundamental para cumprir alguns 
dos requisitos do processo Gerência de Recursos Humanos (GRH). Este programa 
deve fornecer mecanismos que garantam o fornecimento de pessoal com as 
competências adequadas para a execução dos processos de forma que os 
colaboradores da organização estejam aptos a executar as tarefas para as quais 
foram designados. Estes processos são executados tanto no âmbito organizacional 
(por exemplo, membros de grupos de suporte, como o grupo de processos) quanto 
no âmbito dos projetos (por exemplo, analistas e programadores). 

As necessidades de treinamento da organização e dos projetos devem estar bem 
definidas visando delimitar as responsabilidades para a realização dos treinamentos 
de forma adequada e dentro do contexto específico onde foram originadas. A infra-
estrutura para a realização dos treinamentos, incluindo, entre outros, material, 
instrutores qualificados, material de apoio e espaço físico, deve ser provida pela 
organização de forma a atender às necessidades identificadas.  
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Como a existência de instrutores qualificados é parte da infra-estrutura para a 
realização dos treinamentos, é preciso destacar a importância de se treinar os 
instrutores adequadamente. Este treinamento pode incluir, por exemplo, técnicas de 
ensino, didática, orientação pedagógica, além de conhecimento específico sobre os 
itens que serão ministrados nos treinamentos.  

É importante observar que o treinamento planejado para cada projeto está fora do 
escopo do processo Gerência de Recursos Humanos, pois os projetos podem 
necessitar de treinamentos específicos não incluídos nas necessidades estratégicas 
da organização. Por exemplo, treinamento dos usuários para utilização do produto 
ou treinamento de um desenvolvedor numa ferramenta a ser utilizada unicamente no 
projeto.  

Após a realização de um treinamento, deve-se procurar manter registros dos 
treinamentos em um nível que permita evidenciá-lo. Estes registros contribuem para 
a melhoria da infra-estrutura e dos mecanismos disponibilizados pela organização 
para efetuar treinamentos específicos, assim como para a melhoria da capacidade 
da organização em prover os treinamentos de uma forma geral. Parte importante 
desses registros é referente à efetividade do treinamento, ou seja, deve-se procurar 
identificar se os treinamentos realizados foram realmente capazes de transferir 
conhecimento para os participantes e se este conhecimento foi de fato utilizado nas 
situações em que era necessário.  

É importante ressaltar que treinamentos não se restringem apenas a cursos com 
instrutores, salas de aula e apresentações. Pode-se considerar também outras 
formas de treinamento como mentoring, ensino à distância ou aprendizado 
autodidata.  

O mentoring é geralmente realizado por meio de um acompanhamento durante a 
realização regular das atividades para que haja uma transferência de conhecimento, 
neste momento, de alguém mais experiente. Pode acontecer, por exemplo, por meio 
de uma consultoria para a realização da atividade ou da observação do trabalho de 
outra pessoa com função e tarefas equivalentes. 

O processo Gerência de Recursos Humanos tem uma interseção clara com todos os 
demais processos do MR-MPS por meio do atributo de processo RAP  7 que 
estabelece: ñas pessoas que executam o processo s«o competentes em termos de 
formação, treinamento e experiênciaò.  

Note-se que não é necessário que todas as pessoas sejam treinadas, dentro do 
escopo da execução do processo Gerência de Recursos Humanos, para as tarefas a 
que foram alocadas. O que deve ser garantido é que as pessoas tenham as 
competências necessárias para realizar tais tarefas. Portanto, se o treinamento já 
tiver sido fornecido anteriormente por terceiros (por exemplo, por meio de um curso 
de graduação, pós-graduação ou especialização) ou se o colaborador tiver 
experiência comprovada, o treinamento não precisa ser fornecido (por exemplo, um 
gerente experiente não precisa ter treinamento em gerência de projetos para 
desempenhar suas tarefas). Da mesma forma, uma pessoa pode ter sido contratada 
para desempenhar uma função devido à sua experiência e capacitação prévia. 
Nesses casos, devem ser gerados registros que evidenciem as competências das 
pessoas como forma de justificar a não realização dos treinamentos. 
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Organizações que desenvolvem software possuem processos de negócio dinâmicos, 
empregam diversas tecnologias e a rotatividade de pessoal pode ser bastante alta. 
Dessa forma, é importante gerenciar o conhecimento que os membros possuem e o 
conhecimento sobre as tecnologias utilizadas para a realização das atividades de 
desenvolvimento de software. Uma política de Gerência de Recursos Humanos, 
portanto, deve se basear, também, na implantação de uma abordagem para a 
Gerência de Conhecimento de forma ampla na organização, garantindo que 
conhecimento individual, informações e habilidades sejam coletadas, 
compartilhadas, reutilizadas e melhoradas em toda a organização. Para isso é 
necessário que seja estabelecida uma infra-estrutura para o compartilhamento de 
informações comuns na organização e que o conhecimento esteja disponível e 
compartilhável dentro da organização de acordo com a estratégia estabelecida 
[ISO/IEC, 2008].  

A adoção da gerência de conhecimento também pode ser útil para estabelecer uma 
rede de especialistas dentro da organização. Por meio desta rede de especialistas 
pode-se identificar os detentores de conhecimento relevante para a organização (por 
exemplo, conhecimento sobre engenharia de software, o domínio de aplicação da 
organização ou outras informações úteis à execução dos processos de negócio ou 
desenvolvimento de produtos) e facilitar a troca de informações, garantindo, assim, 
um reforço ao aprendizado organizacional necessário à sobrevivência da 
organização. Desta forma, a gerência de conhecimento possibilita a criação no 
âmbito da organização, de práticas inovadoras por meio de apoio à comunicação e 
colaboração entre membros que utilizam conhecimento no mesmo domínio e em 
domínios diferentes [FISCHER e OSTWALD, 2001]. É importante observar que a 
adoção de uma abordagem para gerência de conhecimento não é uma questão 
puramente técnica, envolve aspectos humanos e sociais. Além disso, o custo para 
adoção de gerência de conhecimento em longo prazo pode ser menor do que o 
investimento em treinamento de pessoal, principalmente em grandes equipes. 

Apesar de ser indicado à organização implementar o processo Gerência de 
Recursos Humanos em todas as suas áreas, o foco deste processo no MR-MPS 
está nas equipes diretamente envolvidas com as atividades relacionadas a software 
na unidade organizacional em questão. 

Comentário para organizações do tipo Fábrica de Software 

Esta seção do Guia de Implementação - Parte 9 apresenta orientações para 
a implementação dos resultados do processo Gerência de Recursos 
Humanos (GRH) no nível de maturidade E do MR-MPS em organizações do 
tipo Fábrica de Software.  

Não são permitidas exclusões de resultados deste processo. 

Como não existem especificidades para organizações do tipo Fábrica de 
Software, não foram incluídos comentários nos resultados esperados. 

8.6.2 Fundamentação teórica 

As organizações enfrentam constantes mudanças motivadas por diversos fatores. A 
alta concorrência, por exemplo, exige habilidades para fornecer produtos e serviços 
mais inovadores. As exigências dos clientes são outros fatores causadores de 
mudanças, pois as organizações devem se preocupar em criar produtos e prover 
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serviços que satisfaçam as necessidades dos seus clientes para garantir confiança e 
satisfação. A globalização dos mercados e o desenvolvimento de novas tecnologias 
também são motivadores de mudanças ao exigir das organizações mais agilidade 
dos seus processos de negócio [HAMMER e CHAMPY, 1994;TRUEX et al., 1999]. 

Gerência de conhecimento pode ser definida como um conjunto de atividades 
organizacionais que devem ser realizadas de forma sistemática para adquirir, 
organizar e comunicar tanto conhecimento tácito como explícito de membros da 
organização de tal forma que outros membros possam fazer uso deste 
conhecimento para tornar seu trabalho mais efetivo e produtivo [ALAVI e LEIDNER, 
1999].  

Para gerenciar de forma adequada o conhecimento, a organização deve 
compreender o seu real significado e a sua importância para aumentar as vantagens 
competitivas da organização. Mudanças culturais também devem ser levadas em 
consideração para motivar os membros da organização a cooperar e diminuir a 
relutância em compartilhar seu conhecimento. Caso contrário, os esforços da 
gerência do conhecimento não terão os resultados esperados, pois os membros da 
organização desconfiarão dos verdadeiros motivos da organização em querer 
capturar o seu conhecimento e armazená-lo em uma memória organizacional 
[PROBST et al., 1999]. A gerência de conhecimento provoca mudanças na 
organização e, portanto, deve ser introduzida aos poucos. Para facilitar a definição e 
adoção de sistemas para apoio à gerência de conhecimento na organização, é 
importante, também, introduzi-los aos poucos. Por exemplo, por meio de projetos 
pilotos para aumentar a confiança dos membros da organização, pois os custos de 
implantação de um programa de gerência de conhecimento são relativamente altos 
e os resultados são obtidos, geralmente, a médio e longo prazo [DAVENPORT e 
PRUSAK, 1998]. 

A gerência de conhecimento promove o aprendizado organizacional no qual 
membros da organização aprendem de forma contínua sobre as normas, práticas e 
processos durante a rotina normal de trabalho. As principais fontes de conhecimento 
de uma organização são seus processos internos. Outras fontes podem ser 
identificadas ao longo desses processos que, muitas vezes, são intrínsecos à 
organização e dela não podem ser desassociados. Devido a isto, é natural pensar 
que ao longo da execução desses processos possam ser identificadas as maiores 
fontes de conhecimento, assim como seus maiores beneficiários. Parece lógico, 
então, que ao se criar processos relativos à aquisição e disseminação de 
conhecimento estes sejam inseridos e adaptados aos processos organizacionais já 
existentes. 

No entanto, para que o conhecimento adquirido pela organização por meio do 
aprendizado organizacional se torne um verdadeiro capital intelectual, mecanismos 
eficientes devem ser definidos e implementados para preservar e manter este 
conhecimento em uma memória organizacional. A memória organizacional constitui 
a representação explícita do conhecimento ou informação em uma organização e, 
por isso, sua evolução é contínua e é alimentada diretamente pelo conhecimento 
criado durante a rotina normal de trabalho [FISCHER e OSTWALD, 2001]. A 
construção de uma memória organizacional envolve a transformação de 
conhecimento tácito de membros da organização em uma representação explícita 
para ser armazenado e recuperado por outros membros [SNOEK, 1999]. No entanto, 




